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Resumo 

 
 
 
 
 Uma Constituição possibilita a Nação e o Estado. Ela define a essência dos 

mesmos e daquilo que representam. Nesta dissertação aborda-se a formação da 

Constituição de Timor-Leste e, por inerência, do Estado Timorense. Realiza-se, 

primeiro, um enquadramento histórico, onde se invocam os principais dados, 

acontecimentos e intervenientes, até à independência de Timor, em 2002. 

 De seguida, descrevem-se a eleição, os intervenientes e metodologia de 

funcionamento de uma Assembleia Constituinte, cujo mandato elaborou o texto 

constitucional. Nela, apresentam-se os partidos políticos, o seu papel e a natureza dos 

projectos constitucionais por si apresentados. A par destes, são analisados os 

contributos dados pelas consultas constitucionais, antes e após a elaboração do texto 

constitucional, as propostas das Organizações Não Governamentais e a participação da 

sociedade civil.  

 Verificar-se-á, num último capítulo, o trabalho realizado pela Assembleia 

Constituinte na construção e harmonização de um texto final, particularmente quanto à 

inclusão ou não das sugestões e propostas dadas ao longo do processo constituinte até 

chegar à criação e aprovação da lei fundamental de Timor-Leste.  
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Introdução 

 
 

 

 

Na concepção deste trabalho que aborda a formação da Constituição de Timor-

Leste, há vários objectivos que procuramos atingir. Estes podem situar-se em âmbitos 

distintos. Uns são de carácter académico, isto é, científicos e históricos e, quer estes 

quer outros, são derivados de um gosto pessoal pelo tema, são emocionais e afectivos 

por Timor. Procuramos, ainda, no limite das nossas capacidades e possibilidades, dar, de 

um modo geral a qualquer interessado por esta problemática e de um modo particular 

aos timorenses, um modesto contributo para o conhecimento de um passado recente e 

de uma instituição específica. Esperamos que este trabalho seja uma ajuda para a 

construção da sua identidade nacional. 

  No âmbito académico, propomo-nos conhecer e registar, em pormenor, o 

desenvolvimento do processo conducente à Constituição de Timor-Leste e ao 

nascimento da nação timorense, sobre o qual não existe, ainda, em Portugal, um estudo 

específico e aprofundado. Identificamos as organizações, instituições e personalidades 

nacionais e internacionais envolvidas no processo, sem descurar também, como ponto 

de partida, pressupostos teóricos essenciais à compreensão do fenómeno inerente à 

formação de Países, Nações e Estados. Procura-se identificar a existência prática, ou 

não, em Timor, particularmente na feitura da Constituição de Timor-Leste, de modelos 

teóricos aplicados na construção de Estados, como os que poderão ter presidido à 
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conceptualização da United Nations Transitional Admininistration in East Timor 

(UNTAET) e à realização das consultas constitucionais.  

 Sendo o Capítulo I fundamentalmente histórico, nele procuraremos dar a 

conhecer dados e acontecimentos que caracterizam os quatro séculos de colonização 

portuguesa em Timor e, mais especificamente, os acontecimentos ocorridos em 

1974/75, bem como os 24 anos de ocupação indonésia que se seguiram até à eleição da 

Assembleia Constituinte, em 2001. Procuramos, também, estabelecer a correlação entre 

esses factos históricos e a feitura da Constituição de Timor-Leste, nomeadamente nos 

princípios nela incluídos, nas suas referências simbólicas e culturais visíveis. Em 

simultâneo, constitui também nosso objectivo a identificação dos principais 

intervenientes no período pós 1974 e, nos anos mais recentes, durante o processo da 

elaboração da Constituição de Timor-Leste, não perdendo de vista o seu papel em 

ambos os contextos. 

 De forma a cumprir os objectivos definidos, considerámos importante a consulta 

de alguns elementos tidos como relevantes para este enquadramento. Para um 

conhecimento mais alargado dos primeiros séculos da colonização portuguesa, 

pensámos ser imprescindível a referência a obras como a de Geoffrey Gunn (1999), de 

Luiz Filipe Thomaz (1998 e 2002) e de Artur Teodoro de Matos (s/d), para o período 

que se estende de 1514 a 1941. No período que vai de 1941 a 1974, pareceram-nos ser 

bastante valiosos os contributos registados no volume I de Magalhães (2007), de Flávio 

Borda D’Água (2007) e de Bretes (1989), relativamente ao período que corresponde à 

Segunda Guerra Mundial e, novamente, os de Gunn, referidos em obra de Seixas 

(2006), acerca dos movimentos independentistas surgidos em 1959.  

O período de 1974/75, nomeadamente o surgimento dos movimentos políticos, a 

relação com Portugal e a situação no território, revela-se nos contributos do Fundo 



 

9 

Documental do Museu da Resistência da Fundação Mário Soares, de Magalhães (2007) 

e de Mattoso (2005) os quais permitem registar e reunir os acontecimentos ocorridos. 

Bastante importantes para este período, até à ocupação indonésia, são os testemunhos de 

Pires (1991), de Almeida Santos (2005) e de Ramos-Horta (1996), a par dos 

documentos oficiais publicados. Nestes testemunhos e documentos e relatórios incluem-

se as leis constitucionais 7/74 e 7/75 e vários relatórios como o Relatório Riscado1. No 

plano constitucional, referente à primeira Constituição de Timor-Leste e às leis 

constitucionais, foi bastante útil a consulta de Miranda (2000 e 2002). 

Acerca dos aspectos que marcaram o período da invasão indonésia, 

nomeadamente em relação aos acontecimentos dos vinte e quatro anos de ocupação 

indonésia e à Resistência, estudámos as obras de Magalhães (2007), de Mattoso (2005), 

de Ramos-Horta (1996) e de Marker (2009), a par dos documentos da Resistência, 

disponibilizados pelo Fundo Documental da Fundação Mário Soares. Marker (2009) 

documenta, tal como Magalhães (2007), o período do Referendo de 1999. 

Simultaneamente, pareceram-nos ser muito proveitosas as referências feitas a esse 

período pelos órgãos de comunicação social que, sempre que pertinente, consultámos e 

citamos. 

Considerámos que as páginas das Nações Unidas, das Organizações Não 

Governamentais (ONG), onde se inclui o Observatório de Timor-Leste, de Magalhães 

(2007), e páginas de meios de comunicação social, na Internet, ajudam a compreender e 

a definir as diversas fases conducentes à formação da Assembleia Constituinte. Nestas 

destacam-se a forma de funcionamento da UNTAET, a criação do Conselho Consultivo 

Nacional, a criação do Conselho Nacional e o papel paralelo desempenhado pelo 

Conselho Nacional da Resistência Timorense.  

                                                 
1 O relatório encontra-se incluído na obra: Vasconcelos, Jorge. (1992). Timor – Imperativo de 
Consciência. Lisboa: Crédito Predial Português.  



 

10 

No período de 2000 e 2001, pensámos ser importante referir a formação do 

multipartidarismo e do papel desempenhado pelos partidos, através da sua 

caracterização, como definidos em Sousa (2001), Walsh (2001) e Ryan (2007).  

Para um conhecimento mais profundo do processo precursor e organizador da 

Assembleia Constituinte de Timor-Leste, decidimos abordar as campanhas de educação 

cívica, o registo dos partidos, a campanha eleitoral e os restantes acontecimentos, que se 

consideram marcantes, através de documentos e de descrições de Vasconcelos, apud 

Centeno (2006), e ainda através de artigos de instituições internacionais, de ONG e de 

órgãos de comunicação social, segundo páginas na Internet. 

Ao início da Assembleia Constituinte de Timor-Leste correspondeu o início da 

elaboração de uma Constituição. É nesse âmbito que procuramos elencar, dentro das 

possibilidades, os projectos apresentados pelos partidos políticos que revelam, acima de 

tudo, a sua visão do futuro de Timor-Leste e o tipo de Nação e Estado pretendidos.  

Uma abordagem que queremos coerente, cientificamente correcta e que alcance 

os objectivos propostos, tornou incontornável a consulta dos documentos da própria 

Assembleia Constituinte, incluindo os projectos dos partidos e todas as propostas de 

âmbito semelhante. Considerámos relevantes, também, as referências feitas por 

Magalhães (2007) e os diferentes acompanhamentos feitos pelas organizações 

timorenses, pelas organizações internacionais e pelos meios de comunicação social. 

Procurámos descrever estes pontos aqui referidos nos capítulos II e III.  

O cerne do trabalho foi analisar os contributos da sociedade civil e das 

organizações internacionais para a construção do texto constitucional, verificando os 

modelos utilizados nas consultas constitucionais, promovidas pela UNTAET, 

nomeadamente o modelo de novo constitucionalismo proposto por Hart (2003) e as 

semelhanças com o processo utilizado na África do Sul, em 1996. É o que fazemos no 
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Capítulo IV. Além disto, decidimos realçar o contributo de Garrison (2005) e Baltazar 

(2004) nas suas descrições de todo o processo, bem como os relatórios e análise do 

Carter Center (2002), sobre as eleições e o trabalho da Assembleia Constituinte.   

No respeitante ao trabalho realizado pela Assembleia Constituinte, constituiu 

nosso propósito identificar a presença ou ausência dos contributos dados para a feitura 

da Constituição de Timor-Leste, no texto final. Procurámos compreender se esse 

contributo foi dado pelos partidos políticos, através dos seus projectos e das suas 

propostas em sede de Assembleia Constituinte, se no decurso dos debates, conforme 

documentam os relatórios e pareceres das Comissões Temáticas ou, ainda, se pelas 

diversas consultas constitucionais realizadas nos períodos pré e pós eleição da 

Assembleia Constituinte. Desses contributos, da sua presença, forma de inclusão e 

organização no texto final da Constituição de Timor-Leste, votado em 22 de Março de 

2002, tratará o Capítulo V, para o qual reunimos as informações constantes nos 

documentos autênticos, produzidos pelas diferentes Comissões da própria Assembleia 

Constituinte.  

Acentuamos, ainda, o facto de privilegiarmos a inclusão de vários anexos que se 

justifica por três razões: - em primeiro lugar, alguns são essenciais à estruturação de 

ideias e no apoio à compreensão do conteúdo da dissertação; - em segundo lugar, outros 

que consideramos importantes não são de fácil acesso ao leitor. A inclusão aqui permite 

a sua consulta e preservação; e, - por último, a anexação da própria Constituição por ser 

central e a base deste trabalho.  

Além dos objectivos e do percurso que acima se estruturaram, consideramos que 

houve outros elementos igualmente prementes enquanto móbil indutor para a realização 

desta dissertação. Um deles está relacionado com o conhecimento experiencial 
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acumulado pelo autor desta dissertação, aquando da sua passagem por Timor-Leste, 

como Assessor Linguístico do seu Parlamento Nacional, entre 2004 e 2006.  

Essa experiência pessoal permitiu, por um lado, um conhecimento aprofundado da 

realidade estudada e dos intervenientes do período abordado na dissertação e, por outro 

lado, a necessidade de agirmos, permanentemente, de modo a evitarmos interferências 

subjectivas de carácter emocional e afectivo na análise do objecto do nosso estudo, 

devido a essa mesma vivência ocorrida no terreno estudado.  

Esta dissertação procura, ainda, colocar ao serviço da comunidade um 

documento histórico exploratório com vista à compreensão de uma realidade, a 

posteriores investigações e, mesmo, servir de referência a outras experiências de criação 

constitucional de perfil semelhante.  
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CAPÍTULO I 

Enquadramento Histórico  

 

 

I.1 - Até à Revolução de 1974. 

 

 

Abordar Timor-Leste torna inevitável recordar que se trata de um território 

habitado há milhares de anos, detentor de riquezas naturais incomensuráveis e de um 

povo determinado que não deixa ninguém indiferente, pela sua diversidade étnica e 

cultural e pelo passado político bastante complexo e interessante que transporta consigo.  

Percorrendo a ilha de uma extremidade à outra, encontrar-se-ão acima de 20 

grupos étnico-linguísticos diferentes2. Entre estes, ressalta-se que cinco das várias 

línguas subjacentes aos referidos grupos remontam à época pré-histórica – fataluco, 

macalere, macassae, mídic e búnac (Thomaz, 2002). Isto demonstra-nos que Timor era 

já há muito habitado e tinha um longo percurso de co-habitação de diferentes 

identidades étnicas no território3 e que, mesmo após a colonização portuguesa, se 

                                                 
2 Thomaz, Luís Filipe.F.R. (2002) Babel Loro Sa´e - O Problema Linguístico de Timor – Leste. Lisboa: 
Instituto Camões.  
3 Hull, Geoffrey. (2001). Timor-Leste – Identidade, Língua e Política Educacional. Lisboa: Instituto 
Camões.  
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mantiveram e mantêm, ainda hoje, através dos costumes tradicionais e das diferentes 

línguas faladas no território4.  

Ainda hoje se verifica a divisão em régulos ou reinos. Esta divisão foi respeitada 

durante todo o período da colonização portuguesa e, durante um largo período de 

tempo, foram realizadas negociações e acordos com os diversos reinos de Timor. Este 

factor originou alternadamente momentos de estabilidade, alguns episódios mais 

problemáticos e mesmo algumas revoltas em outras ocasiões.  

Os primeiros contactos de Timor com o mundo ocidental remontam aos inícios 

do século XVI, realizados com o intuito de se estabelecerem, sobretudo, transacções 

comerciais, na sequência da conquista de Malaca pelos portugueses, em 1511. Após 

estes primeiros contactos, os navios desceram às ilhas de Solor, Flores e Sonda, atraídos 

pela rota do sândalo, já bastante conhecida na época. Segundo os registos de Gunn 

(1999)5 e de Thomaz (1998)6, chegaram três anos mais tarde à ilha de Timor, sendo o 

ano de 1514 apontado nos primeiros registos que documentam a chegada dos 

portugueses à ilha.  

Ainda segundo Gunn (1999), o nome da ilha aparece, pela primeira vez, em 

documentos portugueses, numa carta de Rui de Brito Patalim ao Rei D. Manuel I, 

datada de 2 de Janeiro de 1514, paralelamente aos sucessivos relatos de viagens 

empreendidas pelos portugueses às ilhas de Solor, Sumba e Timor. Destaca-se, entre 

esses documentos, os de Pigafetta apud Gunn (1999: 56), onde se apresenta uma 

singular descrição dos aspectos económicos, comerciais e de realeza na ilha:  

 

No Sábado, vinte e cinco de Janeiro, mil quinhentos e vinte e dois, partimos 
da ilha de Mallua [Alor]. E no Domingo seguinte chegámos a uma grande 
ilha a cinco léguas da outra, entre o sul e o sudoeste. E eu fui a terra, 

                                                 
4 Anexo I – Mapa étnico e linguístico de Timor.  
5 Gunn, Geoffrey C. (1999).Timor Loro Sae 500 years. Macau: Livros do Oriente. 
6 Thomaz, Luís Filipe F.R.(1998) De Ceuta a  Timor. 2ª Edição. Lisboa: Difel.  
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sozinho, para falar com o chefe da vila chamada Ambau, para que ele nos 
pudesse dar provisões. Ele respondeu poder dar-nos bois, porcos e cabras; 
porém não chegámos a acordo porque ele pedia-nos demasiado, do qual 
pouco tínhamos, por um boi (Gunn, 1999: 56). 

 

O mesmo autor descreve da seguinte forma algumas áreas da ilha de Timor: 

 

No outro lado da ilha existem quatro irmãos, os reis. E onde nós estivemos 
há apenas vilas e alguns chefes e senhores delas. Os nomes das moradas dos 
quatro reis são: Oibich [Behale], Lichsana [Liquisa?], Suai e Cabanazza 
[Camanassa]. Oibich é a vila maior. […] E esta ilha é habitada. […] 
Encontra-se na latitude de dez graus no sentido do Polo Antártico e na 
longitude de cento e sessenta e quatro graus e meio […] e é chamada Timor7. 

 

 

Nos anos que se seguiram, outras incursões comerciais foram realizadas à ilha, 

embora o enraizamento da presença portuguesa se deva, segundo Thomaz (1998), 

fundamentalmente aos missionários, primeiro aos franciscanos, através de Fr. António 

Taveira que converte os nativos, em 1556, e depois aos dominicanos que, em 1561, 

chegam a Solor e às ilhas de Adunara, Flores, Savu e Timor. Os dominicanos 

converteram inúmeros régulos e tornaram-nos leais ao suserano português. A presença 

portuguesa, que primeiro se concentrou fundamentalmente nas ilhas das Flores e de 

Solor, foi passando gradualmente para a ilha de Timor, em Cupão (ou Kupang), 

progredindo para uma presença mais visível, nomeadamente através da construção de 

um forte nesta cidade de Timor Ocidental e do aparecimento, já verificado em Solor e 

Flores, de topasses e mestiços.  

A presença portuguesa manteve o seu centro em Cupão até que, com a assinatura 

do tratado de Paz entre Portugal e a Holanda, a 6 de Agosto de 1661, em Haia, a 

ocupação lusa se transferiu de Cupão para Lifau, cidade situada no actual enclave de 

Oecusse, deixando aos Holandeses a parte ocidental da ilha. Por volta de 1695, Lifau já 

estava bem estabelecido pelo que, nesta altura, o Vice-rei de Goa, do qual Timor 

                                                 
7 Gunn, 1999: 56-57.  



 

16 

dependia, nomeou o primeiro governador da ilha. Escolheu para o cargo António 

Mesquita Pimentel, expulso do território em 1697, pelo mestiço Domingos da Costa, 

descendente de Mateus da Costa. O Vice-rei tentou, então, nomear um segundo 

governador, André Coelho Vieira, que nem chegou a desembarcar, tendo sido preso em 

Larantuca, nas Flores e expulso para Macau, também por Domingos da Costa.    

Apenas em 1702, após duas tentativas falhadas, o governador nomeado 

conseguiu tomar posse e iniciar funções. Foi António Coelho Guerreiro (1702-1705) o 

responsável por uma alteração da atitude e maior presença no território. Das medidas 

que tomou no território contam-se as tentativas de entendimento com os holandeses, o 

início da organização civil, militar e judicial e a integração dos régulos na estrutura 

administrativa. Assinalam-se, também, os acordos firmados entre os mestiços e os 

régulos e a entrega de ordens militares.  

A organização militar, civil e administrativa que o governador introduziu e 

implementou no território durou até ao governo de Celestino da Silva (1894-1911), 

duzentos anos mais tarde. O pagamento de um tributo, ou finta, foi a estratégia utilizada 

como forma de sujeição dos diferentes reinos ao governo português. Esta relação e, 

nomeadamente, a existência do tributo destacam o carácter de compromisso ou simbiose 

entre as instituições lusas e as tradições nativas (Matos, s/d)8. A satisfação dos liurais9 

durante três anos, relativamente ao governo de António Coelho Guerreiro foi bastante 

elevada e aqueles requereram, inclusivamente, a sua recondução, entretanto negada 

devido a entraves colocados por fr. Manuel de Santo António10 que detinha bastante 

influência no território e junto do poder administrativo em Goa (Matos,s/d).  

                                                 
8 Matos, Artur Teodoro de. (s/d.) Tradição e Inovação na Administração das ilhas de Solor e Timor. S/l. 
9 Designação em tétum para o rei ou régulo. Significa literalmente liu – muito, rai – terra.  
10 Este foi expulso em 1722 pelo governador António de Albuquerque Coelho e faleceu em 1734. 
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O período entre 1719 e 1769 foi marcado pela revolta de Cailaco11, organizada 

pelos topasses contra os portugueses, apoiada pelos holandeses, que teve dois elementos 

impulsionadores fundamentais: o apoio por parte dos reinos vizinhos e o mito das 

pedras invencíveis de Cailaco. Um dos maiores ataques aos revoltosos de Cailaco 

ocorreu a 23 de Outubro de 1726, pelas forças portuguesas, mas a revolta só terminou 

em 1769. Dez anos antes, Vicente Ferreira de Carvalho vendera, imprudentemente, 

Lifau aos holandeses. Porém, quando estes foram ocupar o território, receberam uma 

forte resistência pelos habitantes, o que resultou num prolongado cerco. Em 1769, a 

capital mudou de Lifau para Díli, localização que oferecia melhores condições às 

populações particularmente no que diz respeito ao cultivo e protecção face às 

intempéries, aos ataques dos inimigos. Tinha-se acentuado a degradação das condições 

de segurança em Lifau devido ao cerco dos holandeses. No início da década de 1780, 

quase todos os reinos estavam pacificados, excepto o reino de Luca, onde ocorreu a 

revolta dos loucos ou dos doidos entre 1782 e 1785. O governador José Baptista Vieira 

Godinho conseguiu manter alguma paz na ilha de Timor oferecendo, entre outras 

medidas, honras militares aos régulos.  

Em 20 de Setembro de 1844, Portugal desagregou a administração de Macau, 

Timor e Solor de Goa, passando Timor a pertencer de novo à Índia em 25 de Setembro 

de 1856; em 1863, o território passou a depender directamente de Portugal como 

província ultramarina.  

Outra data igualmente importante é a de 1859, ano da assinatura do tratado de 

Lisboa entre portugueses e holandeses, que veio a possibilitar aos portugueses uma 

expansão por todo o território de Timor Oriental. Este tratado dividiu a província 

ultramarina em dez distritos – Díli, Manatuto, Viqueque; Lautém, Vemasse, Alas, 

                                                 
11 Cadeia montanhosa na zona oeste do país.  
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Buursuco, Cailaco, Maubara e Batugadé. O distrito de Oecussi foi anexado em 1863, 

funcionando sob um sistema de administração indirecta.  

Só com o governador Celestino da Silva, a administração se estendeu a todo o 

território12. Durante o século XIX, houve ainda outras revoltas que merecem ser 

mencionadas: a revolta ocorrida em 1861, dos reinos de Lacló e Ulmera; em 1867 as 

revoltas de Laga e Laclia, em 1868, a revolta de Cova, com a destruição de fortalezas e, 

em 1887, a revolta dos moradores que, a 3 de Março, culminou com uma emboscada 

entre Díli e Lahane, resultando no assassinato do governador Alfredo de Lacerda e Maia 

(Gunn,1999).  

Em 1893, teve lugar a revolta de Maubara como resposta às tentativas de maior 

controlo do território por António Francisco da Costa, o governador na altura. Um ano 

depois, começou a guerra de Manufahi em que o liurai  D.Duarte e o filho D. 

Boaventura lançaram várias ofensivas contra o governador Celestino da Silva que 

tomou posse nesse ano (1894).  

Todavia, a maior revolta seria a de 1911-1913, conhecida como a revolta dos 

Manufaistas, cuja figura de maior destaque é D. Boaventura, liurai de Manufahi. 

Empenhou-se no combate aos portugueses, especialmente ao governador Filomeno da 

Câmara, o que leva a que esta revolta sirva de inspiração a muito do nacionalismo 

desenvolvido. A figura de D. Boaventura, desde aí, tem sido referenciada como herói 

resistente, até nos anos mais recentes, nomeadamente por Ramos-Horta13 junto das 

Nações Unidas, na defesa da identidade timorense e no direito à auto-determinação 

(Gunn, 1999 e Ramos-Horta, 1996). 

                                                 
12 Mendes, Nuno Canas. (2005). A multidimensionalidade da construção identitária em Timor-Leste. 

Lisboa: Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas. p.138.  
13 Ramos-Horta, José. (1996). Funu – The unfinished saga of East Timor. 2ª Edição. Eritreia: The red Sea 
Press.  
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Nesses últimos anos do século XIX, Thomaz (1998) assinala alguns 

desenvolvimentos importantes em termos educacionais e de implementação da religião 

católica no território. O autor destaca a deslocação a Timor do padre A.J.Medeiros, da 

Sociedade de Missões Ultramarinas, enviado para tomar conta das missões no território. 

Levou consigo sete missionários que distribuiu pela ilha e as primeiras freiras 

canossianas. Além disso, foi o responsável pela reorganização das missões católicas, 

construção de igrejas e a introdução, no território, de várias sementes e de animais. Em 

1898, foi criado pelos jesuítas o Colégio de Soibada, por onde passaram muitos dos 

timorenses que constituem, ainda hoje, a elite intelectual do país.  

Thomaz (1998) assinala alguns dos factores que lhe parecem ser importantes 

para a compreensão da identidade timorense e da inexistência de movimentos 

independentistas durante os quatro séculos de colonização portuguesa. O primeiro 

desses factores é de estes quatro séculos terem funcionado como um elemento 

aglutinador, onde houve um poder protector e defensor da identidade étnica e cultural de 

Timor-Leste e, por outro lado, o catolicismo que veio a funcionar como ponto 

diferenciador em relação ao outro lado da ilha. Além disso, não só este autor mas 

também Santos (2006)14 reitera a importância que os timorenses atribuem aos símbolos 

nacionais e, particularmente, ao culto da bandeira portuguesa.  

O segundo motivo que Thomaz (1998) aponta é a existência de separação entre o 

poder português, administrativo, e o poder económico que estava nas mãos dos 

chineses, o que pressupõe que a entidade colonizadora desempenhava o papel de uma 

força arbitral. A terceira razão fundamental apresentada é a de não existir, em termos de 

funcionalismo público, concorrência aos timorenses por parte dos portugueses: 81% dos 

                                                 
14 Santos, António de Almeida.(2006). Quase memórias – da descolonização de cada território em 
particular. 2º Volume. Lisboa: Casa das Letras.  



 

20 

timorenses ocuparam, até 1974, os lugares na função pública do território (Thomaz, 

1998). 

O período correspondente à Segunda Guerra Mundial foi particularmente difícil 

para o território de Timor-Leste. Embora Portugal e todas as suas colónias se tenham 

mantido neutros durante a Guerra, o território de Timor-Leste foi invadido pelas tropas 

australianas e holandesas e pelas tropas japonesas. As tropas australianas 

desembarcaram em Cupão, no dia 12 de Dezembro de 1941, com a permissão dos 

Holandeses, colonizadores à data dessa parte da ilha.  

Depois, contra a vontade de Portugal e não respeitando a neutralidade, 

desembarcaram em Timor português, utilizando como argumento os planos dos 

japoneses para invadir a ilha. Contudo, de acordo com Magalhães (2007)15, os japoneses 

invadiram a ilha porque as forças australianas e holandesas o tinham feito previamente. 

Mesmo assim, segundo o autor e contrariando a versão da maioria dos historiadores 

australianos, a invasão japonesa foi feita com relutância e contra a opinião da marinha 

de guerra alemã, uma vez que Portugal poderia, em consequência de uma invasão a 

Timor, ceder as suas bases do Atlântico aos Aliados.  

As antigas relações entre Portugal e o Japão ponderaram também na decisão de 

invadir ou não o território. E, mesmo decidindo fazê-lo, os invasores tiveram instruções 

para respeitar a soberania portuguesa. A sua presença destinava-se a terminar logo que 

as tropas dos aliados abandonassem do território. Muitos timorenses apoiaram os 

australianos. Por isso, as forças japonesas foram extremamente duras e, em resultado 

disso, muitos timorenses perderam a vida. Fontes australianas afirmam que terão sido 

40.000 mortos, mas presume-se que, segundo Magalhães (2007), tenham sido entre 

60.000 a 80.000.  

                                                 
15 Magalhães, A. Barbedo de. (2007). Timor-Leste – Interesses internacionais e actores locais. Volume I. 

Da invasão australo-holandesa à decisão australo-indonésia de anexar 1941-1974. Lisboa: 
Afrontamento.  
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Os japoneses invadiram a ilha em 19 de Fevereiro de 1942 e permaneceram até 

Setembro de 1945, deixando um rasto de destruição e causando a morte de milhares de 

timorenses e alguns portugueses. Partiu-se de uma estratégia de destruição dos postos 

portugueses, passando pela morte dos portugueses pro-Austrália para culminar no 

aprisionamento de todos os portugueses no campo de concentração de Liquiçá, em 

Dezembro de 1942. Aí permaneceram 600 portugueses e muitos foram os que morreram 

neste campo devido às doenças e à falta de medicamentos. O próprio governador foi 

aprisionado no palácio de Lahane e todo o poder administrativo foi tomado pelos 

japoneses sem que, durante esse tempo, surgisse qualquer reacção de apoio ao território, 

de Portugal, através do envio de forças militares16.   

Vários acontecimentos marcaram este período da invasão japonesa, 

nomeadamente as campanhas das Companhias Independentes australianas, bastante 

eficazes em operações de guerrilha, resultando dessas operações vários bloqueios às 

forças japonesas que tiveram que se manter em Timor-Leste durante a 2ª Guerra 

Mundial.   

Um dos episódios que marcou a invasão japonesa foi a criação, no território, das 

“Colunas Negras”, através do recrutamento de timorenses do oeste para actuar na zona 

leste do país. Em 31 de Agosto de 1942, estas colunas atacaram na área de Ailéu, 

resultando na morte de cinco portugueses. Os japoneses saíram dois anos após a saída 

das tropas aliadas, em Setembro de 1945, com culpas para ambos os invasores, se pode 

encontrar em Magalhães (2007:43):  

 

Assim terminaram as operações australianas que arrastaram Timor Português 
para a 2ª Guerra Mundial e provocaram a divisão e devastação do país em 
grande parte devido às acções japonesas. A estimativa de 40.000 vidas de 
timorenses de leste perdidas na consequência da violência ou fome durante a 

                                                 
16 Sobre este assunto cf.  D’Água, Flávio Borda. (2007). Le Timor oriental face à la seconde guerre 

mondiale (1941-1945). Lisboa: Instituto Diplomático.  
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operação japonesa é da mesma ordem de grandeza do número de 
australianos mortos em todos os teatros da 2ª Guerra Mundial.[…]. 
De igual modo, a responsabilidade australiana relativamente à ocupação 
japonesa de Timor Português não diminuiu, de modo algum, a coragem e a 
destreza dos soldados australianos e os seus sucessos em ocupar uma grande 
força japonesa que, de outro modo, poderia ser utilizada noutra frente. 

 

 

Sobre este aspecto das responsabilidades, Magalhães refere que: 

 

Os historiadores australianos ignoraram o facto de ter sido a Austrália a 
provocar a invasão japonesa de Timor Português e puseram as culpas a 
Portugal, por ter falhado na defesa de Timor, quando esta teria sido 
desnecessária se a Austrália não tivesse quebrado a sua neutralidade 
(Magalhães, 2007: 45). 

 
  

As tropas japonesas renderam-se a 17 de Agosto de 1945 e, dois dias depois, a 

Indonésia declarou unilateralmente a independência do território, por Sukarno, 

impulsionado pelo final da ocupação japonesa e pelo fim da 2ª Guerra Mundial. Timor 

continuou sob a administração portuguesa, depois de restabelecida a soberania. Para 

uma melhor compreensão dos anos que se seguiram, há algumas datas e acontecimentos 

que serão fundamentais lembrar. O primeiro é a independência da Indonésia sob o 

regime de Sukarno, outros são o reconhecimento da República da Indonésia por 

Portugal, a 28 de Dezembro de 1949 e, mais tarde, a chegada de Suharto ao poder. O 

início da Guerra Fria entre os Estados Unidos e a União Soviética, bem como todos os 

momentos críticos que se seguiram, fizeram com que todos os processos de 

descolonização nos diversos países estivessem profundamente influenciados ou por uma 

ou por outra potência militar. Também a Conferência dos Desalinhados de Bandung 

(1955) ganhou uma enorme importância na década de 50. 
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Nesta mesma década, repetiram-se as garantias de Sukarno a Portugal acerca da 

não intenção de anexar ou invadir Timor-Leste, garantias essas que são postas em causa 

pelos documentos dos debates constitucionais de 194517. 

   É num contexto de convulsões a nível mundial que ocorre a revolta de 

Permesta, na Indonésia, com repercussões em Timor-Leste, através da ida de exilados 

responsáveis por essa revolta para Timor. Instigados por esses exilados, os timorenses 

criaram um movimento que ficou conhecido como movimento de 1959 ou revolta de 

Viqueque. Esta revolta foi, segundo Gunn (2006) apud Seixas (2006:27):  

 

de longe o maior desafio à autoridade portuguesa no período pós-guerra e 
antes da crise da descolonização de 1974-75[…], obviamente um importante 
acontecimento  na história moderna de Timor-Leste, não só pelo raio da 
insurreição contra a colonização portuguesa, mas também a resposta drástica 
que levou a centenas de mortos em algumas contas, bem como a deportação 
e exílio dos alegados conspiradores e participantes.  

 

Gunn apud Seixas (2006) recupera, a propósito destes acontecimentos, a 

contínua relação com o mito de D. Boaventura e o cariz nacionalista da revolta, 

posteriormente aproveitada, em certa medida, por pro-independentistas e pro-

integracionistas:   

 

Até ao momento, consideramos que a revolta de 1959 é útil para a história 
nacionalista e pro-integracionista. Sem dúvida os pro-integracionistas 
fizeram propaganda da revolta no contexto de intensas negociações sobre o 
futuro de Timor-Leste no final dos anos 90. […] Enquanto acreditámos que a 
FRETILIN incorporou a revolta numa narrativa nacionalista a par de outros 
acontecimentos como a revolta de D.Boaventura, aguardamos uma nova 
historiografia de Timor-Leste. 

 

                                                 
17 “However, Indonesian interest in what was then Portuguese Timor officially dated back to the 
constitutional debates of 1945 (see Faith & Castles 1970). Furthermore, if, in a mandalic view of the 
state, power recedes the further one if from the centre, then East Timor continues symbolically to 
represent a point of dispersal of the central power from which other outlying regions could take a cue.The 
Indonesian government had repeatedly acknowledged East Timor’s potential to threaten the cohesion of 
the state in this way…”  in: Kingsbury, Damien. (2005). The Politics of Indonesia. 3rd Edition. 
Melbourne: Oxford University Press.p.25 
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A resposta contra os revoltosos foi brutal e, em consequência, cerca de 153 

timorenses foram deportados para Angola, a bordo do navio Índia, em Outubro de 1959. 

O início do movimento data de 30 de Maio de 1959 e termina a 25 de Junho, com uma 

séria repressão e um elevado número de mortos (cf. Gunn apud Seixas, 2006: 32). O 

fim da revolta teve, como consequência directa, a chegada da Polícia Internacional de 

Defesa do Estado (PIDE)18 a Díli, onde se manteve até 1974. 

A geração de políticos timorenses que surgiu nos inícios dos anos 70, mais 

proactiva politicamente, poderá ter retirado lições e inspiração dos acontecimentos e das 

consequências. Começaram a publicar os primeiros artigos de cariz político no 

suplemento da Seara no Boletim Eclesiástico da Diocese de Dili, tendo a publicação 

sido encerrada pela PIDE a 10 de Fevereiro de 1973. Nela escreveram figuras de Timor 

como Ramos-Horta, Nicolau Lobato, Mari Alkatiri, Francisco Xavier do Amaral, 

Domingos de Oliveira, Francisco Borja da Costa e Manuel Carrascalão (Gunn, 1999).  

Entretanto, em Portugal, a 25 de Abril de 1974, ocorreu a Revolução que pôs fim 

a uma ditadura de 48 anos e que seria precursora da independência dos países sob 

domínio português, daquilo a que Huntington (1999)19 chamou a terceira vaga de 

democratização e que para Timor marcaria o início de um longo percurso em busca da 

autodeterminação e da independência. 

 

I.2 - Os conflitos após 1974 e os partidos timorenses em 1974/75. 

 
                                                 
18 Contribuindo também para a implementação da PIDE em Timor, que até essa data não existia aí e foi 
pedida pelo governador Barata. (Gunn apud Seixas, ob.cit.p.48) 
19 Huntington, Samuel. (1991) The Third Wave: Democratization in the Late Twentieth Century 
(http://books.google.pt/books?id=6REC58gdt2sC&dq=samuel+huntington+third+wave+of+democratizati
on&printsec=frontcover&source=bn&hl=pt-
PT&ei=og5ZSqDHKpqmnQPv0uHdCQ&sa=X&oi=book_result&ct=result&resnum=4 - recuperado em 
26 de Maio, 2009  
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 Logo após a revolução de 25 de Abril, surgiram vários movimentos políticos em 

território timorense. O primeiro foi a União Democrática Timorense (UDT), criada no 

dia 11 de Maio de 1974. Era um partido conservador que defendia uma autonomia 

progressiva sob a bandeira de Portugal. Devido à situação política em Portugal e com a 

evolução ditada pelos acontecimentos, a UDT alterou a sua orientação para a ideia da 

independência a curto prazo (Pires, 1991:38-39). Dela faziam parte as velhas gerações 

de letrados timorenses de formação católica tradicional e alguns régulos do interior. 

Mário e João Carrascalão, Francisco Lopes da Cruz e César Augusto da Costa 

Mousinho estão entre os fundadores. No seu comunicado de 11 de Maio de 1974, a 

UDT afirma-se como:  

 

um partido com fins políticos que defende uma autonomia progressiva, 
materializada através de uma participação cada vez maior dos timorenses em 
todos os sectores da administração pública e a todos os níveis, tão ampla 
quanto o potencial humano com nível cultural adequado o permitir, mas 
sempre à sombra da bandeira de Portugal.20  
 

 
Entre os restantes princípios que a UDT se propôs defender contam-se:  
 
 

[a] defesa do direito à autodeterminação, a integração de Timor numa 
comunidade da língua portuguesa e a defesa de um Portugal multirracial e 
pluricontinental, defesa dos princípios democráticos, da liberdade de 
pensamento e reunião, liberdade de expressão escrita e falada, liberdade 
religiosa, defesa dos Direitos Universais do Homem, justa repartição dos 
rendimentos. Defendia ainda uma participação activa na vida política 
timorense e nacional, bem como uma luta activa contra a corrupção.  

 

 

Como requisitos de adesão à UDT surgem, entre outros, a obrigatoriedade de 

nacionalidade portuguesa de origem e condições favoráveis ao pleno gozo dos direitos 

políticos. Para a integração nos órgãos representativos era condição primordial a 

                                                 
20 Anexo II – Comunicado da UDT. (Magalhães, 2007) 



 

26 

permanência na província de Timor e não ter defendido, anteriormente, a anexação da 

província a qualquer potência estrangeira. No seu manual político21, a UDT estabelecia 

igualmente princípios de política institucional, divididos em cinco pontos; 1 – 

Liberdades Públicas, 2 – Organização Política, 3 – Administração Interna, 4 – Justiça e 

Organização Judiciária, 5 – Segurança e Defesa Nacional. No ponto dois, Organização 

Política, é reconhecido o pluralismo político, nomeadamente a existência de partidos 

políticos e de oposição política, é reconhecida a necessidade periódica de eleições, com 

intervalos quadrienais, para eleição do Presidente e Vice-Presidente da República e dos 

Deputados à Assembleia Nacional22.   

A UDT previa, no mesmo comunicado, a nomeação de uma comissão de 

organização para “efeitos de estruturação e demais “démarches”relativas à criação do 

partido.” Dessa comissão faziam parte o Eng. Mário Viegas Carrascalão, Governador 

durante a ocupação indonésia e o fundador do PSD, em 2000, César Augusto Costa 

Mouzinho, e ainda Jacinto da Costa Soares dos Reis, Domingos de Oliveira, Fausto do 

Carmo Soares e António de Jesus Nascimento.  

A 20 de Maio de 1974, surgiu a segunda força política de facto do território, a 

Associação Social Democrata Timorense (ASDT). Este partido reunia camadas jovens 

da população, educadas nas escolas do Estado. A formação académica adquirida pelas 

camadas mais jovens no interior não foi acompanhada pela situação económica do 

território, escasseando oportunidades para os jovens, o que provocou uma rivalidade 

muito grande em relação à UDT e às gerações instaladas (Thomaz, 1998:604).  

A ASDT defendia uma rejeição do colonialismo e a participação imediata dos 

timorenses na administração e governo local. Apelava também ao fim da discriminação 

                                                 
21  (Magalhães, 2007) 
22 Tendo em conta o Manual Político da UDT, infere-se que esta propunha, em 1974, um regime 
presidencialista, mas com responsabilidade de nomeação de um primeiro-ministro que nomearia, depois, 
o restante elenco governamental. Prevê igualmente a existência de Conselheiros de Estado (Magalhães, 
2007). 
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racial, à luta contra a corrupção e a criação e manutenção de boas relações com os 

países vizinhos. A ASDT transformou-se em Frente Revolucionária de Timor-Leste 

Independente (FRETILIN), a 11 de Setembro de 1974. Segundo Mattoso (2005:43) 23 e 

Pires (1991:40-41):  

 

É provável que a opinião pública não se apercebesse logo da diferença entre 
os projectos de cada partido. Tornou-se mais nítida uns meses depois, 
sobretudo a partir de Setembro, quando chegaram a Díli alguns estudantes 
vindos de Portugal e que interromperam os seus estudos para regressar à 
pátria, trazendo consigo convicções mais elaboradas. Foi nesta altura que a 
ASDT passou a chamar-se Frente Revolucionária de Timor-Leste 
Independente… 

 

Ou, como realça Magalhães (2007):  

 

Pela mesma altura, também regressou João Soares e, mais tarde, também 
Hélio Pina (HORTA, 1987, p38). Segundo o Brigadeiro-General Riscado, 
todos eles tiveram grande influência na transformação da ASDT em 
FRETILIN (RISCADO, 1981, p.54) (…) 
No seu regresso a Timor, levavam consigo a ideia de criar um novo partido, 
mas parecido com os outros movimentos de libertação, para substituir a 
ASDT (Magalhães, 2007: 240). 
 
 

Este regresso dos jovens timorenses, com ideias profundamente marcadas pelos 

outros movimentos independentistas, em particular a Frente de Libertação de 

Moçambique (FRELIMO) e outros como o Movimento Popular de Libertação de 

Angola (MPLA) e o Partido Africano pela Independência da Guiné Bissau e Cabo 

Verde (PAIGC), levaram a ASDT a transformar-se em FRETILIN24. 

 

E também estudantes timorenses, que frequentavam o ensino superior em 
Portugal, já tocados pela sedução – maoísta, marxista-leninista ou trotskista 
– dos partidos de extrema-esquerda, e que, mal soou a hora da liberdade e da 
emancipação das colónias portuguesas, tomaram a decisão, a que não faltou 

                                                 
23 Mattoso, José. (2005). A Dignidade. Konis Santana e a Resistência Timorense. Lisboa: Temas e 

Debates.  
24 Guedes, Armando Marques e Mendes, Nuno Canas (eds). (2005). Ensaios sobre nacionalismos em 

Timor-Leste. Lisboa: Instituto Diplomático. p 133. 
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generosidade, de regressar às origens para ajudarem a libertar a sua futura 
pátria (Santos, 2006: 303). 

 

 No seu manifesto de 11 de Setembro de 1974, a recém-criada FRETILIN tecia 

fortes críticas à colonização portuguesa em 4 alíneas, afirmando que: 

 

É um facto que os 500 anos de colonização portuguesa se traduziram 
condensadamente no seguinte panorama humano, sócio-económico, cultural 
e político, nitidamente opressivo e violador dos mais elementares direitos 
que devem assistir a qualquer ser humano: 
 
a) Simbólico, irrisório, humilhante, e desprestigiante rendimento per capita, 
demonstrativo de exploração desenfreada; 
 
b) Elevadíssimo índice, de analfabetismo revelador da discriminação e 
dominação da política colonial prosseguida pelo Governo Português; 
 
c) Corrupção cancerosa e degradante das superstruturas político-económicas, 
entorpecedoras de qualquer forma de desenvolvimento do povo dominado; 
 
d) Obsoleta e anacrónica estrutura político-administrativa (Manifesto da 
FRETILIN, 1974). 

 

A FRETILIN representava uma actuação mais militante junto dos povos de 

Timor-Leste, ao contrário da ASDT. Por essa razão, proclamou-se como único 

representante legítimo do Povo. Dividido em sete pontos, o ideário constante no 

Manifesto descreve a FRETILIN como movimento vanguardista que encarna as 

aspirações mais profundas dos povos, ou seja, o pensar, o sentir e a vontade de 

libertação dos Povos de Timor-Leste. A independência e a erradicação total do 

colonialismo são consideradas como possíveis e ambicionadas através da transformação 

das estruturas coloniais, desenvolvimento cultural inspirado em novo processo, luta 

activa contra a corrupção e outras formas de exploração do Povo e convívio 

multirracial e sem diferença de credos.  

Entre as exigências feitas no manifesto, radicalizando o discurso até aí 

predominante, defendia-se: 
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1. (…) intransigentemente o Direito Inalienável dos Povos à 
Independência pelo que preconiza: 
a) A Proclamação imediata da Independência «de jure»; 
b) A descolonização imediata e efectiva, integrando-se esta no Processo de 
transferência de Poderes a realizar-se simultaneamente com a transformação 
de estruturas preconizadas em  
 
2.1. em ordem à Independência «de facto»; 
 
c) O seu reconhecimento por Portugal como único interlocutor para o 
processo descrito na alínea anterior - (Acordos bilaterais). 
 
4. FRETTLIN defende a política de cooperação internacional, mais 
estreitamente com Portugal, Brasil, Guiné-Bissau e os futuros países de 
expressão lusíada, bem assim com os países da área geográfica em que se 
integra Timor, salvaguardando-se sempre os superiores interesses dos Povos 
do Timor-Leste (Manifesto da FRETILIN, 1974). 

 
 

Posteriormente, em Novembro de 1974, a FRETILIN publicou o seu Programa 

prevendo negociações com o Governo português para a adopção de medidas para o seu 

reconhecimento, como as seguintes:   

 

1 – a FRETILIN como único e legítimo representante do povo timorense, 2 – 
a independência imediata “de jure” a Timor-Leste e 3 – a colaboração com o 
Governo português para reconstruir e desenvolver o país (Magalhães, 2007).  

 

 

A liderança da FRETILIN, na altura, era constituída por Francisco Xavier do 

Amaral, Mari Alkatiri, Nicolau Lobato, José Ramos-Horta, Abílio Araújo, Francisco 

Borja da Costa, António Duarte Carvarino (Mau Lear) e Vicente dos Reis.  

O terceiro partido a surgir no período pós 25 de Abril, a partir de uma reunião 

que incluiu entre 30 a 40 timorenses, foi a Associação Popular Democrática Timorense 

(APODETI), inicialmente chamada de Associação para a Integração de Timor na 

Indonésia (AITI), constituída a 27 de Maio de 1974, por influência do delegado do 

MFA em Timor, o major Arnão Metelo, segundo Thomaz (1998:605) e Pires (1991:41). 
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 A APODETI reunia o apoio dos que tinham estado envolvidos na revolta de 

Viqueque, de um número de funcionários descontentes com a administração portuguesa 

e de membros da comunidade árabe de Díli. Da parte de alguns liurais houve também 

apoio expresso como, por exemplo, de Guilherme Gonçalves que concedeu terreno ao 

partido na área de Atsabe. Gonçalves seria o segundo governador de Timor durante a 

ocupação indonésia, sucedendo-se ao primeiro governador, Arnaldo dos Reis Araújo25 

(cf. Gunn, 1999: 266).   

O apoio ao partido foi muito reduzido, quer no tocante à adesão popular, quer 

nos votos nas eleições locais de 1975, de onde concluímos que a maioria dos timorenses 

era contrária à integração na Indonésia. O facto de a Indonésia ser uma continuação do 

império holandês a que Portugal sempre resistira era um dos vários motivos para rejeitar 

a integração.  

A APODETI considerava, no seu Manifesto26, as possibilidades existentes para o 

futuro de Timor Português: a integração na comunidade portuguesa, a independência ou 

a sua autonomia na comunidade indonésia. Ainda no documento, enumeravam-se os 

que defendiam a integração na comunidade portuguesa (UDT) e da independência 

(ASDT). A APODETI demarcava-se dessas duas, afirmando-se consciente do fracasso 

da colonização portuguesa devido à distância e considerava que uma escolha precipitada 

poderia ser a ruína de Timor e do seu futuro. Por isso, tratava o assunto abstendo-se de 

saudosismos piegas e infundamentados orgulhos (Manifesto APODETI). 

A APODETI declarou, assim, defender os princípios: 

 

[de] integração com autonomia na Indonésia, introdução da língua indonésia 
como língua obrigatória nas escolas primárias sem eliminar a língua 
portuguesa, os direitos e as liberdades essenciais da pessoa humana, uma 

                                                 
25 Segundo Thomaz (1998:609), envolvido na invasão e colaborador dos japoneses durante a 2ª Guerra 
Mundial e também líder da APODETI. 
26 Manifesto da APODETI, 1974 – Anexo III 
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distribuição justa dos financiamentos do governo, o direito à greve dos 
trabalhadores, a língua e civilização portuguesas, a educação e assistência 
sanitária, a liberdade religiosa, a liberdade responsável de pensamento e 
expressão, a eleição por sufrágio directo e combater práticas desumanas e 
anti-sociais de discriminação racial e a corrupção bem como todos os actos 
de cunho colonialista (Manifesto APODETI).  

 

Este partido teve, como referido anteriormente, pouca expressão nas eleições de 

1975, mas voltou a surgir como candidato às eleições de 2002, nas quais não conseguiu 

eleger quaisquer candidatos e teve apenas 0,6% dos votos expressos.  

Na mesma altura, com o apoio da Indonésia, outros dois partidos foram 

igualmente formados, o Klibur Oan Timur Assuain (KOTA)27 ou Associação Popular 

Monárquica Timorense, que seguia uma ideologia semelhante à da UDT, embora ainda 

mais conservadora. A liderança do KOTA pertencia a Leão dos Reis Amaral. O outro 

tratava-se do Partido Trabalhista (PT), sob a liderança de Paulo Freitas da Silva. O 

partido defendia a independência mas através de um processo faseado e com ligações a 

Portugal, mas não tinha uma expressão acentuada na sociedade (Walsh, 2001:22). 

Nenhum destes dois foi reconhecido pelas autoridades portuguesas e ambos tiveram, na 

sua base, apoio da Indonésia para a sua formação (Thomaz,1998)28.  

Nesta época pós 25 de Abril, a situação era bastante delicada no território, 

verificando-se um despertar político até aí inexistente e com várias forças políticas a 

extremarem as suas posições e a disputarem, entre si, o reconhecimento como únicos 

representantes legítimos29 do povo de Timor-Leste. Guedes (2005) questiona-se acerca 

das razões que levaram a tal radicalização, retirando alguns motivos dos relatórios da 

Australian Council for Overseas Aid (ACFOA), em que estes apontavam a existência de 

                                                 
27 Em português – Congregação dos Heróicos Filhos de Timor. Kota porém significa castelo ou fortaleza.  
28 Sobre a situação partidária timorense em 1974 cf. ainda Ramos-Horta (1996).  
29 Jill Jolliffe compara e deduz a apropriação deste slogan ao utilizado pelo Partido Africano para a 
Independência da Guiné Bissau e Cabo Verde (PAIGC) na Guiné Bissau. (Guedes, 2005:134) 
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lutas pré-modernas de ajustes de conta inter-étnicos ou inter-familiares (Guedes, 2005: 

142).  

As autoridades portuguesas no território não conseguiram apaziguar a situação. 

Pelo contrário, a presença da comissão local do MFA contribuiu para os acontecimentos 

que se seguiram, como nota Thomaz (1998:605-6):  

 

Em Abril de 1974, o governador coronel Alves Aldeia foi mantido em 
funções mas sentindo a sua autoridade praticamente anulada pela comissão 
local do MFA, encabeçada por Arnão Metelo, retirou-se três meses depois 
para a Metrópole e pediu a demissão, sendo substituído interinamente pelo 
comandante militar, tenente-coronel Níveo Herdade, que se defrontou com 
os mesmos problemas.  
A crise de autoridade favoreceu a agudização das rivalidades numa surda 
luta pelo poder.   
 

 

Almeida Santos, Ministro da Coordenação Inter-territorial na época, referiu-se 

diversas vezes à situação em Timor-Leste e visitou o território em finais de 1974. As 

suas palavras, em semanário organizado pelo jornal Expresso a 3 de Agosto (1974), 

deram origem a um clima de ansiedade e revolta, tendo sido muito mal recebidas pelos 

timorenses e levando igualmente a que a UDT tornasse a defesa de uma autonomia de 

Portugal imbuída de um desejo de independência progressiva. Santos (2005) afirmou 

que: 

…Timor, digamos que é um transatlântico imóvel, que nos custa muito 
dinheiro. A Indonésia não está interessada em nos substituir em Timor. […] A 
independência total é inviável por razões de carácter financeiro, a ligação 
indonésia torna-se inviável por causa do desinteresse da Indonésia e fica uma 
última alternativa, que é a ligação connosco. Estarmos a fazer um plebiscito 
para definirmos essa ligação, parece-me pouco realista (Santos, 2005 apud 
Magalhães 2007: 194).  
 

 

O próprio reconhece o impacto das suas palavras: 

 

Este o meu delito verbal [sic]. Passava-se isto, como disse, em Agosto de 1974, 
antes de eu ter visitado Timor e conhecido o seu povo. Mas as palavras são 
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assim. Quando a gente as solta, não mais pode voltar a recolhê-las. […] O meu 
erro foi, porém, não ter acautelado a particular sensibilidade do povo de Timor. 
Com um pouco mais de circunspecção, eu teria podido prever que, afastando a 
independência imediata, desagradava aos que a defendiam. Caso da FRETILIN. 
Afastando a integração na Indonésia, desagradava aos que se batiam por ela. 
Caso da APODETI. Dificultando o plebiscito, desagradava aos que o tinham 
como saída a curto prazo. Caso, em certos termos, da UDT (Santos, 2005). 

 

 

O autor refere, ainda, a situação que encontrou no território em termos políticos:  

 

Apercebi-me, no decurso da minha visita, da falta de maturidade - que chegava 
a raiar a ingenuidade – das posições programáticas das associações políticas em 
confronto. Mas longe de mim recusar compreensão a esse facto. 
Convicto de que era mais do que escasso o apoio à tese de integração na 
Indonésia, advogada pela APODETI – embora, ao que se pretende, a 
constituição deste partido tenha sido acarinhada, se não estimulada, por um 
oficial português com destacadas funções políticas em Timor – e de que a 
divergência entre as posições programáticas da UDT e da FRETILIN não eram 
irreconciliáveis, […] aconselhei os dirigentes destas associações a coligarem-se: 
Unidos seriam mais fortes e bem precisavam de o ser para se oporem a 
eventuais (nessa altura ainda não declaradas) ambições expansionistas da 
Indonésia (Santos, ob.cit). 

 

Tanto Almeida Santos (2005) como Thomaz (1998) são bastante críticos em 

relação aos oficiais do MFA – agentes dessa radicalização foram, entre outros, alguns 

militares mais imbuídos do espírito da ala mais à esquerda do MFA (Santos, 2005:302). 

Após a visita do Ministro a Timor, em finais de 1974, a 14 de Novembro, Lemos 

Pires foi nomeado novo governador, e manteve-se no território até 8 de Dezembro de 

1975. O governador reconheceu a difícil tarefa que lhe foi atribuída e realçou o papel 

especial do MFA no território e a sua participação no processo eleitoral timorense em 

1975 (Gunn, 1999). Encontrou também uma situação bastante difícil no território, 

repleta de posições extremadas e uma situação militar igualmente crítica, com difíceis 

questões relacionadas com o comportamento dos militares portugueses no território (cf. 

Santos, 2005). As tentativas que se sucederam com o intuito de apaziguar a situação no 

território foram infrutíferas e fizeram com que o governador, Lemos Pires, abandonasse 
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Díli, rumando a Ataúro, a 26 de Agosto de 1975, em consequência dos acontecimentos 

iniciados quinze dias antes, como veremos. A permanência em Ataúro durou até 8 de 

Dezembro de 1975. 

 Encontrando-se o país, em 1974, nesta situação complexa, foram repetidas as 

tentativas da UDT e da FRETILIN para que se formasse uma coligação e se procedesse 

à transição, já delineada na Lei 7/74 e depois especificada na Lei 7/75, tal como o 

Estatuto de Timor. Este foi proposto pela primeira vez em Dezembro de 1974, contudo 

os partidos não encontravam consenso entre si, sendo o referido estatuto recusado pela 

FRETILIN, aceite pela UDT e considerado desnecessário pela APODETI. Não 

obstante, viria a ser incluído, quase na totalidade, na Lei 7/75. A primeira tentativa de 

coligação surge em Julho de 1974, mas sem sucesso. A segunda acontece em Setembro, 

consequência indirecta de declarações australianas acerca da possibilidade de integração 

na Indonésia. A terceira tentativa emerge, então, por sugestão de Almeida Santos 

aquando da sua visita ao território e viria a concretizar-se a 20 de Janeiro de 197530, 

com o objectivo da preparação para independência no prazo de 5 a 10 anos, repudiando 

a posição da APODETI, defendendo o português como língua oficial e o apoio das 

Nações Unidas na transição.  

A referida coligação durou até 27 de Maio de 1975, tendo sido terminada pela 

UDT, através de carta entregue a Xavier do Amaral a 29 de Maio de 1975. Durante este 

período, verificou-se a radicalização do discurso da FRETILIN, simpatia para com a 

derrota americana no Vietname e a preparação das Brigadas revolucionárias31, que se 

movimentavam no território. Também o golpe de 11 de Março, em Portugal, que virou 

o país mais à esquerda teve alguma influência na decisão da UDT (Ramos-Horta, 1996). 

                                                 
30 Segundo Mattoso (2005), a data de assinatura é a 21 de Janeiro de 1975. 
31 Cf. Magalhães, 2007, p.250-252. 
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 De igual modo, a Indonésia começou a atrair a simpatia da UDT para boicotar a 

coligação e até convidou os líderes Lopes da Cruz e Costa Mousinho a visitarem o país 

e juntarem-se à APODETI contra a ameaça comunista. Estas e outras constantes 

manobras por parte da Indonésia levaram ao fim da coligação e, mais uma vez, a 

posições mais radicais que geraram confrontos entre os partidos, nomeadamente entre as 

camadas jovens da FRETILIN e da UDT, como os de 21 e 23 de Maio, durante as 

manifestações, em Díli, e a recusa na participação nos momentos importantes para a 

resolução do problema (Pires, 1991:111-114). 

  No sentido de apressar uma solução viável para o território e atendendo aos 

acontecimentos na metrópole, Lemos Pires nomeou uma Comissão de Descolonização 

de Timor, a 10 de Abril de 197532. Esta Comissão devia preparar as linhas gerais de 

descolonização e coordenar todas as actividades a ela ligadas, bem como apreciar e 

sancionar os diplomas com incidências imediatas neste processo. Tentou reunir o 

consenso entre todas as forças políticas, tarefa bastante difícil, pois a coligação 

UDT/FRETILIN não reconhecia a APODETI e reclamava o seu fim enquanto partido. 

Outra das iniciativas tomadas pela Comissão foi a de enviar o major Vítor Alves a 

Timor em Maio de 1975 para aí obter consenso quanto à realização de uma cimeira em 

Macau, a 15 de Junho. A cimeira viria a realizar-se a 26 de Junho com a presença 

apenas da UDT e APODETI. A FRETILIN não participou, por não reconhecer qualquer 

legitimidade à APODETI e não aceitou negociar com esta força política.  

Nessa cimeira em Macau, participaram o Governo Português, a UDT e a 

APODETI, e daí saíram as bases para a Lei Constitucional 7/75 e o Estatuto de Timor. 

O consenso foi bastante fácil e a lei promulgada a 17 de Julho. Deter-nos-emos nesta 

Lei no ponto seguinte deste capítulo (Magalhães, 2007 e Pires, 1991: 165-176). 

                                                 
32 PIRES, Lemos. (1991). Descolonização de Timor: missão impossível? Lisboa: Publicações D. Quixote.  
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Os meses de Junho e Julho foram bastante conturbados, marcados por greves e 

manifestações da UDT e por uma maior radicalização da FRETILIN, com trocas de 

acusações mútuas e com o início da Operasi Komodo33 pela Indonésia, operação que 

tinha como objectivo a desestabilização e justificação da integração de Timor no país. 

Este agravamento da situação deveu-se em grande parte à campanha de desestabilização 

promovida pela Indonésia, através do General Ali Murtopo, junto dos líderes da UDT, 

acusando a FRETILIN de comunista e de preparar um golpe para tomar o poder às 

autoridades portuguesas em Timor34.  

A 11 de Agosto de 1974, a UDT lançou um golpe para forçar as autoridades 

portuguesas a deportar alguns oficiais portugueses e deter membros da ala mais radical 

da FRETILIN35. Controlaram a Rádio Timor, o aeroporto e outras instituições com 

apoio da polícia. Apresentaram depois um comunicado ao governador em que exigiam a 

dissolução imediata da FRETILIN, o afastamento de pessoas de ideologia da comunista, 

a transmissão do poder à UDT, com um alto-comissário responsável pelo território e 

negociações com o governo português para a transferência de poderes. Em resposta, a 

FRETILIN publicou no mesmo dia 11, um documento em que apresentava as condições 

para aceitar negociar com a UDT. Em 15 pontos, a FRETILIN aceitava negociar desde 

que a UDT retirasse dos locais que ocupava, recolhendo para a sua sede, fosse 

desarmada, parasse com as manifestações provocatórias, se a ordem fosse restabelecida 

pelo exército e se as comunicações fossem restabelecidas com o exterior. Além disso, a 

FRETILIN queria que o Governador, e só ele, fosse o interlocutor das negociações entre 

ambos. 

Por seu lado, o Governador e a administração tinham também uma posição 

muito bem definida em que se destacavam a necessidade de evitar o derramamento de 

                                                 
33 Pires, 1991: 117 
34 Magalhães, vol II, 2007. p.258/9. 
35 Pires, 1991:181-231 
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sangue, de não haver violência contra os civis e contra os militares portugueses. (Pires, 

1991). O Governador pretendia que a UDT assumisse as responsabilidades do acto 

desencadeado, entrasse em contacto com a FRETILIN a fim de evitar o derramamento 

de sangue, libertasse o tenente-coronel Magiollo Gouveia, providenciasse a saída a 

todos os portugueses que o desejassem fazer e a retirada pela UDT do pedido de 

saneamento dos militares (Magalhães, 2007:262). 

Apesar destas tentativas, não foram possíveis as negociações nem uma 

consequente reconciliação de posições O golpe agravou-se, levando a que muitos 

apoiantes da FRETILIN, perseguidos, se refugiassem em Ailéu. Entre os dias 11 e 15 de 

Agosto, a Comissão de Descolonização tentou conciliar os partidos em disputa e fazer a 

situação retornar à normalidade. Essas tentativas falharam e a FRETILIN retaliou 

levando a uma guerra civil que assolou o território durante o mês de Agosto de 1975, 

com uma violência extrema e com actos muitos cruéis de ambas as partes36. 

Numa série de acontecimentos conturbados, a 26 de Agosto e após muitos dos 

portugueses já terem abandonado o território, o governador abandonou Díli durante a 

noite, rumando a Ataúro37. As tentativas de entendimento que se seguiram foram, 

também elas, infrutíferas. No início de Setembro, a FRETILIN dominava quase todo o 

território, tendo empurrado as forças da UDT para a zona da fronteira. A 24 de 

Setembro, a última posição da UDT foi conquistada, sob o comando de Rogério Lobato, 

irmão de Nicolau Lobato empurrando os militantes da UDT para o lado indonésio da 

ilha. Como condição para atravessarem a fronteira e pedirem asilo, as autoridades 

exigiram o compromisso em defenderem a integração de Timor na comunidade 

indonésia.  

                                                 
36 Mattoso, 2005:49. 
37 Pires, 1991:267 
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A 8 de Outubro, Batugadé foi atacado por forças indonésias, em número 

superior às forças da FRETILIN remontando a essa altura os conflitos armados entre as 

duas forças. As forças tiveram que se retirar para Balibó, local onde os indonésios 

assassinaram cinco jornalistas internacionais. Face a todos estes acontecimentos, aliado 

à incapacidade das forças portuguesas em repor a ordem e por continuarem recolhidas 

em Ataúro, a FRETILIN arreou a bandeira portuguesa do Palácio do Governo e hasteou 

a bandeira da República Democrática de Timor-Leste, proclamando unilateralmente a 

independência a 28 de Novembro. A 7 de Dezembro, a Indonésia invadiu Díli. Um dia 

depois, o governador Lemos Pires e os restantes portugueses que se encontravam em 

Ataúro abandonaram o território (Magalhães, 2007). 

 

 

I.3 - As tentativas de descolonização e a Lei constitucional 7/75. 

 

 

O 25 de Abril e a chegada da democracia tiveram consequências para Portugal e 

mudaram também o destino em seis outros países – Angola, Guiné-Bissau, Cabo Verde, 

Moçambique, São Tomé e Príncipe e, aquele que aqui nos interessa tratar, Timor-Leste. 

O Movimento das Forças Armadas (MFA), responsável pela Revolução, iniciava logo 

após as bases da descolonização, no seu Programa, a definição da sua acção, 

nomeadamente naquilo que respeitava às colónias. Estabelecia o ponto 8: 

 

a) Reconhecimento de que a solução das guerras no ultramar é política e 
não militar; 
b) Criação de condições para um debate franco e aberto, a nível nacional, 
do problema ultramarino; 
c) Lançamento dos fundamentos de uma política ultramarina que conduza 
à paz. 
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 (Magalhães, 2007:166) 

 

Será no seguimento deste ponto e da decisão em conceder o direito à auto-

determinação e à independência às províncias ultramarinas que é publicada, a 27 de 

Julho de 1974, a Lei Constitucional 7/74, onde se reconhece aquilo que está no 

Programa do MFA e o direito à autodeterminação: 

 

 

Artigo 1º  
O princípio de que a solução das guerras no ultramar é política e não militar, 
consagrado no nº 8, alínea a), do capítulo B do Programa do Movimento das 
forças Armadas, implica, de acordo com a Carta das Nações Unidas, o 
reconhecimento por Portugal do direito dos povos à autodeterminação.  
 
 
Artigo 2º  
O reconhecimento do direito à autodeterminação, com todas as suas 
consequências, inclui a aceitação da independência dos territórios 
ultramarinos e a derrogação da parte correspondente do artigo 1º da 
Constituição Política de 193338. 

 

 

 Surgia, no mesmo dia, a declaração de Spínola relativamente à lei publicada, de 

onde destacamos o empenho em dar aos povos a capacidade de decidirem por si 

próprios,  

 
Os povos africanos, como muitas vezes afirmei, são perfeitamente capazes 
de, por si sós, se institucionalizarem politicamente e de defenderem a sua 
própria liberdade. E, nesta linha política, impõe-se-nos coerentemente, 
remover a última barreira: o enquadramento legal da descolonização.  
A Lei constitucional nº 7/74, decretada pelo Conselho de Estado, e ontem 
promulgada, cria o quadro de legitimidade constitucional necessário para 
que se dê imediatamente início ao processo de descolonização do ultramar 
português (Spínola, 1974). 

 

                                                 
38 Lei 7/74, anexo IV.  
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E continuava, reiterando a vontade de Portugal em prestar apoio às novas nações, 

mantendo fortes laços com cada uma delas:  

 

Portugal não enjeitará, em relação a esses novos países, as suas 
responsabilidades; dar-lhes-emos, na medida das nossas posses, todo o apoio 
de que carecem. Portugal continuará sendo, para todo o cidadão dessas 
jovens nações, uma segunda Pátria, como o é já para qualquer cidadão 
brasileiro (Spínola, 1974). 

 

 

No quadro, quer da Lei 7/74, quer destas declarações sucintamente aqui citadas, 

preparou-se o caminho e o processo de descolonização nas colónias de África e, em 

1975, começou a preparar-se a auto-determinação de Timor-Leste.  

 Sensivelmente um ano depois da publicação da Lei 7/74, surgiu a lei 7/7539, 

relativa apenas à descolonização de Timor. Esta lei foi publicada em 17 de Julho, sendo 

o seu texto, quase na totalidade, aquele que foi aprovado na Cimeira de Macau, 

realizada entre o Governo português, a UDT e a APODETI (cf. Pires, 1991:165-176). O 

momento em que decorreu a publicação foi, pelo que já vimos antes, um momento 

particularmente difícil na história de Timor, sendo esses aspectos referidos no 

preâmbulo da Lei. Depois de celebrados acordos com as restantes colónias, o caso de 

Timor exigia resolução e as condições para a fixação por acordo eram impossíveis, 

sendo assim necessário recorrer a diploma constitucional. O objectivo da lei era o de 

definir o fim da presença portuguesa no território. A lei, constituída por 14 artigos, 

                                                 
39 Anexo V. 
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reafirmou o direito à autodeterminação respeitando a vontade dos timorenses40e uma 

escrupulosa salvaguarda do princípio do respeito pela vontade do povo de Timor41. 

 A decisão seria, seguindo o princípio de que a soberania reside no povo, 

entregue a uma Assembleia Popular, a ser eleita no terceiro domingo de Outubro de 

1976, ou seja, 17 de Outubro42, nos termos de uma lei eleitoral definida pelo Governo 

da República e com respeito pelo princípio da igualdade de tratamento e oportunidade 

de todos os candidatos.  

 À futura Assembleia Popular cabia definir o estatuto político e administrativo de 

Timor por maioria simples e voto directo e secreto […] por forma que, através do 

Instituto da representação, esse estatuto venha a corresponder à genuína vontade do 

povo de Timor43. As decisões tomadas pela referida Assembleia deviam caminhar no 

sentido de fazer a transição para o novo país e que, a 15 de Outubro de 1978, o terceiro 

domingo cessassem todas e quaisquer prerrogativas sobre aquele território44. Deveria, 

também, sob o mesmo artigo, tornar possível a continuação de laços de estreita 

cooperação, saídos de acordos livres entre dois países, continuando Portugal a prestar 

assistência financeira, técnica e cultural enquanto o país dela precisasse.  

 A mesma lei definia a preparação da eleição e estipulava que, no prazo de cem 

dias, fossem constituídos órgãos transitórios para representar o Governo e governar o 

território até ao fim da soberania portuguesa. Esse órgão transitório seria constituído, 

em termos executivos, por um Alto-Comissário e um governo com cinco Secretários de 

Estado para as áreas da Administração Interna e da Justiça, da Coordenação Económica, 

                                                 
40 Sobre esta temática consultar o artigo de Jorge Miranda – “Timor e o Direito Constitucional” em  
Miranda, Jorge (org.). (2001) Timor e o Direito. Lisboa: Associação Académica da Faculdade de Direito 
de Lisboa. pp. 111-155 
41Artigo 1º - Lei Constitucional 7/75 de 17 de Julho. 
42 FERNANDES, Moisés Silva. (2007) “A Preponderância dos Factores Exógenos na Rejeição do 
Plano Português de Descolonização para Timor-Leste, 1974-1975” in Negócios Estrangeiros. Fevereiro 
2007. Lisboa: Instituto Diplomático.  
43 Artigo 4º - Lei Constitucional 7/75 de 17 de Julho 
44 Artigo 5º - Lei Constitucional //75 de 17 de Julho 
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da Educação e Cultura, do Equipamento Social e Ambiente e do Trabalho e Assuntos 

Sociais. Além destes, seria também constituído um órgão de natureza consultiva, um 

Conselho de Governo – dois membros eleitos por cada Conselho Regional e quatro 

vindos de cada associação política reconhecida45. O artigo 12º procurava acautelar ainda 

a difícil situação geoestratégica em que Timor se encontrava. 

 

Artigo 12º - O Governo Português esforçar-se-á por levar a bom termo a 
descolonização do território de Timor, com salvaguarda, por um lado, do 
equilíbrio político da área estratégica em que Timor se insere e, por outro, 
com total prevenção contra quaisquer riscos de ambições neocolonialistas46. 

 

 

O Estatuto Orgânico, tentado em Dezembro de 1974, mas rejeitado pela 

FRETILIN, surgiu de novo, em moldes muito semelhantes anexo à Lei referida. 

Dividido em cinco capítulos e 42 artigos, o Estatuto determinava a forma de Governo 

do território no período de transição. Estabelecia os cargos e funções de Alto-

Comissário, Governo, Conselho de Defesa e Segurança e Conselho do Governo. O 

Alto-Comissário, equiparado à categoria de primeiro-ministro no território, assumiria as 

funções de representação interna e externa, comandante-chefe das Forças Armadas e 

entre as suas competências contava-se a declaração de estado de sítio, mediante parecer 

favorável do Conselho de Defesa e Segurança e ainda a incumbência de zelar pela 

ordem assegurando a paz e a segurança no território.  

Assim, asseguradas as funções, a representatividade da vontade do povo 

timorense, a ordem pública, a paz e a segurança bem como a estrutura administrativa e 

financeira do território, preparava-se, segundo a Lei 7/75, o fim da presença portuguesa, 

a ter lugar no dia 15 de Outubro de 1978, como já referimos, através de um acto solene 

                                                 
45 O que exclui as forças políticas KOTA e Partido Trabalhista, não reconhecidas pelas autoridades 
portuguesas (Thomaz, 1998,p.605). 
46 Lei Constitucional 7/75 de 17 de Julho.   
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com a presença do Presidente da República Portuguesa e do Presidente da Assembleia 

Popular, na transmissão de poder. Porém, os acontecimentos já abordados levaram a que 

nenhum dos documentos fosse posto em prática, nem o plano de descolonização fosse 

iniciado. 

 

I.4 - A Declaração Unilateral da Independência de 1975 e o primeiro texto 

Constitucional. 

 

 

O golpe da UDT, a retaliação às agressões pelas forças da FRETILIN e a 

passividade das forças portuguesas levaram a que uma guerra civil se instalasse no 

território e tivesse consequências nefastas muito além dos meses de Agosto e Setembro 

de 1975.  

Em Setembro, como aliás foi referido, a situação agravou-se ainda mais e a 

FRETILIN empurrou as forças da UDT para junto da fronteira de Batugadé. 

Encurralados entre as forças da FRETILIN e a fronteira, pediram asilo político à 

Indonésia que acedeu concedê-lo em troca de apoio, a favor da integração na Indonésia. 

Como nos relata Mattoso (2005), 

 

Pouco tempo depois, o que restava das suas forças [UDT] e dos seus 
adeptos, algumas centenas de pessoas, retirou-se para Batugadé, na intenção 
de passar a fronteira. Preferindo o exílio às possíveis represálias dos seus 
rivais timorenses, pediram asilo político no território vizinho. Todavia o seu 
recurso só foi aceite na condição de os seus dirigentes assinarem uma 
petição formal dirigida ao Presidente Soeharto apelando à integração de 
Timor-Leste na Indonésia. Tendo cedido a esta exigência, foram autorizados 
a entrar como refugiados a 24 de Setembro (Mattoso, 2005:52). 
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Os primeiros ataques indonésios, também, segundo Mattoso (2005), iniciaram-se 

a 8 de Outubro na área fronteiriça de Batugadé, Maliana e Balibó. O cerco à FRETILIN 

tornou-se progressivamente mais complexo. Mediante toda a situação que se vivia, o 

constante receio de uma invasão indonésia e a influência de outros acontecimentos 

externos, como a independência de Angola a 11 de Novembro e o golpe de 25 de 

Novembro em Portugal, levou os líderes deste partido a decidirem proclamar 

unilateralmente a independência a 28 de Novembro. 

O jornal Público de 20/05/2002 refere-se à primeira proclamação da 

independência, citando Francisco Xavier do Amaral numa explicação possível para a 

declaração de independência …recorda-se porém o suficiente para ainda hoje sustentar 

que a decisão nasceu do beco sem saída em que a guerra civil deixara a liderança do 

movimento47. Acrescenta ainda o jornal que, 

 

Esquecidos e até desprezados por Portugal, que fazia orelhas moucas aos 
pedidos de instruções enviados da ilha do Ataúro pelo governador Lemos 
Pires, os homens da FRETILIN viam na proclamação unilateral da 
independência a única via de resistência aos apetites da Indonésia, cujas 
tropas ocupavam, desde meados de Outubro, uma faixa com cerca de uma 
dezena de quilómetros na parte ocidental do território (Público, 20/05/2002) 

 

 

Ou, nas palavras de Adelino Gomes, em entrevista a Rui Marques (2005:214),  

 

Há o 11 de Novembro, a independência de Angola, há o 25 de Novembro. A 
verdade é esta: a FRETILIN apercebeu-se que “o tempo já está a correr 
contra nós, já não podemos contar com Portugal.” Porque até aí ainda havia 
Portugal revolucionário. É por isso que se autoproclama independente a 28 
de Novembro. Eu acho que eles perceberam: “Vamos perder este aliado 
também (Idem)48. 

 

                                                 
47 In: “O dia em que eles proclamaram a primeira independência” – Público, 20/05/2005 
(http://dossiers.publico.clix.pt/noticia.aspx?idCanal=666&id=144246), recuperado em 2009, Junho 6. 
48 Marques, Rui. (2005). Timor-Leste: O Agendamento Mediático. Porto: Porto Editora. p.214. 
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Assim, a 28 de Novembro de 1975, durante a tarde, em frente ao Palácio do 

Governo, Francisco Xavier do Amaral proclamou a independência de Timor-Leste e a 

bandeira portuguesa deu lugar à bandeira da nova República Democrática de Timor-

Leste.  

 

Nessa altura, Francisco Xavier do Amaral proclamou a independência da 
República Democrática de Timor-Leste com as seguintes palavras: 
“Encarnando a aspiração suprema do Povo de Timor-leste e para 
salvaguarda dos seus mais legítimos direitos e interesses como Nação 
soberana, o Comité Central da Frente Revolucionária de Timor-Leste 
Independente - FRETILIN – decreta e eu proclamo, unilateralmente, a 
independência de Timor-Leste que passa a ser, a partir das 00.00h de hoje, a 
República Democrática de Timor-Leste, anticolonialista e anti-imperialista. 
 
VIVA A REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DE TIMOR-LESTE! 
VIVA O POVO DE TIMOR-LESTE LIVRE E INDEPENDENTE! 
VIVA A FRETILIN! 
 
Francisco Xavier do Amaral 
Presidente da FRETILIN e da República Democrática de Timor-Leste 
(Magalhães, 2007:272) 
 

 

Segundo Magalhães (2007), foi a 29 de Novembro que o novo presidente tomou 

posse e que a primeira Constituição de Timor-Leste foi proclamada. Com um conteúdo 

largamente diferente do que foi aprovado em 2002, o primeiro texto constitucional 

dividia-se em VI capítulos: I – Princípios Gerais; II – Direitos e Deveres dos Cidadãos; 

III – Dos órgãos do Estado; IV – Da divisão e organização administrativa; V – Do poder 

Judicial; VI – Disposições finais e transitórias.  

Os dois primeiros artigos afirmavam, desde logo, o carácter anticolonialista, 

anti-neocolonialista e imperialista da Constituição e da RDTL, defendendo uma nova 

sociedade, liberta das estruturas do colonialismo: 

 

Artigo 1º A República Democrática de Timor-Leste é uma Nação soberana 
una e indivisível, anticolonialista, anti-neocolonialista e anti-imperialista, 
nascida de uma forte resistência popular generalizada de luta contra o 
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colonialismo português e o imperialismo, sob a justa direcção da única e 
legítima vanguarda do Povo Maubere, a Frente Revolucionária de Timor-
Leste Independente – FRETILIN. 
 
Artº 2 A República Democrática de Timor-Leste é conduzida pela orientação 
política da FRETILIN, no sentido de exterminar as caducas estruturas 
coloniais para a criação de uma sociedade nova liberta de qualquer 
dominação e exploração49. 

 

No juramento do Presidente da República também se nota este carácter da 

Constituição. 

 

Juro pela minha honra dedicar todo o meu esforço e saber para combater o 
colonialismo, o imperialismo e todas as formas de dominação e exploração 
do homem pelo homem, defender os superiores interesses do povo de Timor-
Leste, selar pela defesa intransigente da integridade da Pátria e pela Unidade 
da Nação de Timor-Leste (Artº 19º, ob.cit). 

 

Além destes princípios que aqui se enunciaram, a Constituição determinava 

vários outros princípios e orientações, tanto internas como externas. Defendia uma 

política agrária porque a agricultura era o principal recurso de Timor-Leste, mas 

também propunha o desenvolvimento da indústria. Era dada muita importância, no 

artigo 12º, a campanhas de alfabetização para desenvolver o nível cultural dos 

timorenses. Estabelecia a igualdade entre homens e mulheres bem como a liberdade de 

culto com a separação entre Igreja e Estado.  

O texto promovia a igualdade entre cidadãos, exceptuando aqueles que pela 

acção ou omissão ou conduta, favoreçam o colonialismo, o imperialismo, o racismo, o 

regionalismo, [esses] serão privados do exercício de direitos político50. Eram 

igualmente punidos, de acordo com o texto constitucional, os actos de carácter contra-

revolucionário. Determinado ficava, também, o direito e dever de participação na 

                                                 
49 In: (s/d). Constituição da República Democrática de Timor-Leste. Lisboa: Edições Comité 28 de 

Novembro. – Anexo VI 
50 Artº 21 – (s/d). Constituição da República Democrática de Timor-Leste. Lisboa: Edições Comité 28 de 
Novembro. 
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construção da Nação, usufruindo das liberdades de expressão, de pensamento, de 

reunião, de associação e de manifestação. A idade de voto começava aos 15 anos e a 

elegibilidade a partir dos 18 anos. De igual modo, era garantido o acesso à educação, o 

apoio aos mais necessitados e àqueles que se envolveram na luta de Libertação 

Nacional.  

Na sua relação com o exterior, a Constituição apresentava o desenvolvimento de 

relações fraternais e cooperação com todas as forças democráticas e progressistas do 

Mundo, considerando-as suas aliadas naturais,51 ao mesmo tempo que defendia os 

princípios de mútuo respeito pela soberania, integridade territorial, igualdade e não 

interferência nos assuntos internos52. 

A Assembleia Popular seria o órgão de Estado supremo da República, detendo o 

poder legislativo. Seria constituída pelo Comité Central da FRETILIN, Ministros e 

Vice-Ministros, Administradores das regiões, representantes das unidades militares e 

dois representantes de cada sub-comité regional. As reuniões ordinárias da Assembleia 

teriam uma periodicidade anual e poderiam ocorrer reuniões extraordinárias se 

requeridas pelo Comité Central da FRETILIN, pelo Presidente da República (que seria 

o Presidente da FRETILIN e Comandante-em-chefe das Forças Armadas de Libertação 

Nacional de Timor-Leste - FALINTIL) ou por um terço dos membros da Assembleia.  

 Nas reuniões, a maioria absoluta dos membros deveria estar presente para que a 

Assembleia pudesse deliberar ou para que as resoluções fossem consideradas lei. As 

funções iam da votação de leis e resoluções, deliberação acerca de questões 

fundamentais do país, controlo da aplicação da linha política definida pela FRETILIN à 

modificação ou anulação de medidas de outros órgãos. Ao Conselho de Ministros 

                                                 
51 Artº 16 – ob.cit. 
52 Artº 17 –ob.cit. 
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atribuiu-se o poder executivo, a elaboração e emissão de decretos e a garantia de 

direitos e liberdades dos cidadãos. 

Ao Presidente da República cabia a defesa da Constituição e o bom 

funcionamento dos restantes órgãos, a criação de um Ministério [Governo] e a 

nomeação e demissão do primeiro-ministro e dos ministros, sob proposta do primeiro-

ministro. As nomeações do Presidente do Tribunal de Recurso e do Banco de Timor-

Leste seriam também responsabilidade do Presidente, bem como a promulgação de 

decretos-lei, acreditação e nomeação do corpo diplomático e declaração de guerra, 

mediante decisão do Comité Central da FRETILIN. 

Assim, o poder legislativo, segundo a Constituição, encontrava-se no Comité 

Central da FRETILIN, na Assembleia Popular e no Conselho de Ministros, não 

esquecendo o peso decisivo que o Comité Central deteria em quase todas as áreas da 

sociedade. Ao Comité reservava-se também o direito à solicitação da revisão ou 

alteração da Constituição.  

A natureza desta Constituição indica-nos semelhanças com o constitucionalismo 

de matriz soviética, como tipificado por Miranda (2002)53:  

 

Vanguarda consciente da classe operária […] apresenta-se essencialmente 
como um partido ideológico apto a enquadrar as massas. Daí que surja 
como: 
 
[…] 
 
d) Partido com papel reconhecido na Constituição, havendo ao lado dos 
órgãos constitucionais órgãos do Partido, nuns casos com acumulação na 
mesma pessoa de funções nos dois «aparelhos», noutros casos de 
separação54; 

                                                 
53 Miranda, Jorge. (2002). Teoria do Estado e da Constituição. Coimbra: Coimbra Editora. p. 172 
54 A propósito deste ponto confronte-se com o Artigo 1º da Constituição de Timor-Leste – "… sob a justa 
direcção da única e legítima vanguarda do Povo Maubere,  a Frente Revolucionária de Timor-Leste 
Independente – FRETILIN.” Ou ainda o artigo 2º que já anteriormente citado  – “A República 
Democrática de Timor-Leste é conduzida pela orientação política da FRETILIN, no sentido de 
exterminar as caducas estruturas coloniais para a criação de uma sociedade nova liberta de qualquer 
forma de dominação e exploração.”  
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e) Partido que domina também as «organizações sociais», exprimindo, ao 
mesmo tempo, o Estado e a sociedade civil. 

 

Nesta Constituição da RDTL de 1975, como conclui Miranda a propósito do 

constitucionalismo de matriz soviética,  

 

A realidade do poder está no partido, e não nos órgãos de Estado, e o 
verdadeiro chefe político é o Secretário-Geral do Partido Comunista, e não o 
Presidente do Soviete Supremo ou o Presidente do Conselho de Ministros. 
Juridicamente os actos políticos provêm dos órgãos do Estado, mas 
politicamente as decisões ou as grandes decisões são sempre tomadas pelos 
órgãos do Partido (Miranda, 2002:173). 

 

Tal pode observar-se no artigo 42º, em que se determina que: 

 

O Presidente da REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DE TIMOR-LESTE é o 
Presidente da FRETILIN…”  e que toda a decisão do Conselho de Ministros 
é orientada pelas resoluções do Congresso, do Comité Central e do Comité 
Executivo da FRETILIN..: (artigo 40º) 

 

 

 Além disto, a Constituição partilha também de uma forte influência do regime 

maoísta sendo comum a leitura do Livro Vermelho de Mao Tsé Tung, entre os membros 

da resistência, como se verá mais adiante. Encontram-se, de igual modo, elementos 

semelhantes aos primeiros sistemas constitucionais dos países africanos de língua 

portuguesa.  

Miranda (2002) refere que, em alguns casos, foram os próprios movimentos que 

proclamaram a independência e outorgaram Constituições, (Guiné, Moçambique e 

Angola) (Miranda, 2002:229). Será, pois, possível estabelecer um forte paralelo entre os 

processos da libertação e da situação pré e pós independência nos países africanos com 

a situação vivida em Timor-Leste, principalmente se for tido em conta o facto de que 

uma guerra civil assolou o território, conduziu os timorenses a situações extremamente 
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sensíveis e impulsionou a proclamação unilateral da independência e a apresentação da 

primeira Constituição. 

O primeiro Governo da RDTL tomou posse a 1 de Dezembro, constituído por 

Nicolau Lobato como primeiro-ministro e por figuras como Mari Alkatiri, Abílio 

Araújo, Ramos-Horta, Rogério Lobato, José Gonçalves, Alarico Fernandes, entre outras 

figuras de destaque na FRETILIN. A independência da nação timorense durou pouco 

tempo. Mari Alkatiri, Ramos-Horta e Rogério Lobato conseguiram sair do território, 

com o apoio de David Scott (Magalhães, 2005:4), a 3 de Dezembro e do envio de um 

último avião ao território55, escassos quatro dias após a invasão.  

 
 
 

I.5 - Da ocupação indonésia ao referendo de 1999. 
 
 
 
 

Com o exílio dos apoiantes da UDT na Indonésia, derrotados pelas forças da 

FRETILIN, a Operasi Komodo ganhou novos contornos e preparou a invasão do 

território timorense56. Tendo sempre a ameaça comunista como motivo para as suas 

tomadas de posição, os indonésios forçaram os apoiantes da UDT-KOTA-APODETI e 

Partido Trabalhista a assinar um pedido de integração de Timor-Leste na República da 

Indonésia e a constituírem o Movimento Anti-Comunista (MAC). Segundo os vários 

autores citados ao longo deste capítulo, assinaram também a Declaração de Balibó a 30 

de Novembro de 1975, declarando a integração na Indonésia, um dia depois de a 

FRETILIN ter declarado a Independência57.  

 

                                                 
55 Magalhães, ob.cit. p.4 
56 Sobre a ocupação indonésia cf. Ramos-Horta, 1996.  
57 Pires, 1991:319-322 
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 …em 7 de Setembro os líderes dos três partidos das forças anti FRETILIN 
(UDT, KOTA e Trabalhista), […] foram obrigados a assinar uma petição que 
lhes foi apresentada pelos serviços secretos, como pré condição para 
poderem atravessar a fronteira e aí se poderem abrigar.  
Nessa petição, dirigida ao Presidente da república da Indonésia, os líderes 
timorenses pediam a integração de Timor na Indonésia. Os principais líderes 
da APODETI já estavam a salvo na Indonésia, havia já alguns meses, e já há 
muito tempo que defendiam e pediam a integração (Magalhães, 2007:282). 

 

Como já visto, as primeiras incursões das tropas indonésias em território 

timorense ocorrem nos inícios de Outubro de 1975, estão documentadas quer pelos 

documentos da resistência quer por imagens e relatos dos jornalistas. Um desses relatos 

é de Adelino Gomes que esteve em Balibó poucas horas antes do assassinato de cinco 

jornalistas estrangeiros e tinha consigo imagens que contrariavam a versão oficial do 

governo indonésio, a de que a luta se travava apenas entre forças timorenses. Isso levou 

à sua perseguição no território, como relata na entrevista a Rui Marques (2005)58. 

A 25 de Novembro, os indonésios conquistaram Atsabe após quinze dias de luta 

intensa contra a FRETILIN. O maior ataque, ocorreu a 7 de Dezembro através do 

lançamento e desembarque das forças indonésias (ABRI)59 em Díli, sob o comando do 

general Ali Murtopo60 e do major-general Benny Murdani61. As FALINTIL resistiram ao 

ataque até 28 de Dezembro, data em que abandonaram Díli (Mattoso, 2005:55-57 e 

Pires, 1991:348). 

Thomaz (1998) descreve a invasão como prolongada, apontando a data de 

ocupação de Ainaro a 21/2/1976 e de Ermera a 9/4/1976, e refere igualmente o apoio 

                                                 
58 Marques, 2005. pp 209 – 214. 
59 ABRI –Angatan Bersenjata Republik Indonesia - Forças Armadas da República da Indonésia que mais 
tarde vieram  a chamar-se TNI – Tentara Nasional Indonesia. 
60 “Murtopo was given authority to support a pro-integrationist group (the Timorese popular Democratic 
Association, or APODETI) within East Timor, but when this strategy failed he helped intensify divisions 
between the leftist Revolutionary Front for an Independent East Timor (FRETILIN) and the rightist […] 
UDT sparking the brief civil war of August 1975, after which the UDT, APODETI and others fled the 
border into West Timor. Murdani was thereafter in charge of incursions across the border – ostensibly 
under the banner of UDT-APODETI, but, in fact, using Indonesian commandos…” (Kingsbury, 2005.p 
74) 
61 Numa atitude de arrogância relativamente à facilidade da invasão e domínio do terreno, Benny Murdani 
afirmou mesmo «tomaremos o pequeno- almoço em Díli, almoçaremos em Baucau e jantaremos em Los 
Palos», subestimando claramente a capacidade de resistência dos timorenses, em Magalhães, 2007. 
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tácito do Presidente Gerald Ford dos Estados Unidos, que visitou Jacarta dois dias antes. 

Tal como ele, também Magalhães (2007) e Mattoso (2005) estabelecem as várias fases 

da invasão indonésia, nomeadamente o ataque a Baucau a 10 de Dezembro, a Oecussi a 

19 de Dezembro e Ataúro a 29 de Dezembro, o último reduto dos portugueses até à 

saída em 8 de Dezembro62.  

Entre as condenações imediatas à invasão, devemos citar a Resolução 3485 da 

Assembleia-Geral das Nações Unidas, a 12 de Dezembro de 1975, defendendo o direito 

inalienável de Timor à autodeterminação e apelando à retirada das forças indonésias 

(Teles apud Miranda, 2001:69-88). De acordo com Magalhães (2007)63, esta Resolução 

teve 72 votos a favor, 10 contra e 43 abstenções. A 22 de Dezembro, o Conselho de 

Segurança, aprovou a Resolução 384 em que pedia o respeito pela integridade territorial 

de Timor-Leste por parte de todos os Estados, a retirada das forças indonésias e a 

cooperação portuguesa com as Nações Unidas para que Timor pudesse exercer o seu 

direito de escolha e autodeterminação (Magalhães, 2007:286). 

Resoluções semelhantes repetiram-se, anualmente, entre 1976 e 1982 sem que 

tivesse havido qualquer mudança por parte da Indonésia relativamente ao assunto. 

Entretanto, o regime de Suharto criou um Governo Provisório no território em 1976 e, 

dia 31 de Maio de 1976, criou uma Assembleia Popular Representativa de Timor, com 

membros não eleitos, escolhidos pelo ocupante. A esta Assembleia incumbia a tarefa de 

representar o povo de Timor. 

 

Esta assembleia não foi eleita, mas sim formada por individualidades 
nomeadas na base de «consenso e consentimento». Todas as pessoas que 
constituíram esta assembleia foram designadas pelas forças de ocupação. Na 
sua primeira reunião, aprovaram por unanimidade uma petição dirigida ao 

                                                 
62Operação Seroja in Relatório Chega! CAVR –  
 (http://www.cavr-timorleste.org/chegaFiles/finalReportEng/04-Regime-of-Occupation.pdf) p.10 - 
recuperado em 2009, Junho 14. 
63 Magalhães, ob.cit. p.285. 
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Presidente Suharto pedindo-lhe que aceitasse a integração do território como 
parte da República da Indonésia (Magalhães, ob.cit.286). 

 

O parlamento indonésio e Suharto aceitaram o pedido, levando a que, no dia 17 

de Julho de 1976, este último promulgasse a lei 7/76 que declarava Timor como a 27ª 

Província da Indonésia. A organização da resistência ao invasor começou logo nesse 

ano, através da ida de muitos timorenses para o interior (iniciativa da FRETILIN)64 e do 

apoio da população ao longo de todo o território. Entre 15 de Maio e 2 de Junho de 

1976, o Comité Central da FRETILIN reuniu-se em Soibada, distrito de Manatuto, para 

a definição das linhas estratégicas do movimento Revolução Maubere, para a 

reestruturação da FALINTIL e a designação de Nicolau Lobato como comandante 

militar. A Resistência dividiu Timor em seis sectores, cada um deles liderado por um 

comissário político, um comandante de sector e um ou mais adjuntos políticos (Mattoso, 

2005:63). 

Em 1977, a FRETILIN tornou-se mais radical e adoptou o marxismo-leninismo 

como base ideológica, em Maio, na reunião de Laline. Mas, mesmo com esta viragem 

para o marxismo-leninismo por parte da FRETILIN, muitos elementos da Resistência 

continuavam a ter profundas influências maoístas. 

 

Além dos livros de doutrina marxista inspirados na ortodoxia soviética, 
segundo parece não muito apreciados, lia-se com grande atenção o Livro 
Vermelho de Mao Tsé Tung, que ia passando de mão em mão depois de 
enviado por adeptos do MRPP português, antes da invasão de 7 de 
Dezembro (Mattoso, 2005:68). 

 

Xavier do Amaral, até aí presidente da RDTL e da FRETILIN, foi afastado, 

acusado e julgado por traição pelo Comité Central da FRETILIN. Xavier do Amaral 

                                                 
64 Magalhães.ob.cit.p. 295. 
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seria capturado pelos indonésios e levado para Bali, onde serviu como criado em casa 

de um general indonésio. 

 

Em 7 de Setembro de 1977, o Conselho Permanente do Comité Central da 
FRETILIN acusou Xavier do Amaral de alta traição. Foi então submetido a 
um julgamento presidido por Alarico Fernandes e foi torturado (Magalhães, 
ob.cit.p.301). 

 

 

 A saída do primeiro presidente levou a que, a 16 de Outubro de 1977, Nicolau 

Lobato se tornasse Presidente da RDTL e da FRETILIN. Lobato era visto por muitos 

como um grande líder, ponderado e com grandes capacidades humanas, de acordo com 

os vários autores consultados. Durante a sua liderança da Resistência adoptou uma 

atitude de não negociação com o inimigo,  

 

Conversar com o inimigo significa cometer um grande erro que podia trazer 
ao nosso Povo consequências desastrosas e irrecuperáveis […] Negociar 
nunca! A vitória é uma questão de tempo65. 

 

 Durante estes anos conturbados, as forças da Resistência levavam a cabo um 

intenso programa de educação e de reforço do papel da mulher. A utilização da língua 

portuguesa tornou-se muito incómoda para os indonésios e foi, em consequência disso e 

por conceder um pólo diferenciador de identidade aos timorenses, proibida e substituída 

por uma aculturação das culturas indonésia e malaia. Essa aculturação tentou ser 

bastante intensa no território, com a língua indonésia a ser ensinada nas escolas a par 

dos ensinamentos da Pancasila66. 

                                                 
65 Palavras de Nicolau Lobato apud  Mattoso,ob.cit.p.69 
66 Pancasila é a fundação filosófica do Estado Indonésio Constituída por duas palavras do sânscrito 
significa: panca – cinco; sila  - princípios.  
Os princípios dão os seguintes:  
1 – Crença num só Deus; 
2 – Humanidade justa e civilizada; 
3 – A unidade da Indonésia; 
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 A luta passou por momentos bastante difíceis como já vimos, nomeadamente a 

criação dos batalhões 744 e 745, em 1978, pelos indonésios, constituídos por timorenses 

que foram particularmente devastadores para a Resistência e entre 77 e 79, altura em 

que foi lançada a operação «Cerco e Aniquilamento» pelas ABRI67. Nicolau Lobato foi 

assassinado a 31 de Dezembro de 1978 junto com o desaparecimento de muitos dos 

líderes, deixando a luta numa situação muito complicada.  

 

Em finais de 1979, 90% dos combatentes e 80% das armas estavam 
perdidas. […] Nos finais de 1979, não havia mais de 1500 homens das 
FALINTIL, que dispunham apenas de 500 armas (Magalhães, 2007:311). 

 

Impôs-se, em consequência disso, uma reorganização, onde surgiu a figura de 

José Alexandre Gusmão, ou Xanana Gusmão, um dos dois únicos sobreviventes do 

Comité central da FRETILIN. Ele passou a liderar a Resistência, tornando-se 

comissário político nacional e Comandante-em-chefe das FALINTIL. Em Março de 

1981 lançou a 1ª Conferência Nacional de onde resultou uma nova estratégia e 

reestruturação da luta. 

Magalhães (2007) nota que: 

 

Em 1981,a Resistência renasceu das cinzas, sob a liderança de Xanana 
Gusmão, com uma nova estratégia, muito mais realista, aberta ao diálogo e a 
todos os patriotas, incluindo os que colaboravam com o inimigo. A arte de 
«conviver com o ocupante» e de «vestir a capa do inimigo» passou a ser uma 
componente essencial da estratégia da luta (Magalhães, 2007:313). 

                                                                                                                                               
4 – Democracia guiada pela visão interior da unanimidade derivada das decisões tomadas pelos 
representantes; 
5 – Justiça social para todos os Indonésios.  
Em: (http://countrystudies.us/indonesia/86.htm) - recuperado em 25 de Maio de 2009 
67 …and on 24 January 1978, the East Timor military commander, Colonel Dading Kalbuadi, formally 
established Infantry Battalion 744/Satya Yudha Bhakti. The new battalion of 460 troops was divided into 
four companies under the overall command of Major Yunus Yosfiah.81 In early 1978these troops were 
given “raiders” training in Tacitolu, west of the Dili airport, and then declared ready for combat. A 
second group of more than 500 East Timorese recruits was trained in 1978. They formed Battalion 
745/Sampada Yudha Bhakti which was inaugurated in September 1978 under Major Theo Syafei. in: 
Relatório CAVR – Chega! –( http://www.cavr-timorleste.org/chegaFiles/finalReportEng/04-Regime-of-
Occupation.pdf)- p. 20 recuperado em 2009, Junho 14. 
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 Em Setembro de 1982, Guilherme Gonçalves, o segundo Governador de Timor 

foi substituído por Mário Carrascalão, visto como um homem mais moderado, que 

poderia trazer alguma pacificação ao território e facilitar a aceitação do invasor pelos 

timorenses. Este desempenhou um papel bastante relevante enquanto Governador, 

proporcionando, inclusive, a possibilidade da Resistência se reorganizar, ao conceder 

um cessar-fogo de 3 meses a Xanana, num dos encontros mantidos entre os dois. Este 

cessar-fogo foi interrompido em Agosto de 1983. 

 O ano de 1986 ficou marcado pela «Convergência Nacionalista», assinada entre 

as forças da FRETILIN e UDT, em Lisboa, onde restabeleciam as relações entre os dois 

partidos. Abílio Araújo, presidente da FRETILIN desde 1981 e Moisés Amaral, 

presidente da UDT, assinaram a declaração de Convergência. A FRETILIN, acrescente-

se, tinha abandonado a ideologia marxista-leninista em 1984.  

 Dois anos depois, no interior de Timor, foi proposta a criação do Conselho 

Nacional da Resistência Maubere (CNRM) por Xanana Gusmão, desvinculando a 

resistência da FRETILIN, em termos ideológicos. A criação do CNRM deu-se a 31 de 

Dezembro de 1988. Nesse ano, foi criada a Resistência Nacional dos Estudantes 

Timorenses (RENETIL) com Fernando Araújo “La Sama”, actual Presidente do 

Parlamento, como 1º Secretário. Antes, tinha havido, a 7 de Dezembro de 1987, uma 

reestruturação das FALINTIL, afastando-as de tendências partidárias. Xanana viu, nesta 

estratégia, a forma de conseguir arranjar um apoio mais generalizado e conseguir 

unanimidade em torno de uma causa apartidária, não ligada apenas a um partido. O líder 

demonstrava já consciência de que isso lhe traria problemas após a independência. 

Segundo Magalhães (2007):  
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Consciente de que a vitória só podia ser política e ganha no plano 
internacional, Xanana colocou a democracia multipartidária, e não a 
independência, sob a égide de um partido líder, como objectivo, e o realismo 
do contexto local, regional e mundial, e não a ideologia, como quadro de 
referência da luta. Para a resistência se tornar verdadeiramente nacional, 
Gusmão retirou-se da FRETILIN, o que nem todos aceitaram bem. […] 
Declarou a democracia multipartidária como objectivo e desvinculou as 
FALINTIL da FRETILIN para se tornarem umas Forças Armadas 
verdadeiramente nacionais. Nessa altura, anteviu as dificuldades que poderia 
enfrentar a seguir à independência se a FRETILIN pretendesse dominar a 
cena política como partido líder (Magalhães, 2007:374). 
 

 

 A Igreja Católica, durante todo este período, desempenhou um importante papel 

na luta através da protecção dos timorenses e do apoio dado à resistência. Entre os 

membros da Igreja destacam-se o administrador apostólico de Díli até Maio de 1983, 

Monsenhor Martinho da Costa Lopes, que várias vezes ergueu a sua voz contra os 

massacres e as atrocidades que eram cometidas no território. Introduziu a língua tétum 

como língua litúrgica em 1981, após a proibição do português, pelos indonésios. Mesmo 

depois da expulsão de Timor, D. Martinho continuou a denunciar a situação. Foi 

substituído por D. Ximenes Belo que manteve igual postura e viria até a receber o 

Prémio Nobel da Paz em 1996, junto com Ramos-Horta68. 

 O número de timorenses baptizados entre 1970 e 1980 é enorme. Havia 28% de 

católicos em 1970, em 1980 aumentaram para 80%, não só pela obrigatoriedade em ter 

uma religião, de acordo com a lei indonésia, mas também pela diferença identitária 

relativamente às restantes províncias da Indonésia (Mattoso, 2005). Outros padres e 

missionários desempenharam também um papel fundamental na luta – padre Domingos 

“Maubere”, padre João Felgueiras e padre José Alves Martins; 

 

 …onde o padre João Felgueiras e o padre José Alves Martins deram mostra 
de uma admirável persistência na sua defesa do povo timorense… 

                                                 
68 Mendes, 2005:309- 315.  
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(Mattoso, 2005:104) 
 

 

Os mesmos transportaram instrumentos de comunicação muito úteis para Timor 

e fizeram com que chegassem às mãos da Resistência no interior, arriscando a sua vida. 

Noutro plano, destaque-se a importância desempenhada pelo Externato de São José, o 

único sítio em Timor onde a Língua Portuguesa continuou a ser ensinada. 

 

Nas escolas tinha deixado de se usar o português e, sempre que havia 
ocasião, as autoridades destruíam os livros da mesma língua. Os resistentes 
pacíficos, como o padre Leão da Costa e o padre Domingos Cunha, 
fundaram o Externato de São José em Díli, onde continuavam a ensiná-la. O 
governador Mário Carrascalão tentava, na medida do possível, defender as 
tradições culturais deixadas pelos Portugueses, mas os seus esforços eram 
neutralizados pelas decisões administrativas dos funcionários indonésios. O 
Externato acabou por ser encerrado no fim de Março de 1992 (Mattoso, 
2005:141). 

 

 Também a visita do Papa João Paulo II ao território a 12 de Outubro de 1989 foi 

um momento essencial para a visibilidade da causa timorense, porque colocou Timor na 

imprensa internacional. Como sugere Magalhães (2007), 

 

 a visita de quatro horas que o Papa João Paulo II fez a Timor, em 12 de 
Outubro de 1989, tornou-se um marco do mais alto significado na luta do 
Povo Maubere pela sua autodeterminação e independência. […] em primeiro 
lugar e acima de tudo, por lá ter ido e arrastado consigo numerosos 
jornalistas de todo o mundo. E também pela coragem dos jovens timorenses 
em gritar o seu desejo de independência, e a sua determinação na luta69. 

 
 
 
 A Resistência, na frente externa, manteve-se sempre activa na defesa dos direitos 

dos timorenses. As figuras com mais visibilidade foram os líderes da FRETILIN, saídos 

para Moçambique. Entre eles, destaca-se o então ministro dos Negócios Estrangeiros, 

Ramos-Horta, que sempre pressionou as Nações Unidas e os governos internacionais 

                                                 
69 Magalhães, 2007:394. 
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para que não permitissem que a situação de Timor caísse no esquecimento, tendo sido, 

como já referimos, galardoado com o Prémio Nobel da Paz em 1996, outro dos 

momentos marcantes na visibilidade externa da questão timorense. Mari Alkatiri, Roque 

Rodrigues, Rogério Lobato, José Luís Guterres e Guilhermina Araújo são nomes na luta 

externa pelo direito à autodeterminação (Magalhães, 2007).  

 A luta contou sempre com o apoio de Portugal e dos Países Africanos de Língua 

Portuguesa, embora tivesse havido algum esquecimento por parte de Portugal, conforme 

Horta lamenta (Magalhães, 2007) durante um período da ocupação, entre 1976 e 1982. 

A partir desse ano, a criação de uma Comissão Eventual para o Acompanhamento da 

Situação de Timor-Leste, a 2 de Abril, permitiu que a situação continuasse a fazer parte 

da agenda política portuguesa, ainda que enfrentando algumas campanhas de 

desinformação, mencionadas por Magalhães (2007)70. 

 O final dos anos 80 e início dos anos 90 foram marcados por profundas 

alterações geoestratégicas. Após a queda do Muro de Berlim e o fim do Comunismo na 

Rússia, o mundo passou de uma visão bipolar para uma visão multipolar71, observando-

se uma maior abertura por parte da Indonésia e uma atitude diferente em relação ao que 

consideravam a ameaça comunista. Isto não significou, porém, que a ocupação de Timor 

terminasse. Todavia, a ida do Papa a Timor e vários acontecimentos nos inícios da 

década de 90 levaram a que Timor deixasse de ser uma província da Indonésia 

esquecida e se tornasse num território anexado contra a vontade do seu povo, a quem 

não tinha sido concedido o direito de autodeterminação.  

 Entre muitos acontecimentos marcantes, conta-se aquele que abriu 

definitivamente as portas da situação ao mundo: o Massacre de Santa Cruz, ocorrido a 

12 de Novembro de 1991. Este massacre ocorreu na sequência de uma série de eventos 

                                                 
70 Ob.cit. p. 515. 
71 Moreira, Adriano. (2007). Teoria das Relações Internacionais. Coimbra: Almedina.  
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e de manifestação de descontentamento por parte dos Timorenses. Esteve prevista uma 

visita de uma delegação parlamentar portuguesa ao território a 26 de Outubro de 1991, 

mas, por razões ligadas fundamentalmente à liberdade de movimentos no território e ao 

acompanhamento por alguns jornalistas cujos nomes tinham sido vetados por Jacarta, a 

visita foi cancelada. O cancelamento gerou uma enorme frustração junto dos timorenses 

que avidamente aguardavam a vista dos parlamentares portugueses.  

 

Provavelmente, muita gente em Portugal, na Indonésia e em Timor tenha 
dificuldade em compreender as razões de tantas controvérsias e hesitações. 
Percebem-se melhor quando verificamos o grau de ansiedade criado pelas 
expectativas a que a visita deu lugar. O governo indonésio e os timorenses 
partidários da integração esperavam que os deputados portugueses, vendo só 
o lado exterior das coisas, se convencessem de que a integração era um facto 
consumado. A Resistência, pelo contrário, via na visita a possibilidade de 
retoma da administração portuguesa, ou seja, do processo que deveria 
conduzir à independência, e que fora interrompido pela invasão indonésia 
(Mattoso, 2005:159). 

 

 

 A 28 de Outubro, Sebastião Gomes, que se encontrava refugiado na igreja de 

Motael, foi assassinado por um ninja72, o que levou a retaliações, protestos e 

manifestações contra a Indonésia. No dia 12 de Novembro, após a missa celebrada em 

memória de Sebastião, a multidão dirigiu-se ao Cemitério de Santa Cruz a fim de 

depositar flores junto da campa, ao mesmo tempo que dava vivas à Resistência e à 

Independência durante o percurso.  

A repressão foi de tal ordem brutal que o número de mortos e desaparecidos 

ascende a 500 (Mattoso, 2005). Max Stahl, um repórter que se encontrava no território 

conseguiu filmar o massacre e apresentar as imagens ao mundo. O choque com a 

situação foi tremendo e, a partir desta altura, sucederam-se as iniciativas e a consciência 

do mundo em relação a uma situação de violação constante de direitos humanos e de um 

                                                 
72 Segundo Mattoso (2005), os ninjas eram os civis timorenses mascarados e armados pelos serviços 
secretos indonésios. 
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genocídio em curso. Outra iniciativa mediática por jovens portugueses foi o lançamento, 

em 1992, do Lusitânia Expresso, um navio destinado a navegar até Timor, de modo a 

promover a causa maubere. Não chegou, porém, a concretizar-se mediante as ameaças 

indonésias de ataque ao navio.   

 Sensivelmente um ano depois dos acontecimentos de Santa Cruz, a 20 de 

Novembro de 1992, Xanana Gusmão foi capturado em casa de Aliança Araújo e levado 

para a prisão indonésia de Cipinang, obrigando a uma nova reestruturação da 

Resistência e da luta clandestina. Konis Santana tornou-se o chefe da Resistência, até à 

sua morte em 9 de Março de 1998. Assinale-se ainda, nos anos 90, as manifestações em 

Jacarta e a invasão e pedido de asilo em diferentes embaixadas na Indonésia. 

  Em 1996, a atribuição do Prémio Nobel da Paz a D. Ximenes Belo e Ramos 

Horta gerou um claro desagrado das entidades indonésias, nomeadamente pelo seu 

Ministro dos Negócios Estrangeiros – Ali Alatas (Magalhães, 2007). No ano seguinte, 

Nelson Mandela visitou a Indonésia, encontrando-se com Xanana Gusmão e pedindo a 

sua libertação a Suharto que, em vez disso, cedeu apenas em reduzir a pena em três 

meses73.  

 

Há um relatório que indica que Suharto começou por recusar o pedido de 
Mandela para se reunir com Xanana com a seguinte pergunta: “Porque quer 
falar com ele? Não passa de um criminoso comum” Quando Mandela 
respondeu que  “foi precisamente isso que disseram de mim durante vinte e 
cinco anos”, Suharto respondeu de imediato e magnanimemente que 
trouxessem Xanana da prisão para um jantar particular com Mandela na 
Residência dos Convidados do Estado74. 

 

 

Foi neste o ano em que começaram as negociações entre Portugal e a Indonésia 

para encontrar uma solução para o problema de Timor-Leste, sob a mediação das 

                                                 
73 Magalhães, 2007: 440-441 
74 MARKER, Jamsheed. (2009). Timor-Leste – Relato das Negociações para a Independência. Lisboa: 
Instituto Diplomático. p. 346 
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Nações Unidas, do Representante Especial, Jamsheed Marker, e do Secretário-Geral das 

Nações Unidas, Kofi Annan. Como refere Marker (2009:289), o papel de Kofi Annan 

nas negociações sobre Timor-Leste foi absolutamente decisivo e por mais que se diga 

nunca se lhe fará justiça. 

No ano de 1998, entre 23 e 27 de Abril, a 1ª Convenção Nacional Timorense na 

Diáspora reuniu-se em Peniche, onde transformou o Conselho Nacional da Resistência 

Maubere (CNRM) em Conselho Nacional da Resistência Timorense (CNRT) a aprovou 

uma Carta Magna de Liberdades, Direitos, Deveres e Garantias do Povo de Timor-

Leste75, da qual faziam parte a declaração de adesão a várias Declarações Universais e a 

Convenções Internacionais, a proclamação de, num Timor-Leste independente, promover: 

 

A -A defesa de um Estado de Direito, democrático e multipartidário, assente 
na filosofia do Povo de Timor-Leste. 
B - A defesa intransigente e o estrito respeito pelas liberdades fundamentais 
e pelos deveres de cada cidadão:[…] 

 

Além destes princípios, eram várias as organizações internacionais a que o CNRT se 

propunha pertencer enquanto país independente, à CPLP, ASEAN, Fórum Pacífico Sul e 

APEC76. 

A Convenção em Peniche decorreu num período em que decorriam já negociações 

entre Portugal e a Indonésia desde 1997, marcadas com avanços e recuos entre as partes, 

num clima de grande desconfiança, que Marker (2009) nota. O caminho para o 
                                                 
75 Sobre esta Convenção consulte-se: 

a) Acta da Constituição das Comissões Organizadora e Coordenadora do Congresso Nacional 
Timorense na Diáspora. (http://amrtimor.org/drt/docs/pdfs/actas/06231.031.pdf), recuperado em 
22 de Junho de 2009 

b) Estatutos do CNRT promulgados pela Convenção Nacional Timorense na Diáspora. 
Organograma – (http://amrtimor.org/drt/docs/pdfs/docs/06237.176.pdf) - recuperado em 22 de 
Junho de 2009 

c) Carta Magna de Liberdades, Direitos, Deveres e Garantias do Povo de Timor-Leste - 
http://www.geocities.com/portugallorosae/docs/magnacarta_pt.html - recuperado em 12 de 
Junho de 2009  

76 Carta Magna de Liberdades, Direitos, Deveres e Garantias do Povo de Timor-Leste – 
(http://www.geocities.com/portugallorosae/docs/magnacarta_pt.html), recuperado em 12 de Junho de 
2009. 
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referendo que se realizou em 1999 teve um forte impulso por outros acontecimentos 

sem os quais não teria sido possível. O primeiro deles é a grave crise financeira que 

assolou o Sudeste Asiático e, em particular a Indonésia, levando à queda do regime de 

Suharto, a 21 de Maio de 1998, após várias manifestações de estudantes em Jacarta. 

 O ditador foi substituído por Jusuf Habibie que demonstrou maior abertura em 

relação a uma situação para Timor-Leste. Ao contrário do que defendia Ali Alatas, 

referindo-se sempre a que só seria possível encontrar uma solução sob o regime de 

Suharto, o desfecho foi conseguido sob a presidência de Habibie. Ali Alatas foi uma das 

figuras decisivas para chegar a um acordo e ao referendo (Marker, 2009). 

Habibie aceitou um referendo acerca do futuro de Timor-Leste integrado ou não na 

Indonésia em 27 de Janeiro de 1999, rejeitando uma sugestão feita de John Howard, 

primeiro-ministro australiano, para que aplicasse o modelo da Nova Caledónia, na qual 

propunha uma autonomia e um adiamento do referendo por muitos anos. [Magalhães, 

ob.cit.p.464) Imediatamente após a decisão de Habibie, a situação no território 

timorense começou a complicar-se, agravada pela criação e armamento de milícias pro-

integração pelas forças indonésias. Os massacres sucederam-se, a situação tornou as 

negociações ainda mais complicadas e aumentou o receio acerca das garantias de 

segurança para a realização do referendo77. A 5 de Maio de 1999, foram assinados os 

acordos de Nova Iorque entre Portugal e a Indonésia, acordando a data de 8 de Agosto 

para a realização do referendo. Essa data foi posteriormente alterada para 30 de Agosto, 

devido às condições de segurança e aos atrasos no recenseamento da população. O 

Secretário-Geral das Nações Unidas criou a United Nations Assistance Mission to East 

Timor (UNAMET), para preparar e realizar o referendo, sob a chefia de Ian Martin.  

A pergunta formulada aos timorenses foi a seguinte: 

                                                 
77 Acerca das milícias leia-se o relatório da CAVR – Chega! (http://www.cavr-
timorleste.org/chegaFiles/finalReportEng/04-Regime-of-Occupation.pdf) p.30-35 - recuperado em 12 de 
Junho de 2009. 
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ACEITA a autonomia especial proposta para Timor-Leste integrada no 
Estado Unitário da República da Indonésia? 
 
Ou 
 
REJEITA a autonomia especial proposta para Timor-Leste, levando à 
separação de Timor-Leste da Indonésia78? 

 

 

O CNRT representava o movimento favorável à independência de Timor-Leste, 

rejeitando a autonomia especial oferecida pela Indonésia. O Comité Popular de Defesa - 

República Democrática de Timor -Leste (CPD-RDTL), chefiado por Cristiano da Costa, 

antigo tradutor do general Wiranto, representava o lado oposto, defendendo a 

autonomia. Este movimento foi formado em 1999 pelo Major-Genral Zacky Anwar 

Makarim, nomeado também pelo General Wiranto como oficial de ligação com a 

UNAMET. Servindo-se das funções que desempenhava, foi-lhe atribuída muita da 

violência de 1999, como foi também à organização CPD-RDTL. Abílio Araújo, antigo 

presidente da FRETILIN e expulso do partido, aderiu e apoiou este movimento pro-

autonomia. Kingsbury (2005) refere-se ao movimento nos seguintes termos: 

 

 Zacky organizou o CPD-RDTL, que foi efusivamente apoiado por Abílio de 
Araújo, formalmente líder do Partido Nacionalista de Timor. De Araújo, um 
antigo presidente da FRETILIN que trocou de lado e tinha negócios com a 
família Suharto, fez campanha activa contra o movimento de independência 
e mais tarde contra o papel da ONU em Timor-Leste79 (Kingsbury, 
2005:160). 

 

 

                                                 
78 MARKER, ob.cit. 
79 Tradução nossa.  
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A realização da consulta popular teve lugar a 30 de Agosto, sob a organização da 

UNAMET, em condições de segurança que demonstraram ser manifestamente 

insuficientes no período pós-referendo, causando a morte a 1500 timorenses, pelas 

milícias pro-integracionistas até à chegada da International Force for East Timor 

(INTERFET) a 20 de Setembro de 199980.  

 A percentagem de votantes foi de 98,9% de votantes, o que a torna impressionante, 

tal como o resultado de 78,5% rejeitando a proposta indonésia e somente 21,5% 

aceitando a autonomia.  

 

 

I.6 - A preparação da independência e da Assembleia Constituinte. 
 
 
 
 

Perante o esmagador resultado favorável à independência, deterioraram-se as já 

difíceis condições de segurança no território e aumentaram os massacres que vinham 

sendo perpetrados pelas milícias pro-autonomia. A maioria dos dados disponíveis 

indicam que tenham sido mortas 1500 pessoas e muitos milhares se tenham refugiado 

nas montanhas ou atravessado a fronteira para Timor Ocidental, quer forçados pelas 

TNI quer procurando segurança no outro lado da ilha (Magalhães, 2007). As 

características e o enquadramento legal da UNAMET não lhe permitiam dar uma 

resposta nem proteger os milhares de timorenses que tinham exercido o seu direito de 

autodeterminação e se viam perseguidos pela escolha que fizeram.  

A 4 de Setembro em Díli, o chefe da UNAMET, Ian Martin, pelas 9.00 da manhã 

anunciou os resultados, em simultâneo com o Secretário-Geral das Nações Unidas. A 

violência e instabilidade por todo o território desde o dia seguinte à votação, agravaram-

                                                 
80 http://www.mindef.gov.sg/peacekeepers/east-timor_interfet.htm - recuperado em 24 de Maio de 2009. 
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se ainda mais81. Tal decorreu sob a cumplicidade dos militares indonésios e a 

passividade das autoridades políticas daquele país. 

Entretanto, inúmeras pressões internacionais e uma onda de solidariedade sem 

par foram determinantes para que a Indonésia decidisse pedir ajuda e aceitar a entrada 

de forças internacionais para a garantia de segurança no território. A atitude das 

entidades portuguesas foi determinante, nomeadamente a do Presidente da República 

Jorge Sampaio e do Primeiro-Ministro António Guterres na constante pressão sobre os 

Estados Unidos e sobre as Nações Unidas para inverterem uma situação insustentável. 

Os primeiros resultados das pressões surgiram a 12 de Setembro, data em que a 

Indonésia pediu oficialmente o apoio das Nações Unidas para controlar a situação 

(Magalhães, 2007:614). 

A Austrália e outros países disponibilizaram forças para entrar em Timor 

começaram a preparar a INTERFET, criada pela Resolução do Conselho de Segurança 

nº 1264, de 15 de Setembro. A resolução, mencionando os acordos entre Portugal e 

Indonésia, o resultado do referendo e a profunda preocupação com as condições 

humanitárias e de segurança que grassavam pelo território, autorizava uma força 

multinacional. 

 

Agindo sob o Capítulo VII da Carta das Nações Unidas,  
 
1. Condena todos os actos de violência em Timor-Leste, apela ao seu fim 
imediato e exige que os responsáveis por esses actos sejam trazidos perante a 
justiça; 
[…] 
2. Autoriza a criação de uma força multinacional sob um comando 
unificado, seguindo o pedido feito pelo governo da Indonésia ao Secretário-
Geral a 12 de Setembro de 1999, com as seguintes tarefas: restaurar a paz e 
segurança em Timor-Leste, proteger e apoiar a UNAMET no cumprimento 
das suas funções e, dentro das suas capacidades, facilitar as operações de 
assistência humanitária e autoriza todos os Estados presentes na força 

                                                 
81 MARKER, ob.cit. p. 504-5. 
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multinacional e tomar todas as medidas necessárias para cumprir este 
mandato82. 

 

A resolução concordava com o envio urgente da força para o território, a 

permanência no território até que fosse enviada uma força de manutenção de paz e 

requeria, ao Secretário-Geral das Nações Unidas, a preparação de uma administração 

transitória em Timor-Leste.  

 

11. Convida o Secretário-Geral a planear e a preparar uma administração 
transitória das Nações Unidas em Timor-Leste, incorporando uma operação 
de manutenção de paz das Nações Unidas, a ser mobilizada na fase de 
implementação da consulta popular (fase III) e a fazer recomendações o mais 
rapidamente possível ao Conselho de Segurança83. 

  

 Com uma composição multinacional84, sob o comando da Austrália, a 

INTERFET entrou no território iniciando a Operação Sândalo que restituiu a segurança, 

desarmando as milícias e preparando a entrada da nova missão das Nações Unidas.  

Essa nova missão, a United Nations Transitional Admininistration in East Timor 

(UNTAET)85 foi aprovada a 25 de Outubro de 1999 através da Resolução do Conselho 

de Segurança nº 1272. Além da referência a todas as resoluções aprovadas 

anteriormente,86 ao referendo e à decisão da Assembleia Consultiva da Indonésia em 

revogar a Lei 7/76, a Resolução 1272 louvava o trabalho realizado pela UNAMET e 

determinava as atribuições da UNTAET, uma missão diferente de todas as realizadas, 

combinando a manutenção de paz e construção de Estados:  

 

1. Decide estabelecer, de acordo com o relatório do Secretário-Geral, uma 
Missão das Nações Unidas de Administração Transitória em Timor-Leste 

                                                 
82 In: S/RES/1264/99 – Anexo VII (tradução nossa). 
83 S/RES/1264/99. 
84 Entre eles, a Nova Zelândia, a Itália, o Reino Unido, os Estados Unidos, a França, a Irlanda e o Brasil. 
85 Administração Transitória das Nações Unidas em Timor-Leste. 
86 Nomeadamente a 384 de 1975, a 389 de 1976 e as aprovadas em 1999, resultantes dos acordos entre a 
Indonésia e Portugal.  
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(UNTAET), que será investida com a responsabilidade global da 
administração de Timor-Leste e terá a o mandato para exercer toda a 
autoridade legislativa e executiva incluindo a administração da justiça; 
 
2. Decide também que o mandato da UNTAET consistirá nos seguintes 
elementos:  
 
a) Providenciar segurança e manter a lei no território de Timor-Leste; 
b) Estabelecer uma administração eficaz; 
c) Apoiar o desenvolvimento dos serviços civis e sociais; 
d) Assegurar a coordenação e prestação de ajuda humanitária, reabilitação 
e apoio ao desenvolvimento; 
e) Apoiar a capacitação para auto-governo; 
f) Apoiar o estabelecimento de condições para o desenvolvimento 
sustentável.  
 
3. Decide além disso que a UNTAET terá objectivos e uma estrutura 
conforme as linhas delineadas na parte IV do relatório do Secretário-Geral, 
em particular as suas componentes principais serão: 
a) Uma componente de governação e administração pública, incluindo 
polícias internacionais com capacidade até 1640 membros; 
b) Uma componente de ajuda humanitária e reabilitação de emergência; 
c) Uma componente militar, com capacidade até 8900 tropas e até 200 
observadores militares; 
 
4. Autoriza a UNTAET a tomar todas as medidas necessárias para cumprir 
este mandato; 
[…] 
6.Recebe a intenção do Secretário-Geral em nomear um Representante 
Especial que, como Administrador Transitório, será responsável por todos os 
aspectos do trabalho das Nações Unidas em Timor-Leste e terá o poder para 
criar novas leis e regulamentos e para alterar, suspender ou rejeitar as 
existentes; 
8. Acentua a necessidade de a UNTAET consultar e cooperar de perto com 
os timorenses de modo a cumprir o mandato de forma eficiente tendo em 
vista o desenvolvimento das instituições democráticas locais, incluindo uma 
instituição timorense de Direitos Humanos independente e para transferir 
para essas instituições as suas funções de administração e função pública87. 

 

 

 A Resolução estabelecia o limite temporal da missão, apontando uma fase inicial 

até 31 de Janeiro de 2001. Prolongar-se-ia até 20 de Maio de 2002, somando um total de 

30 meses. De acordo com o ponto seis da resolução, foi nomeado um Administrador 

Transitório, incidindo a escolha sobre Sérgio Vieira de Mello88. O diplomata brasileiro 

                                                 
87 S/RES/1272/99 – Anexo VIII (tradução nossa). 
88 Sobre a figura de Sérgio Vieira de Mello cf. Markovitch, Jacques. Sérgio Vieira de Mello – 
Pensamento e Memória. (http://books.google.pt/books?id=Zp6BeHupQdEC&source=gbs_navlinks_s) – 
recuperado em 26 de Junho de 2009. 
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chegou ao território a 16 de Novembro de 1999 e, no dia seguinte, iniciou funções como 

Administrador. 

 As primeiras iniciativas de Sérvio Vieira de Mello foram a deslocação a Timor 

Ocidental para negociar o regresso dos deslocados a Timor-Leste e o estabelecimento a 

autoridade do Administrador Transitório, bem como o regime legal através do 

Regulamento nº 1/1999 de 27 de Novembro. Segundo o Regulamento, o Administrador 

detém quase o poder absoluto, seja na área legislativa, executiva ou judicial tendo 

apenas o dever de consultar os timorenses e com eles cooperar: 

 

1.1 Todos os poderes legislativos e executivos referentes a Timor Leste, 
incluindo a administração do sistema judicial, estão investidos na UNTAET 
e são exercidos pelo Administrador Transitório. No exercício destas funções, 
o Administrador Transitório consultará o povo timorense e com ele 
cooperará estreitamente89. 

 

 

 Além da atribuição de poderes, o Regulamento determinava a observância do 

respeito pela Declaração Universal dos Direitos do Homem, de todas as convenções 

internacionais e dos princípios de não discriminação (artigo2º). Determinava igualmente 

a vigência das leis anteriores a 1999, com excepção daquelas que não respeitassem os 

princípios estabelecidos no artigo 2º. Eram essas leis, a Lei das Organizações Sociais; 

Lei da Segurança Nacional; Lei da Protecção e Defesa Nacional; Lei da Mobilização e 

Desmobilização; Lei da Defesa e Segurança; Lei da Polícia. No mesmo artigo, abolia-

se a pena capital, em conflito com o artigo já citado. O Administrador regulava ainda o 

funcionamento da administração através da criação e aplicação de regulamentos, 

directivas e da administração do património.  

                                                 
89 Regulamento UNTAET 1/1999 - http://www.un.org/peace/etimor/untaetR/reg1p.html 



 

70 

 O segundo Regulamento por ele aprovado estabeleceu, a 2 de Dezembro de 

1999, um Conselho Consultivo Nacional (CCN), com o objectivo de assessorar o 

Administrador Transitório sobre todas as questões referentes ao exercício dos seus 

poderes executivos e legislativos, tal como prevê o Regulamento 1999/1 da UNTAET, de 

27 de Novembro de 199990. As funções atribuídas pelo Administrador Transitório faziam 

com que o CCN fosse o mecanismo principal através do qual os representantes do povo 

timorense participarão activamente no processo de tomada de decisões durante o 

período da Administração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste e através do 

qual serão apresentadas as opiniões, preocupações, tradições e interesses do povo 

timorense. Mas, isso não implicou que as funções fossem além das meramente 

consultivas, como se pode ver no 1.3 do artigo 1º. 

 

1.3 O Conselho será um fórum consultivo, conjunto de representantes do 
povo timorense e da UNTAET. Não prejudicará de nenhuma forma os 
poderes definitivos do Administrador Transitório no exercício das 
responsabilidades conferidas à UNTAET à luz da resolução 1272 (1999) do 
Conselho de Segurança, tal como especificado pelo Regulamento nº.1999/1 
da UNTAET (UNTAET/REG/1999/2). 

 

 

 O Conselho Consultivo Nacional era composto por 15 membros, sete 

representantes do CNRT, três representantes de outros grupos políticos existentes antes 

de 1999 e não incluídos no CNRT, um representante da Igreja Católica, o Administrador 

Transitório e três membros da UNTAET seleccionados pelo Administrador, sob a 

presidência do mesmo. Para um melhor funcionamento deste órgão, encontrava-se ainda 

dividido em comités sectoriais - (a) Agricultura, (b) Educação, (c) Ambiente, (d) 

Finanças e Macro-Economia, (e) Saúde, (f) Direitos Humanos, (g) Infra-estruturas, (h) 

Administração Local, e (i) Recursos Naturais. O Conselho Consultivo Nacional não 

                                                 
90 UNTAET/REG/1999/2. 
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agradou aos timorenses por se encontrar demasiado afastado das necessidades destes. 

Era apenas de um órgão consultivo, cabendo todas as decisões em último lugar ao 

Administrador, situação visível em episódios como a escolha do dólar americano para 

moeda91 ou a entrega de cinco projectos de lei, aos membros do CCN, para aprovação, 

sem a possibilidade de consultar legisladores e com o debate a decorrer em língua 

inglesa.92 Em consequência das críticas, o CCN acabou por ser substituído pelo 

Conselho Nacional de Timor-Leste, a 14 de Junho de 2000, com novo formato.  

 O início de 2000 pautou-se pelo aumento das críticas à UNTAET e à sua postura. 

Os timorenses sentiam-se excluídos e não se reviam no processo de construção da 

Nação. 

 

Em Maio, S. Vieira de Mello apresentou aos dirigentes timorenses duas 
opções para as futuras relações UNTAET-Timorenses: por um lado, um 
modelo tecnocrático, segundo o qual a administração seria totalmente 
composta por timorenses, de modo a constituir uma administração pública 
totalmente nacional para a independência; por outro lado, um modelo 
político, em que os timorenses partilhariam a responsabilidade do governo 
com a UNTAET. Diversos ministérios do governo provisório estariam nas 
mãos de timorenses que teriam a responsabilidade política dos seus 
ministérios (NU, Press Release SC/6882, 27-6-2000)93. 

 

O Conselho Nacional (CN) foi, então, aprovado a 14 de Julho, com uma 

composição e poderes muito diferentes do Conselho Consultivo Nacional, revogado 

através deste novo Regulamento (2000/24, artigo 12º). O Conselho era composto, 

inicialmente por 33 membros. Entre eles, sete representantes do CNRT, três 

representantes de grupos políticos independentes do CNRT, um representante da Igreja 

                                                 
91 Através do Regulamento 2000/7 de 22 de Janeiro de 2000. Um dia antes tinha criado o Serviço de 
Alfândegas.  
92 Observatório Timor-Leste: (http://members.tip.net.au/~wildwood/novtransp.htm#2), recuperado em 25 
de Junho de 2009 
93 Observatório Timor-Leste: (http://members.tip.net.au/~wildwood/novtransp.htm#2) – Veja-se também 
aquilo que é referido pelo próprio Sérgio Vieira de Mello acerca das decisões do  CCN em Beauvais, Joel 
C. Benevolent Despotism: A critique of U.N State Building in East Timor 
(http://www1.law.nyu.edu/journals/jilp/issues/33/pdf/33z.pdf), p 24, recuperado em 12 de Julho de 2009. 
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Católica Romana em Timor-Leste; Um representante das igrejas protestantes em 

Timor-Leste; Um representante da comunidade muçulmana em Timor-Leste; Um 

representante das organizações de mulheres em Timor-Leste; Um representante das 

organizações estudantis e de jovens em Timor-Leste; Um representante do Foro de 

Organizações Não-Governamentais Timorenses; Um representante das Associações 

Profissionais; Um representante dos Agricultores; Um representante da comunidade 

empresarial; Um representante das organizações de trabalhadores; Um represente de 

cada um dos 13 distritos de Timor-Leste94. 

O CN tinha como poderes iniciar, modificar e aprovar recomendar projectos de 

regulamento; (b) emendar regulamentos; e (c) a pedido da maioria do Conselho, 

requerer o comparecimento de membros do Gabinete nomeados em conformidade com 

o Regulamento n° 2000/23 da UNTAET para responder a perguntas relativas às suas 

funções (UNTAET/REG/2000/24). 

A pretensão de Sérgio Vieira de Mello e da UNTAET era que o Conselho 

Nacional funcionasse como um pré-parlamento de Timor-Leste, anterior à Assembleia 

Constituinte. A composição devia ser representativa da realidade da sociedade 

timorense. O número inicial para o Conselho Consultivo era de 33 membros, porém, 

mediante a cisão entre a FRETILIN/UDT e o CNRT após o Congresso de Agosto em 

Díli, foram aditados três outros membros ao CN. Em Outubro, na sua primeira reunião, 

os conselheiros elegeram Xanana Gusmão como presidente. 

 

Mas a FRETILIN e a UDT estendem a sua contestação ao Conselho 
Nacional, o pré-Parlamento nomeado por Sérgio Vieira de Mello. O 
Conselho previa 7 lugares para os partidos do CNRT; após muitas hesitações 
os dois partidos nomeiam figuras de segunda linha para os representar, a 
UDT fá-lo no quadro previsto mas a FRETILIN recusa ocupar um dos 
lugares reservados ao CNRT, obrigando inclusivamente a UNTAET a 
modificar a composição do CN e a elevar o número dos seus membros de 33 

                                                 
94 UNTAET/REG/2000/24 - http://www.un.org/peace/etimor/untaetR/Reg2400P.pdf 
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para 36. Xanana que não pensava entrar no CN entra para ocupar o lugar 
deixado vazio no bloco do CNRT e... o CN elege-o como seu presidente95! 

 

 

O Conselho Nacional iniciou as funções a 23 de Outubro de 2000 e funcionou 

até ao início da campanha eleitoral para a Assembleia Constituinte, cuja constituição foi 

decidida por si também na reunião de 17 de Novembro de 2000. Optaram por uma 

composição de 88 membros, 75 deputados eleitos através de listas nacionais e 13 em 

listas distritais. A data de realização das eleições foi apontada, pelo CN, para o final de 

2001 ou início de 200296. Verificou-se, depois, a escolha do dia 30 de Agosto de 2001.  

Um calendário político muito próximo deste foi proposto por Xanana Gusmão, 

enquanto presidente do CN, a 29 de Novembro, discutido por esse mesmo Conselho a 

12 de Dezembro e a atitude quer dos conselheiros quer do Administrador face ao 

calendário levaram ao pedido de demissão de Xanana do lugar de presidente do 

Conselho Nacional, embora o mesmo apresente diferentes argumentos em carta aberta 

aos timorenses, datada de 5 de Dezembro de 2000. 

 

O meu pedido de demissão foi, quanto a mim, uma posição transparente e 
natural em qualquer contexto político democrático.  
[…] 
É absolutamente incorrecto que o pedido de demissão foi uma reacção minha 
à negativa por parte do CN à calendarização do processo político proposto 
pela Presidência do CNRT. 
[…] 
O país precisa de democratas e não de autocratas97. 
 
 
 

                                                 
95 Observatório Timor-Leste - http://members.pcug.org.au/~wildwood/01marindp.htm 
96 Regulamento que define a eleição e funções da Assembleia Constituinte na adopção da Constituição. 
UNTAET/REG/2001/2 de 16 de Março. - http://www.un.org/peace/etimor/untaetR/reg20012.pdf 
97 Carta Aberta de Xanana Gusmão acerca da demissão do cargo de Presidente do Conselho Nacional – 
05/12/00. In: http://www.geocities.com/angelobarreto/cartaaberta.htm . à mesma declaração de Xanana 
Magalhães (2007, p. 643) faz também referência na página 643, invocando as razões do Presidente do CN 
para se demitir. O autor aborda igualmente o pedido efectivo de demissão em Abril de 2001.  
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A par da criação do Conselho Nacional, em 14 de Julho de 2000, foi 

estabelecido um novo Governo Transitório, já com a participação de timorenses no 

elenco. (Regulamento 23/2000). Este Regulamento atribuía ao Governo Transitório as 

funções de decidir sobre políticas e programas para o governo de Timor-Leste; 

Supervisionar a administração de Timor-Leste; Recomendar regulamentos à 

consideração do Conselho Nacional, estabelecido em conformidade com o 

Regulamento n°2000/24; Recomendar ao Administrador Transitório a aprovação e a 

promulgação de projectos de regulamentos tal como adoptados pelo Conselho 

Nacional, ou devolvê-los ao Conselho Nacional, juntamente com as recomendações do 

Gabinete e recomendar ao Administrador Transitório a aprovação e a promulgação de 

directivas98.  

Este Governo tomou posse a 15 de Julho de 2000, com quatro ministros 

timorenses, Ana Pessoa na Administração Interna, João Carrascalão nas Infra-estruturas, 

Marí Alkatiri nos Assuntos Económicos e Padre Filomeno Jacob nos Assuntos Sociais. 

Em Outubro, Ramos–Horta foi incluído como Ministro dos Negócios Estrangeiros, 

elevando o número para cinco99. Alguns momentos de tensão marcaram o primeiro 

Governo, nomeadamente o sentimento de exclusão que levou os ministros timorenses 

ameaçar demitirem-se em Dezembro de 2000100. Porém, esta Administração exerceu 

funções até à tomada de posse da Assembleia Constituinte, altura em que foi substituída 

pelo segundo Governo Transitório, composto inteiramente de timorenses e respeitando 

os resultados eleitorais. Tinha Marí Alkatiri como Primeiro-Ministro.  

Todo o período do primeiro Governo Transitório foi particularmente difícil. O 

calendário a cumprir tornava-se cada vez mais curto, as condições de vida tardavam a 

                                                 
98 In: UNTAET/REG/2000/23 - http://www.un.org/peace/etimor/untaetR/Reg2300P.pdf 
99 Notificação da UNTAET acerca da tomada de posse. - http://www.unmit.org/legal/UNTAET-
Law/Notifications%20Portuguese/Not2000-17.pdf 
100“Ministros timorenses ameaçam demitir-se” 02 DEZ 00 – TSF 
http://tsf.sapo.pt/PaginaInicial/Interior.aspx?content_id=780915 
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melhorar e o problema dos refugiados continuava a contribuir para uma forte 

instabilidade na reconstrução do país. A par disto, uma complicada forma de tratamento 

às FALINTIL e sua conversão em Forças Armadas da República Democrática de 

Timor-Leste (F-FDTL) trouxeram descontentamento à maioria dos timorenses.  

Uma elevadíssima taxa de desemprego e a destruição quase total das infra-

estruturas do território pioravam ainda mais toda a situação. Foi feito um enorme 

esforço a nível internacional, quer dos doadores que da UNTAET quer das restantes 

organizações, para reabilitar as condições de vida no país. Portugal teve um papel de 

grande relevo, participando dessa tentativa de reconstrução em várias frentes. O 

governo português promoveu a criação de um Alto-Comissariado que coordenou a 

ajuda ao território, em cooperação multilateral através do Trust Fund para Timor-Leste, 

em cooperação bilateral para apoio à reconstrução, à estruturação do Estado e da 

educação com o programa de reintrodução da língua e no campo da assistência 

humanitária e do sector da saúde101.  

Ao CNRT coube um importante papel durante a transição. Criado na Convenção 

Nacional da Diáspora Timorense, em Peniche de 23 a 27 de Abril de 1998, onde se 

juntaram as forças políticas pró independência em torno da mobilização para a 

autodeterminação, o CNRT participou activamente na preparação do referendo de 1999 

e na defesa do sim à independência. Porém, a UNTAET manteve dele sempre algum 

afastamento no processo de transição, gerando fortes críticas por parte dos timorenses, 

reflectidas no artigo de Garrison (2005), em que este recorda as decisões tomadas pelo 

movimento na cidade australiana de Darwin, na sua reunião de Outubro de 1999 acerca 

do formato de um governo sob a supervisão das Nações Unidas e o que viria a 

acontecer. O CNRT, ainda segundo o mesmo autor, enviou uma proposta para Nova 

                                                 
101 Consulte-se, a este respeito, Val-Flores, Gustavo Silva. (2006). Portugal e o Período de Transição em 
Timor-Leste. Lisboa: Universidade Católica Portuguesa. 
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Iorque, às Nações Unidas, que foi recusada em detrimento de uma missão de paz mais 

tradicional. A deterioração das relações entre o CNRT e a UNTAET levou a que os 

membros do primeiro exigissem uma calendarização mais breve do que os cinco a dez 

anos previstos para a transição (Garrison, 2005:9). 

Para a UNTAET, o CNRT era visto como uma facção dado que não constituía 

uma autoridade soberana. E enquanto tal, Garrison (2005) defende, a UNTAET decidiu 

manter uma certa distância não considerando, por isso, iniciativas como partilha de 

poder ou governação simultânea com o CNRT. Esta atitude para com o movimento 

impediu que assumisse um papel preponderante e muito útil, na transição, enquanto 

parceiro. O autor citado102 vê neste procedimento da UNTAET uma das razões conduziu 

ao início da dissolução do CNRT, em Agosto de 2000, aquando do seu congresso e a 

efectivar essa dissolução a 9 de Junho de 2001, após um encontro directivo, realizado 

nos dois dias anteriores103. Essa decisão era anunciada desde o final do Congresso de 

2000 e repetiu-se em vários momentos, como na declaração de 17 de Janeiro dos 

Quadros do CNRT:  

 

2. Todos os quadros expressaram com grande desapontamento que, na 
generalidade, até mesmo ao nível dos sub-distritos, os internacionais da 
UNTAET e instituições internacionais não demonstram a mínima 
consideração para com os quadros do CNRT, como se o CNRT fosse um 
partido político que tem como estratégia a sua destrutiva implantação nas 
massas. 
A arrogância de pensarem que eles (staff da UNTAET e instituições 
internacionais) vieram salvar o Povo de Timor das garras opressoras do 
CNRT [...]104.  

 

 

 

                                                 
102 Garrison, 2005. 
103 Declaração de Dissolução do CNRT apresentada por Xanana Gusmão a 9 de Junho de 2001 - 
http://www.geocities.com/angelobarreto/Actualidade138.htm 
104 Encontro de Quadros do CNRT – Declaração Final: 17 de Janeiro de 2001. In: 
http://www.geocities.com/angelobarreto/Actualidade135.htm 
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No congresso de Agosto, destinado a preparar e discutir alguns pontos essenciais 

da transição como a questão do português enquanto língua oficial, foi assinado o 

primeiro Pacto de Unidade Nacional estabelecendo os princípios basilares para uma 

Nação Independente. Durante o mesmo, surgiram antigas diferenças entre membros do 

CNRT e da FRETILIN, especialmente no tocante ao conturbado passado de Timor-

Leste.105 A discussão dos Estatutos da organização e a não inclusão de alguns líderes da 

FRETILIN na lista de liderança apresentada levou a que esta abandonasse o CNRT, 

seguida pela UDT. Estas saídas contribuíram largamente para a perda do peso político 

do CNRT e do seu significado na aglutinação de forças pro-independência. (Magalhães, 

2007:639) Assim, a 9 de Junho de 2001, Xanana Gusmão anunciou a dissolução do 

CNRT, posição bem recebida por Sérgio Vieira de Mello 106, permitindo o aparecimento 

de várias forças partidárias e, logo, do multipartidarismo na corrida às eleições para a 

Assembleia Constituinte que, de seguida, se abordará.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
105 Magalhães, 2007, vol III p. 639.  
106 “A Dissolução do CNRT é “Corajosa Politicamente” 
O Chefe da Administração de Transição, Sérgio Vieira de Mello, afirmou que a dissolução da 
organização de congregava a resistência de Timor Leste, o CNRT, foi “uma decisão difícil e dolorosa, 
mas corajosa politicamente, sensata e oportuna”. Em: Tais Timor, Junho 2001. Vol 2, nº 28 
(http://www.gov.easttimor.org/old/news/Tais_Timor/2001070128/Port_Tais_Final.pdf), recuperado em 25 
de Junho de 2009. 
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CAPÍTULO II  
 

A Assembleia Constituinte 

 
 
 
 
 
 

O calendário de transição até à independência, proposto pela UNTAET, 

estabelecia dez passos até à eleição da Assembleia. O primeiro era a regulamentação de 

registo civil, eleitoral e constitucional. O segundo consistia no registo das populações, a 

decorrer entre 16 de Março e 20 de Junho de 2001, seguido do registo dos partidos entre 

7 de Maio e 24 de Junho. O trabalho das Comissões Constitucionais de Distrito 

decorreria entre 4 de Junho e 16 de Julho, preparando a campanha política entre 15 de 

Julho e 28 de Agosto. As eleições, como já foi mencionado, seriam a 30 de Agosto e o 

início da Assembleia Constituinte a 15 de Setembro. A data de 15 de Dezembro marcava 

o fim dos 90 dias previstos para a elaboração e adopção do novo texto constitucional. 

Para 2002, remetiam-se as eleições presidenciais e a Independência107. No sentido de 

auscultar os timorenses acerca da forma de chegar à independência e de lhes apresentar 

a forma de adoptar uma Constituição, o Administrador Transitório da UNTAET reuniu-

se, a 17 de Novembro de 2000, com os membros timorenses do Gabinete de 

Administração Transitória, Conselho Permanente do CNRT e partidos políticos. Pediu, 

                                                 
107 East Timor- Road to Independence – (http://www.seasite.niu.edu/EastTimor/independence.htm), 
recuperado em 24 de Maio de 2009. 
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igualmente, ao Conselho Nacional, a apresentação de um calendário para o processo de 

transição que ficaria a cargo de Xanana Gusmão, presidente do Conselho108.  

A preparação das populações e as campanhas de educação cívica que estavam 

previstas, no calendário, deveriam ter começado em Setembro de 2000, de acordo com a 

vontade do responsável pelo Departamento de Assuntos Políticos da UNTAET, Pedro 

Bacelar de Vasconcelos109, muito antes da data em que começaram e em moldes muito 

diferentes daqueles ambicionados pelo constitucionalista português (Magalhães, 

2007:642). 

 

A educação cívica não pretende ensinar aos Timorenses o sentido da 
democracia - nisto, são eles que, em 1999, deram ao mundo inteiro uma 
lição de democracia. Deve familiariza-los com as ferramentas da democracia 
representativa porque, obviamente, estas ferramentas não fazem parte da 
tradição cultural no território. Eles precisam de aprender o que são os 
partidos políticos e como trabalham110. 

 

 

Segundo a mesma fonte111, o constitucionalista pretendia envolver milhares de 

estudantes universitários desempregados, incutindo nestas campanhas uma utilidade, 

sob vários pontos de vista. O responsável pelo Departamento dos Assuntos Políticos, 

Constitucionais e Eleitorais, Peter Galbraight, opôs-se a estas iniciativas e tornou 

inviável a campanha proposta. Em consequência disso, Bacelar de Vasconcelos demitiu-

se a 18 de Dezembro de 2000112, causando o atraso das campanhas e uma acelerada 

                                                 
108 Centeno, 2006:68. 
109 Cf. Observatório Timor-Leste – Transição e processo eleitoral, em: 
(http://members.tip.net.au/~wildwood/01juneelectoralp.htm), recuperado em 25 de Junho de 2009. 
 
110 Transição e processo eleitoral, em: http://members.tip.net.au/~wildwood/01juneelectoralp.htm, site 
recuperado em a 25 de Junho de 2009 
 
111 Ob.cit. 
 
112 A demissão de Pedro Bacelar de Vasconcelos foi noticiada através de vários órgãos de comunicação 
social, nomeadamente a TSF – (http://tsf.sapo.pt/PaginaInicial/Interior.aspx?content_id=781086) e em 
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consulta, de um mês, às populações realizada pelas Comissões Constitucionais de 

Distrito, processo fortemente criticado pelo Fórum das Organizações Não 

Governamentais (ONG) e por forças políticas como a FRETILIN. 

O processo de recenseamento das populações terminou a 22 de Junho, dois dias 

após a data prevista para o fim. A dissolução do CNRT, como tinha sido anunciado, 

ocorreu também, permitindo o surgimento de dezasseis partidos. Antes da campanha foi 

assinado um segundo Pacto de Unidade Nacional, reafirmando o respeito pela escolha 

da independência, pela não-violência e pelos resultados que saíssem das eleições. À 

excepção do Partido República Nacional Timor Leste (PARENTIL) e do Partido 

Nacionalista Timorense (PNT), todos os partidos o assinaram. O registo dos partidos 

prolongou-se por mais três dias que o previsto e apresentaram-se 968 candidatos 

partidários e cinco candidatos independentes ao círculo nacional. Aos 13 círculos 

distritais apresentaram-se 84 candidatos partidários e 11 candidatos independentes113.  

A UNTAET realizou, em Janeiro de 2001, largas consultas populares114 para 

consensualizar os passos a tomar na adopção de uma Constituição. Os passos seguintes 

foram divididos em duas fases. A consulta nacional realizada para encontrar as 

modalidades eleitorais e a composição da Assembleia Constituinte, na primeira e a 

elaboração do projecto de Constituição pela Assembleia Constituinte, na segunda. A 

forma de adopção do texto constitucional encontrava-se ainda em discussão, mas 

colocavam-se duas hipóteses: através de um referendo, ou decidida pelos representantes 

                                                                                                                                               
entrevista ao jornal Público de 26 de Dezembro de 2000. 
(http://www.geocities.com/angelobarreto/Actualidade121.htm). 
 
113 Sousa, Lurdes Silva-Carneiro de. “Some facts and comments on the East Timor 2001 Constituent 
Assembly Election”. Lusotopie 2001. p.299 – Consultado em 16 de  Maio 2009 - 
www.lusotopie.sciencespobordeaux.fr/desousa.pd 
 
114 Consulte-se, a propósito destas consultas populares, o artigo de Vanya Tanaja, em que descreve a 
realização das consultas entre 14 e 24 de Janeiro de 2001, com a revelação dos diferentes pontos de vista 
acerca do processo transitório, nomeadamente de Avelino Coelho. (Green Left – East Timor: Debate 
begins on transition process.- http://www.greenleft.org.au/2001/436/26721) 
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eleitos na Assembleia115. Outros momentos fariam também parte deste processo, 

nomeadamente o recenseamento das populações, o registo dos partidos e dos 

candidatos, a campanha cívica, a campanha eleitoral, a dissolução do CNRT e Conselho 

Nacional e as Comissões Constitucionais de Distrito. 

Vasconcelos apud Centeno (2006) aborda o percurso dos preparativos para a 

Assembleia Constituinte, em que refere a sua função de preparar a criação da Comissão 

de Assuntos Constitucionais e Eleitorais, no âmbito do Conselho Nacional, que 

abandonou a 18 de Dezembro de 2000, conforme já foi referenciado no capítulo 

anterior. Refere igualmente a sua visão acerca da necessidade da realização de debates 

extensivos para disseminar uma cultura parlamentar, até aí inexistente no país. Estes, 

também segundo o mesmo autor, deveriam ser discretamente apoiados pelas Nações 

Unidas. Para Vasconcelos apud Centeno (2006) o processo constituinte devia centrar-se 

nos timorenses, através do Conselho Nacional, dado que as Nações Unidas não podiam 

nem deveriam substituir-se aos timorenses nas escolhas, sendo a sua intervenção restrita 

à defesa dos Direitos Humanos, da Democracia e do Estado de Direito (Vasconcelos 

apud Centeno, 2006:67).  

Deste modo, caberia à Comissão Especializada para os Assuntos Constitucionais 

do Conselho Nacional a coordenação do debate constitucional e a responsabilidade de 

iniciar os trabalhos preparatórios e redigir um projecto de Constituição que fosse depois 

discutido e aprovado (Vasconcelos apud Centeno 2006:68/Idem).   

Apesar de terem sido atribuídas as funções de pré-parlamento ao Conselho 

Nacional, com competência para discutir diversos assuntos como a lei dos partidos, a lei 

eleitoral, o recenseamento, a assembleia constituinte e um eventual referendo 

                                                 
115 Report of the Secretary-General on the United Nations Transitional Administration in East Timor (for 
the period 27 July 2000 to 16 January 2001 em: 
(http://www.eastimorlawjournal.org/UN/untaetsecuritycouncilreport16jan2001.html), recuperado em 14 
de Junho de 2009. 
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constitucional, não lhe foi dada oportunidade para realizar o debate acerca da transição 

política e nem se pronunciar acerca do Pacto de Unidade Nacional. Relativamente a 

este, de acordo com o comunicado de imprensa da UNTAET de 4 de Julho de 2001116, 

as discussões entre os líderes dos partidos políticos para chegar a consenso sobre o texto 

do Pacto de Unidade Nacional prolongaram-se ao longo de seis horas e o texto deveria 

ser assinado, por todos os 16 partidos políticos registados juntos da Comissão Eleitoral 

Independente, a 6 de Julho de 2001 que, como foi explicitado no capítulo I, foi assinado 

por 14 desses partidos, a 8 de Julho, à excepção do PARENTIL e do PNT117.  

O Pacto dividia-se em 14 pontos, defendendo princípios de não-violência, de 

aceitação incondicional da escolha dos timorenses no referendo de 1999 e o respeito 

pela escolha realizada nas eleições de 2001 para a Assembleia Constituinte. Defendia, 

ainda, a adopção de uma democracia multipartidária, paz, estabilidade, respeito pelos 

princípios de não discriminação e pela Constituição a ser aprovada na Assembleia 

Constituinte.  

Do Pacto constavam também o compromisso em elevar o conhecimento de tanta 

gente quanto possível do Pacto de Unidade Nacional e o testemunho de várias 

personalidades do território como Sérgio Vieira de Mello, Xanana Gusmão, os bispos D. 

Carlos Ximenes Belo e D. Basílio do Nascimento, José Ramos – Horta e o Presidente 

do Tribunal de Dili, para serem garantes do conteúdo do mesmo. Nas palavras de Sérgio 

Vieira de Mello transparece a consciência da importância do Pacto como parte essencial 

da estratégia para garantir a segurança durante a campanha eleitoral118. 

Estes passos acima mencionados enquadram-se na Resolução 1272 das Nações 

Unidas sobre a UNTAET, que estipulava a necessidade de colaboração com os 

                                                 
116 http://www0.un.org/peace/etimor/DB/Db040701.htm - recuperado em 16 de Junho de 2009. 
117 Texto do Pacto de Unidade Nacional (em Inglês) - 

http://members.pcug.org.au/~wildwood/01augnup.htm - recuperado em 17 de Junho de 2009. 
118 http://www0.un.org/peace/etimor/DB/Db040701.htm - recuperado a 16 de Junho de 2009.  
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timorenses e o processo de transição, tendo em vista o desenvolvimento de instituições 

locais democráticas e à transição para a independência do território, num quadro 

temporal de cinco a dez anos. Todavia, pelas circunstâncias já apontadas no capítulo I, 

este enquadramento foi reduzido para menos de três anos. A Administração Transitória 

da UNTAET teria uma duração de 30 meses até à independência de Timor-Leste em 20 

de Maio de 2002.  

 Foi estabelecida, depois das consultas e reuniões mencionadas, a criação de uma 

Assembleia Constituinte (AC), através do Regulamento nº 2001/2 de 26 de Fevereiro de 

2001, promulgado a 16 de Março, Sobre a Eleição de uma Assembleia Constituinte para 

a elaboração de uma Constituição para um Timor-Leste independente e democrático, 

através de eleições livres e justas […] em sufrágio directo e universal por voto 

secreto119. O mesmo Regulamento, dividido em cinco partes, abordava quer a estrutura 

quer o processo de eleição da Assembleia. A primeira das partes referia-se apenas à AC 

e determinava que esta tivesse uma só câmara, eleita em eleições livres e justas, através 

de sufrágio universal por voto secreto. 

 A AC seria constituída por 88 membros (REG/UNTAET/2001/2, artigo 3º), com 

a incumbência de que os deputados aprovassem um texto constitucional no prazo de 90 

dias120, com os votos favoráveis de 60 dos seus membros. O mesmo regulamento 

impunha ainda à AC que tomasse em consideração os resultados das consultas das 

Comissões Constitucionais. A análise e aprovação de projectos de regulamento enviados 

pelo Administrador Transitório constavam também do regulamento, bem como a 

                                                 
119 UNTAET/REG/2001/2 – Anexo IX. 
120 Estes noventa dias tiveram que ser prorrogados por igual período devido às dificuldades da AC em 
conseguir cumprir o prazo, dada a complexidade dos temas tratados.  
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possibilidade de transformação da Assembleia no futuro órgão legislativo de Timor-

Leste121.  

 

6. A Assembleia Constituinte poderá transformar-se no órgão legislativo de 
um Timor-Leste independente, caso isto esteja previsto na Constituição 
(ponto 6, artigo 2º, Regulamento 2001/2 UNTAET). 
 

 
  
Os 88 membros, a quem caberia elaborar e aprovar a Constituição, seriam eleitos de 

acordo com o Regulamento, em duas modalidades diferentes. Uma, em sistema de 

representação proporcional, elegendo 75 dos deputados, num círculo eleitoral nacional. 

A outra, em círculos uninominais distritais elegendo 13 representantes, correspondentes 

a cada um dos distritos de Timor122.  

 A segunda parte do regulamento estabelecia uma Comissão Eleitoral 

Independente destinada a organizar e conduzir todo o processo eleitoral de forma 

independente. Nas suas funções incluíam-se a elaboração e a aplicação de 

procedimentos, instruções, formulários e orientações para o processo eleitoral. Incluía-

se também o registo dos partidos políticos, […] a prevenção e controlo de 

irregularidades eleitorais e a resolução de todos os conflitos surgidos durante o 

processo eleitoral (UNTAET/REG/2001/2, artº 14.). 

 A parte III ocupava-se do registo dos partidos políticos, nomeadamente as 

formalidades necessárias à apresentação do pedido de registo dos partidos, as 

informações a prestar e todos os restantes procedimentos burocráticos de legalização 

dos partidos. Para se poderem registar no círculo nacional, os partidos necessitavam 

                                                 
121 Esta decisão de transformar a Assembleia Constituinte em Parlamento Nacional, sem recorrer à 
realização de novas eleições causou grande polémica entre os vários partidos políticos e figuras de 
destaque em Timor-Leste. 
122 Os artigos 4º e 5º colocavam uma diferença substancial em relação ao referendo de 1999. Neste, os 
timorenses residentes no estrangeiro puderam exercer o seu direito de voto, enquanto que nas eleições 
para a AC de 2001, somente os timorenses  que se tenham registado em Timor-Leste e estejam presentes 
neste território no dia das eleições. Os eleitores dos círculos distritais deveriam estar presentes também 
em cada um dos seus distritos para poderem votar (UNTAET/REG/2001/2). 
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apresentar 500 assinaturas, entre outros requerimentos. Os candidatos independentes a 

nível nacional deveriam também apresentar 500 assinaturas de apoio e a nível distrital a 

entrega de 100 assinaturas123. Também do regulamento faziam parte os critérios de 

elegibilidade dos candidatos, os maiores de 17 anos e recenseados nos cadernos 

eleitorais (Parte IV).  

 Foram 16 os partidos e movimentos que se registaram e se apresentaram às 

eleições de 2001. Pat Walsh, em publicação do Australian Council for Overseas Aid 

(ACFOA)124 (2001), Lurdes Silva-Carneiro de Sousa (2001)125 e Ryan (2007)126 

estabelecem os perfis de cada um desses partidos ou movimentos127.  

O primeiro a surgir, alfabeticamente, é a APODETI, surgida em 1974, como 

apresentado no Capítulo I, mas aparecendo em 2001 como APODETI Pro Referendum, 

após ter aceitado os resultados do referendo de 1999. A presidência da APODETI é 

detida por Frederico Almeida da Costa, reformado, um dos fundadores do partido em 

1974 e seu representante no CNRT.  

Enquanto concorrente às eleições para a AC, o partido abrangia no seu programa 

o desenvolvimento dos valores democráticos, a defesa da independência e soberania de 

Timor, a não-violência, a defesa da democracia, a tolerância e a preservação dos valores 

sócio-culturais do povo timorense (Walsh, 2001:6). Além disso, o seu programa 

defendia a timorização da administração, o diálogo e a reconciliação, uma democracia 

                                                 
123 UNTAET/REG/2001/2  artigos 22º e 34º 
124 Walsh, Pat (2001). “East Timor’s Political Parties and Groupings”. Australian Council for Overseas 
Aid. www.yale.edu/gsp/east_timor/ppp1.doc - Recuperado em 15 de  Maio de 2009. 
 
125 Sousa, Lurdes, Silva-Carneiro de. (2001) “Some Facts and Comments on the East Timor 2001 
Constituent Assembly Election” Lusotopie 2001:299-311. Recuperado em 16 de Maio 2009 – 
(www.lusotopie.sciencespobordeaux.fr/desousa.pdf) 
 
126 Ryan, Gavin, (2007).“Political Parties and Groupings of Timor-Leste”. Australian Labor’s 
International Project. Recuperado em 27 de  Maio 2009 -
http://www.jornaldigital.com/images/TimorLeste.pdf 
 
127 No anexo X apresentam-se as listas de candidatos disponíveis na Comissão Eleitoral Independente da 
UNTAET. 
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multipartidária com respeito pelos direitos humanos, uma economia livre e acesso à 

educação e aos cuidados de saúde universais, tanto quanto possível. Em termos de 

línguas oficiais, a APODETI propunha o ensino provisório do Português, apoiando o 

desenvolvimento do Tétum e o ensino obrigatório do Inglês nas escolas primárias e 

secundárias. Apoiava, ainda, o apoio a vítimas da guerra, a criação de emprego e 

estabelecimento de relações diplomáticas com os seus vizinhos e com os países 

Lusófonos (Walsh, 2001:6 & Sousa, 2001:301-2). A APODETI apresentou 15 

candidatos ao círculo nacional e um candidato distrital em Viqueque. Obteve apenas 

0,6% dos votos em 91%, não suficientes para garantir qualquer mandato na AC128.   

À APODETI segue-se a ASDT, partido que recupera o nome da histórica 

Associação Social Democrata Timorense, de 1974. Esta nova ASDT foi fundada por 

Francisco Xavier do Amaral em Abril de 2001, procurando restaurar o governo da 

RDTL, de 1975, do qual foi presidente. No programa político da ASDT contam-se a 

criação de riqueza e sua justa distribuição justa, com ênfase no emprego e o 

desenvolvimento das infra-estruturas fora de Díli. Mais recentemente a ASDT 

aproxima-se do PSD e do Partido Democrático (PD) e defende a elevação do Inglês a 

língua oficial, a par do Português e do Tétum (Ryan, 2007:7). A ASDT apresentou 73 

candidatos nacionais e três candidatos distritais em Díli, Bobonaro e Manatuto, onde 

obteve 7,8% dos votos e seis assentos na AC. Não conseguiu nenhum deputado distrital.  

O CPD-RDTL foi fundado em 1999, nas circunstâncias anteriormente abordadas 

no capítulo I. Propunha-se, à semelhança da ASDT, em alguns pontos, restaurar a RDTL 

de 1975, desenvolver as FALINTIL numa força policial profissional e introduzir o 

sistema misto de moeda, utilizando o dólar australiano e a rupia indonésia. Além disso 

propunham também adoptar o Tétum enquanto língua nacional e o Português, Indonésio 

                                                 
128 East Timor Election Results – recuperado em 30 de  Maio 2009 – 
(http://people.uncw.edu/tanp/table2web.html) 
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e Inglês como línguas oficiais interinas. Em termos de sistema de governo, o CPD-

RDTL propunha escolher entre o sistema presidencial ou parlamentar. Este movimento 

não se apresentou às eleições de 2001 (Walsh, 2001:9-10). 

O partido que maior expressão eleitoral conseguiu foi a FRETILIN, criada em 11 

de Setembro de 1974 e substituindo a ASDT129. A presidência da FRETILIN pertence a 

Francisco Guterres (Lú-Olo), eleito presidente da Assembleia Constituinte como se 

verá. O Secretário-Geral do partido é Marí Alkatiri. No capítulo I, já se abordou a 

Conferência de Sidney, de onde emanaram o manual político, um conjunto de princípios 

acerca da política externa, da reconstrução nacional, da justiça social e da segurança e 

estruturas governamentais.  

Esta Conferência marcou também a preparação para a reorganização partidária 

da FRETILIN em termos estatutários e de focalização na unidade nacional que se viria a 

concretizar na Conferência Geral de Quadros, entre 15 e 20 de Maio de 2000, em Díli. 

Foram tomadas algumas decisões essenciais para compreender o panorama político até 

e após a eleição da AC. Da Resolução 1/CGQ/2000 surgiu a Reestruturação da 

FRETILIN. 

 

Considerando que a razão de ser da FRETILIN é o povo;  
[…] 
 
DECIDIU 
 
Saudar calorosamente o processo de reestruturação institucional encetado 
pelo Conselho Presidencial da FRETILIN130. 
 
 

 
 Outra resolução, a N°2 / CGQ / 2000, ocupava-se da Unidade Nacional 

promovendo os valores da educação, o esclarecimento político, os valores do diálogo e 

                                                 
129 Para mais informações, consulte-se Capítulo I, ponto 1.2, p. 15-18. 
130 Resoluções da Conferência Geral de Quadros da FRETILIN, 15 a 20 de Maio de 2000, 

(http://www.geocities.com/alextilman/fretilin_resolutions0500.html#RESOLUÇÃO N° 1/ CGQ / 
2000) - Recuperado em  26 de Junho 2009. 
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a tolerância entre os militantes, quadros e simpatizantes da FRETILIN. A mesma 

resolução repudiava todas as formas de violência, corrupção e nepotismo, bem como a 

subserviência a bajulação e a intriga (Res. Nº2/CGQ/2000). 

 Sobre as FALINTIL e a relação da FRETILIN com estas forças, ocupava-se a 

Res Nº3/CGQ/2000. Assim, 

 

Atendendo finalmente que a FRETILIN defende a construção de um Estado 
de direito democrático;  
Recordando a existência de quadros políticos no seio das FALINTIL ao 
longo dos 24 anos de resistência,  
 
Decidiu:  
 
Render uma vez mais e sempre, homenagem às gloriosas FALINTIL pela 
coragem e determinação, disciplina e perseverança com que tem sabido 
incarnar o desejo profundo de paz e estabilidade do nosso Povo; 
 
 

 
Essa mesma homenagem que surge na Resolução apareceria no preâmbulo da 

Constituição da República Democrática de Timor-Leste: 

 
  
 
A Resistência desdobrou-se em três frentes. 
A frente armada foi protagonizada pelas gloriosas Forças Armadas de 
Libertação Nacional de Timor-Leste (FALINTIL), cuja gesta histórica cabe 
exaltar (Preâmbulo – Constituição da República Democrática de Timor-
Leste, 2002). 

 
 

Igualmente importante para o período de transição é a Res. 4/CGQ/2000, que 

estabeleceu a posição da FRETILIN em relação ao CNRT. É especialmente elucidativo 

o último ponto, no qual se previa já a dissolução do CNRT, após o cumprimento do seu 

papel na promoção do entendimento entre as forças políticas, como se vê no corpo da 

resolução, citada abaixo. 
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Relação FRETILIN-CNRT 
 
A Conferência Nacional de Quadros da FRETILIN, reunida de 15 a 20 de 
Maio de 2000, em Díli, depois de analisar a relação entre a FRETILIN e o 
CNRT, considerando que a unidade nacional sempre ocupou um lugar de 
destaque na política da FRETILIN, decidiu:  
 
1. Que o CNRT é o instrumento ideal para a concretização deste objectivo.  
2. Que o CNRT deve assumir e incentivar o diálogo e o entendimento entre 
as forças políticas existentes.  
3. Que os quadros da FRETILIN, que integram o CNRT, deverão ser 
mandatados pela direcção da FRETILIN.  
4. Que a medida que os objectivos apontados vão sendo cumpridos, o CNRT 
perderá a sua razão de ser (RES/4/CGQ/2000)131. 

 

A Conferência de Maio contou, ainda, com a presença de todas as organizações 

ligadas à FRETILIN – a Organização Popular da Mulher Timorense (OMPT), e a 

Organização dos Jovens do Timor-Leste (OJETIL), a União Nacional dos Estudantes 

Timorenses e a Organização Popular da Juventude Timorense (OPJT). A OMPT reuniu-

se, também, numa mini Conferência, de 25 a 27 de Maio de 2000, após a Conferência 

da FRETILIN, em que decidiram adoptar provisoriamente os presentes estatutos até à 

realização da primeira Conferência Nacional da OPMT132. 

 Walsh (2001) e Ryan (2007) referem a perda de membros para outros partidos 

surgidos por dissidência, especificamente para a ASDT, PD, PSD, PSD e PNT, embora 

reforcem que estes foram em número reduzido. Todavia, tanto os autores acima 

referidos como Sousa (2001) identificam os pontos essenciais que a FRETILIN 

defendeu e levou perante os timorenses nas eleições. Antes de mais, o apoio à 

democracia, ao pluralismo e a uma cultura de diálogo, tolerância e paz, reflexo das 

decisões tomadas pela Conferência de Quadros de Maio de 2000 e pelo 1º Congresso 

Nacional, realizado em Díli entre 10 e 15 de Julho de 2001. Mas a FRETILIN 

comprometia-se também a estabelecer uma Comissão sobre Tolerância e Unidade, 

                                                 
131 http://www.geocities.com/alextilman/fretilin_resolutions0500.html#RESOLUÇÃO Nº 4/CGQ/2000 – 
recuperado em 26 de Junho de 2009. 
132 Mini Conferência da OMPT - http://www.geocities.com/alextilman/OPMT_resolutions0500.html - 
recuperado em 26 Junho de 2009. 
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semelhante à CAVR, para encontrar e corrigir os erros cometidos pelo partido durante 

os anos de ocupação, tal como se comprometia em apoiar Timor-Leste como membro 

das Nações Unidas, em aderir à Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP) e 

à ASEAN e em manter relações privilegiadas com a Austrália e a Indonésia.  

 A FRETILIN apresentou-se às eleições com 75 candidatos nacionais, com 

Francisco Guterres (Lú-Olo) como cabeça de lista, e com 12 candidatos distritais, à 

excepção de Oecusse, onde não foi apresentado nenhum candidato. Em termos de 

resultados eleitorais, a FRETILIN conseguiu afirmar-se como o partido de escolha dos 

timorenses, obtendo a maioria absoluta com a percentagem de 57,3% dos votos, 43 

deputados no círculo nacional e 12 nos círculos distritais133.  

 O quinto partido a surgir é o Klibur Oan Timor Asuwain (KOTA), que significa 

filhos da montanha guerreiros. O KOTA surgiu em 1974, como foi abordado no capítulo 

I, fundado por Leão Pedro dos Reis Amaral e José Martins, (já falecido). O KOTA era, 

em 1974 um partido pro-integracionista e assinou, em conjunto com os restantes 

partidos, à excepção da FRETILIN, a Declaração de Balibó, integrando Timor na 

Indonésia (30 de Novembro de 1975). Um ano depois, junto das Nações Unidas, José 

Martins abandonou a posição indonésia.  

 No ano de 1998, a 11 de Agosto, o KOTA juntou-se à UDT, FRETILIN, 

APODETI e Partido Trabalhista na rejeição das ofertas de autonomia feitas pela 

Indonésia. O partido tornou-se membro do CNRT (Walsh, 2001:14) e reorganizou-se a 

30 de Agosto de 200, reunindo à volta de 20 membros, representantes de todos os 

distritos. O KOTA tem a sua sede na casa do seu presidente, Leão Pedro dos Reis 

Amaral. O vice-presidente do partido é Clementino dos Reis Amaral que foi, durante 

sete anos, membro da Comissão Indonésia de Direitos Humanos da Indonésia. Mas, a 

                                                 
133 Garrison, 2005:18. 
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figura mais proeminente do partido é Manuel Tilman, o ex-deputado da Associação 

Social-Democrata Independente (ASDI), em Portugal, e advogado em Macau.  

 O KOTA defende, no seu programa, um sistema multipartidário, uma presidência 

executiva e a redução da pobreza através da agricultura, pesca, criação de animais, 

turismo e produção de café (Walsh, 2001:14 & Ryan, 2007:19-20). Apesar da 

valorização das estruturas tradicionais e de um papel mais relevante dos liurais no 

território, o KOTA nega defender uma monarquia constitucional para o território, apesar 

das afirmações em contrário. O KOTA defende ainda o ensino do Tétum, do Português e 

do indonésio nas escolas timorenses (Sousa, 2001:303). 

 Nas eleições de 30 de Agosto de 2001, o partido apresentou 75 candidatos 

nacionais e oito candidatos distritais. A lista era encabeçada por Clementino dos Reis 

Amaral e Manuel Tilman. Foram ambos eleitos, e o KOTA arrecadou a percentagem 

eleitoral de 2,13% dos votos. Não elegendo nenhum candidato distrital134. Refira-se, 

igualmente, que este partido foi um dos que apresentou um projecto de Constituição à 

AC. 

 O Partido Republika Nacional de Timor-Leste (PARENTIL), formado em 

Fevereiro de 2001, tinha como presidente Flaviano Pereira Lopez e é composto 

maioritariamente por jovens que procuram contra balançar o peso das gerações mais 

velhas. À semelhança do Partido Nacionalista Timorense, também o PARENTIL 

recusou o Pacto de Unidade Nacional, não assinando o documento. Apresentou uma 

lista às eleições nacionais, constituída por 52 membros e encabeçada por Flaviano 

Pereira Lopez, onde obteve 0,54% dos votos, não elegendo nenhum representante.  

                                                 
134 Resultados eleitorais de Timor-Leste - http://people.uncw.edu/tanp/table2web.html - recuperado em 23 
de Maio de 2009. 
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 Um dos partidos que surpreendeu pela proximidade da sua criação com o acto 

eleitoral e pelo resultado foi o Partido Democrático (PD)135. Fundado a 10 de Junho de 

2001, este partido é liderado por Fernando ‘Lasama’ de Araújo, actual presidente do 

Parlamento Nacional e tem Mariano Sabino Lopes como Secretário-Geral. A maioria 

dos apoiantes do PD é constituída por jovens que estiveram envolvidos na luta 

clandestina, nomeadamente na RENETIL. O programa político do PD defende a 

construção da nação através da liberdade, da democracia e de uma sociedade justa, 

expressos em cinco Princípios de Boa Governação. Esses princípios são a Construção 

Participada da Nação, o Estado de Direito, Transparência e Responsabilização perante 

os cidadãos, Gestão de Qualidade dos fundos públicos e Controlo e Combate da 

Corrupção. Além destes, o PD manifestou-se a favor do reforço do Tétum como língua 

oficial, do reforço da capacidade institucional das forças armadas e das relações com os 

países vizinhos (Ryan, 2001:24-25). 

 Nas eleições de 2001, o PD apresentou 73 candidatos nacionais e 12 candidatos 

distritais. Conseguiram atingir os 8.72% e, por isso, foram o segundo partido mais 

votado, com sete deputados eleitos.  

 O Partido Democrata Cristão (PDC), presidido por António Ximenes, é um dos 

dois partidos cristãos em Timor-Leste (PDC e Partido Democrata Cristão de Timor-

Leste - UDC/PDC). Fundado a 5 de Agosto de 2000, situa-se mais à esquerda do que o 

UDC /PDC. Participou no CNRT e desempenhou um importante papel no regresso de 

refugiados. Em termos programáticos, defendeu um sistema multipartidário, com ênfase 

no papel da sociedade civil e dos direitos humanos. O PDC declinou um regime 

presidencial, defendendo uma partilha de poderes e a existência de uma oposição forte 

que limitasse o poder. O PDC reforça ainda a importância da economia local, 

                                                 
135 O Partido Democrático detém, desde 2005, um blogue na Internet - http://pdemocratico.blogspot.com/ 
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direccionada para as pessoas. Apoiou a língua portuguesa como língua oficial e o Tétum 

como língua nacional, enfatizando a importância das relações de Timor com Portugal, 

com a Austrália e com a Indonésia.  

 O PDC apresentou 73 candidatos nacionais e um candidato distrital. Conseguiu 

obter uma votação de 1.98%, elegendo dois deputados a nível nacional – António 

Ximenes e Arlindo Marçal. Este último foi eleito Vice-Presidente da Assembleia 

Constituinte (Walsh, 2001:15-16). 

 Formado a 19 de Outubro de 2000, o Partido Democrático Maubere (PDM), 

recuperou o termo maubere136, tornado conhecido por Ramos-Horta e pela FRETILIN 

nos anos 70. O partido é presidido por Paulo Sarmento Pinto e não elegeu qualquer 

representante, conseguindo 0,49% dos votos (Walsh, 2001:16). 

  Por sua vez, o Partido Liberal (PL), formado também pouco tempo antes das 

eleições, em Maio de 2001, é um partido de cariz liberal, formado por jovens que 

estiveram envolvidos na luta da resistência. O seu presidente, Armando da Silva, foi 

eleito deputado, em consequência de o partido ter conseguido 1,1% dos votos. 

Apresentou-se às eleições com 32 candidatos nacionais e com cinco candidatos distritais 

(Sousa, 2001:304). 

 Já se referiu anteriormente o Pacto de Unidade Nacional e a sua assinatura por 14 

dos 16 partidos. Viu-se, igualmente, que o PARENTIL foi um dos partidos que recusou 

assinar o Pacto e que o outro partido foi o Partido Nacionalista Timorense (PNT).  

 Este Partido foi formado em 1999, por Abílio Araújo e por Aliança de Araújo, sua 

irmã, em 15 de Julho de 1999, face ao referendo que se avizinhava. O PNT procurava 

ser uma alternativa ao CNRT, conforme Ryan (2007:29) e advogava o reconhecimento 

                                                 
136 Maubere era uma palavra depreciativa utilizada pelos portugueses para se referir aos timorenses, mas 
foi reinventada por Ramos-Horta, tornando o termo como aglutinador da unidade nacional e símbolo da 
resistência. Em: Schouten, Maria Johanna. (s.d) “OS TIMORENSES, PORTUGAL E A INDONÉSIA - 
factores na formação de identidade.” IV Congresso de Sociologia. - 
http://www.aps.pt/cms/docs_prv/docs/DPR462dc9af57f36_1.PDF - recuperado em 12 de Junho 2009. 



 

94 

da República Democrática de Timor-Leste de 1975 como a Iª República, sendo esta a IIª 

República. Entre os princípios defendidos pelo Partido, antes e depois das eleições de 

2001, pelo Partido estão a inclusão do Malaio-indonésio como língua oficial, um 

sistema presidencialista, numa democracia multipartidária e o empenho num esforço de 

reconstrução nacional137. O PNT apresentou apenas 48 candidatos nacionais, 

conseguindo eleger dois deputados, com 2,21% dos votos na eleição nacional.  

 O Partido Povo de Timor (PPT), liderado por Jacob Xavier, surgiu em Novembro 

de 2000, a partir do Movimento do Povo de Timor-Leste (MPTL). Trata-se de um 

partido pro-integracionista que não se incluiu no CNRT e foi inicialmente formado por 

Ermínio da Silva da Costa, um antigo membro das milícias pro-autonomia (Walsh, 

2001:18 & Ryan, 2007:31-32). 

 Jacob Xavier passou, porém, a ser a figura predominante no partido e é o seu 

presidente. Viveu 30 anos em Portugal, regressando ao território e formando o PPT. 

Jacob Xavier é uma figura que se destaca pelas suas afirmações, entre as quais, a de ser 

descendente do rei de Portugal, logo herdeiro do trono, parente directo da rainha de 

Inglaterra e dono do Banco Mundial, entre outros aspectos conforme artigo publicado 

no jornal Público de 08 de Setembro de 2001138. Apesar de monárquico, o partido 

apoiou o sistema de governo implementado com a Constituição, para a qual apresentou 

um projecto, à semelhança da FRETILIN, KOTA, PSD e UDT, que será abordado no 

próximo capítulo. O PPT conseguiu um resultado positivo nas eleições de 2001, tendo 

em conta as circunstâncias. Apresentou 71 candidatos nacionais e 9 candidatos distritais, 

                                                 
137 Programa político PNT  
(http://pnt-timor-leste.planetaclix.pt/02_PROG_POL_PT/PROG_POL_PT.htm), recuperado em 26 de 
Maio de 2009. 
138 “O herdeiro do trono de Portugal e dono do Banco Mundial também foi eleito.” – de Luciano Alvarez, 
Público 08/09/2001 - http://dossiers.publico.clix.pt/noticia.aspx?idCanal=539&id=81075 – recuperado 
em 14 de Junho de 2009.  
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conseguindo 2,21% dos votos e elegendo dois deputados nacionais, o seu presidente; 

Jacob Xavier e Ananias do Carmo Fuca. 

 O dia 20 de Setembro de 2000 assistiria ao nascimento de outro dos partidos 

concorrentes às eleições, o Partido Social Democrata (PSD), por Mário Carrascalão, 

antigo líder da UDT, antigo Governador de Timor durante a ocupação indonésia e 

embaixador de Timor na Roménia, contando a cerimónia de apresentação com a 

presença de Xanana Gusmão. O partido tinha Mário Carrascalão como presidente, 

Leandro Isaac e Agio Pereira como vice-presidentes e Zacarias da Costa como 

secretário-geral. O PSD afirmou-se como um partido de centro, procurando estabelecer 

uma alternativa à FRETILIN e à UDT, defendendo o fim dos movimentos de massas e 

substituindo-o por partidos focados nas estruturas, conteúdo político e gestão. O PSD 

foi favorável à proposta do CNRT de criar um governo de unidade nacional nos 

primeiros anos. Além disso, o programa do PSD é marcado pelos conceitos de 

pluralismo, participação, criatividade, justiça social, crianças, minorias e pequenas 

empresas. As suas prioridades são a educação, cultura, saúde, habitação e boa 

governação. Ao mesmo tempo, apoiam a entrada para a ASEAN e CPLP, sem 

detrimento de outras relações geoestratégicas. Juntam-se a muitos outros partidos na 

opção pelo Português enquanto língua oficial e no desenvolvimento do Tétum (Walsh, 

2001:19, Sousa, 2001:305 & Ryan, 2007:37). 

 O PSD apresentou-se às eleições para a AC com 74 candidatos nacionais e 11 

candidatos distritais. Obteve uma votação de 8,18% a nível nacional, elegendo 6 

deputados,139 que apresentaram um dos projectos constitucionais, elaborado pelo 

                                                 
139 Resultados eleitorais - http://people.uncw.edu/tanp/table2web.html - recuperado em 23 de Maio de 
2009. 
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constitucionalista português Jorge Miranda e enviado ao Comissário de Apoio à 

Transição em Timor-Leste140.  

 À esquerda da FRETILIN surgiu, na Indonésia, em 1991, o Partido Socialista de 

Timor. Composto, nessa altura, principalmente por estudantes e grupos de trabalhadores 

timorenses, o partido defendia uma ideologia marxista-leninista fortemente marcada que 

a FRETILIN perdera na década anterior. Dedicava-se à construção de uma sociedade 

socialista e sem classes, tal como defendido outrora pela FRETILIN, em 1975.  

 Após o referendo de 1999, o PST realizou o primeiro congresso em 10 e 11 de 

Fevereiro, em Díli para definir a estratégia a seguir, sendo que o PST se encontrava 

representado no CNRT e no CN. As figuras proeminentes do PST são Pedro dos 

Mártires da Costa (presidente) e Avelino Coelho (secretário-geral) (Walsh, 2001:20 & 

Ryan, 2007:39). 

 Os princípios defendidos por este partido incluem a educação universal e livre, o 

desenvolvimento do Tétum, a par da adopção do Português e Inglês como línguas 

oficiais. Promovia, ainda, a escolha de um sistema parlamentar, multipartidário e 

democrático, com a devida separação de poderes e o respeito pelos direitos, liberdades e 

garantias dos cidadãos, nomeadamente a liberdade religiosa e de imprensa. 

 O PST propunha uma reforma agrária e a abolição de classes, a nacionalização da 

propriedade do governo indonésio em Timor, o desenvolvimento da agricultura, o 

direito à habitação e a proibição do trabalho infantil bem como da prostituição e da 

poligamia (Walsh, 2001:21 & Ryan, 2007: 39-40). No campo das relações 

internacionais, o PST defendia a ligação à CPLP e as boas relações com os países da 

região (Sousa, 2001:305). Nas eleições para a AC, o PST apresentou 75 candidatos ao 

                                                 
140 Miranda, Jorge (2000) ”Uma Constituição para Timor”. Revista da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa. Coimbra: Coimbra Editora.  
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círculo nacional e dois candidatos distritais, tendo recolhido 1,78% dos votos, 

garantindo a eleição de Pedro dos Mártires da Costa.  

 No campo ideológico da esquerda situou-se, também, o Partido Trabalhista 

Timorense (PTT), constituído em 1974 por Paulo Freitas da Silva. Na época, Paulo 

Freitas da Silva estava bastante ligado à Indonésia e assinou, inclusive, a Declaração de 

Balibó. A 25 de Julho de 1998, o presidente do PPT apresentou uma declaração 

defendendo o direito a um referendo, em rejeição à proposta indonésia de autonomia. O 

programa do PTT foca-se principalmente em assuntos de índole social e de direitos 

liberdades e garantias. Segundo Walsh (2001:22), o Estado deve proteger as tradições, 

assegurar um elevado grau de ensino e literacia. Deve também optar pelo Tétum e pelo 

Inglês enquanto línguas oficiais. Walsh (2001) sublinha também o facto de o PTT ser 

bastante crítico de Xanana Gusmão e de Ramos-Horta enquanto membro do CNRT.  

 O PTT concorreu às eleições para a Assembleia Constituinte com 33 candidatos 

nacionais e 5 candidatos distritais. O resultado das eleições foi de 0,56%, o que não foi 

suficiente para que elegesse algum membro como deputado.  

 O penúltimo partido que se apresentou às eleições é o segundo dos partidos 

cristãos, em Timor. Trata-se do UDC/PDC, lançado por Vicente Guterres em Lisboa, a 

14 de Março de 1998. O partido participou na Convenção Nacional na Diáspora, 

realizada em Peniche entre 23 e 27 de Abril de 1998. Tornou-se membro do CNRT, 

participando activamente nas iniciativas, nomeadamente no Congresso de Agosto de 

2000 (Walsh, 2001:23).  

 A sua base ideológica centra-se fundamentalmente na doutrina social da Igreja e 

na defesa do humanismo cristão mantendo, por isso, relações privilegiadas com o 

Partido Popular português (CDS/PP). É favorável a uma democracia multipartidária, 

num sistema semi-presidencial à semelhança do sistema francês, com limitações aos 
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poderes presidenciais. Aponta a língua portuguesa como língua oficial, o Tétum como 

língua nacional e o Inglês como língua de comunicação internacional, enaltecendo a 

preservação da identidade e valores timorenses. Nas relações internacionais, o 

UDC/PDC ambiciona um número alargado de relações com outros países e 

comunidades internacionais como a ASEAN e a CPLP (Walsh, 2001:24). 

 O UDC/PDC apresentou 74 candidatos nacionais e três candidatos distritais, num 

resultado de 0, 66% que lhe possibilitou a eleição de Vicente Guterres como deputado à 

Assembleia Constituinte. 

 O último dos partidos que aqui se abordará, seguindo o critério alfabético 

estabelecido, é a UDT. Constituída em 1974, foi o primeiro movimento partidário a 

surgir em Timor-Leste e esteve profundamente envolvida nos acontecimentos de 

1974/75, como se verificou no capítulo anterior. A presidência da UDT é da 

responsabilidade de João Viegas Carrascalão e a secretaria-geral de Domingos Oliveira.  

 Entre 3 e 6 de Dezembro de 1997, a UDT reuniu-se em Perth, na Austrália, no II 

Congresso Nacional, de onde saiu uma revisão dos Estatutos, estabelecendo os 

seguintes princípios e objectivos: 

  
2. A União Democrática Timorense tem por finalidade: 
 
a) lutar pela defesa intransigente do direito do Povo Timorense à 
Autodeterminação e Independência do Território de Timor Oriental; 
b) garantir a Paz, a Democracia, o Desenvolvimento e a Justiça Social do 
Povo de Timor Oriental; 
c) lutar pela observância da Declaração Universal dos Direitos do Homem 
em Timor Oriental; 
d) repudiar qualquer solução que se oponha aos verdadeiros interesses do 
Povo Timorense; 
e) promover e defender os valores da democracia política, socio-económica e 
cultural do Povo Timorense. 
 
3. A UDT persegue os seus fins em rigoroso respeito e observância das 
regras democráticas de acção política, concorrendo para a formação e 
expressão da vontade política do Povo Timorense em liberdade e igualdade 
com as demais associações políticas e dentro do pluralismo ideológico. 
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4. A UDT repudia quaisquer processos violentos ou anti-democráticos de 
conquista ou conservação do poder141. 

 
  

 A realização de uma conferência nacional da UDT, entre 9 e 11 de Agosto de 

2000, em Díli, estabeleceu princípios básicos de acção e de políticas para o futuro 

Estado de Timor. Propunha-se um sistema presidencial, com possibilidade de um 

segundo mandato, um sistema de governo centralizado, eleição dos administradores de 

distrito pelas populações locais. Alertava-se para a importância da lei costumeira e o 

papel dos mais velhos na resolução de litígios. Em simultâneo, a UDT reivindicava 

pensões para os antigos funcionários públicos portugueses e indonésios e para os 

guerrilheiros das FALINTIL já aposentados, bem como para as viúvas e órfãos (Walsh, 

2001:25). 

 Pouco depois desta conferência, Mário Carrascalão afastou-se e criou o PSD, 

levando consigo alguns membros da UDT (Sousa, 2001:305). Ainda assim, a UDT 

apresentou 71 candidatos nacionais e 9 candidatos distritais. Obteve uma votação de 

2,36%, elegendo dois deputados – Quitéria da Costa e João Viegas Carrascalão. A UDT 

apresentou também, como já se aludiu anteriormente, um projecto de constituição 

(Sousa, 2001:306). 

 Além dos partidos que acima se enunciaram e cujo contributo foi fundamental 

para a criação do multipartidarismo, houve também candidatos independentes quer a 

nível nacional, quer a nível distrital. Os candidatos nacionais foram Domingos Alves, 

Daniel da Silva Ramalho, Teresa Maria de Carvalho, Olandina Caeiro e Maria 

Domingas Fernandes. Nenhum deles foi eleito (Sousa, 2001:306).  

 No respeitante aos candidatos distritais, encontram-se: no distrito de Bobonaro, 

Domingos dos Santos; no distrito de Díli, Marcolino Ribeiro Afonso; no distrito de 

                                                 
141 Estatutos da UDT – Capítulo I – Anexo XI. 
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Ermera, Eduardo de Deus Barreto; no distrito de Lautem, Justino Valentim, Carolino da 

Silva, Aurélio Freitas Ribeiro e Agapito Ramos; no distrito de Manatuto, Manuel 

Cárceres da Costa; e, no distrito de Oecussi, Apolónia de Fátima da Costa, António da 

Costa Lelan e Etelvina da Costa. Entre todos estes candidatos, apenas António da Costa 

Lelan foi eleito, com 36.06% dos votos. Nos restantes distritos, a FRETILIN elegeu 

todos os candidatos (Sousa, 2001:307). 

 O domínio nas eleições foi, como se percebe, da FRETILIN que obteve 57.37%, 

43 deputados nacionais e 12 deputados distritais, seguida pelo recém-criado PD que 

obteve sete assentos na AC, com 8.72% dos votos. Seguiu-se-lhe o PSD, também 

formado um ano antes das eleições, que elegeu seis deputados em 8,18% dos votos. A 

ASDT conseguiu eleger seis deputados, com 7,84% dos votos. Nove outros partidos 

conseguiram também assentos na Assembleia142. 

 Sousa (2001:307) tece vários comentários aos resultados eleitorais, no artigo 

citado. Segundo a autora, há vários apontamentos que são necessários em relação às 

eleições, entre eles, o facto de apenas quatro partidos terem conseguido percentagens 

acima de 5% dos votos (FRETILIN, PD, PSD, ASDT) e de todos os partidos históricos 

terem concorrido às eleições, embora a APODETI e o PTT não tenham elegido 

representantes. A autora (Sousa, 2001:307), bem como Tan (s/d)143, concordam que o 

partido mais forte no sistema político timorense é a FRETILIN, que conseguiu mais de 

metade dos assentos na AC. Sousa (2001:309) apresenta o conceito de “família 

FRETILIN”.  

 

What we denominate here in this concept of family is in the fact no more and 
no less than the splitting, the ramifications of Fretilin (namely the nationalist 

                                                 
142 Consulte-se os resultados detalhados no Anexo XII - http://psephos.adam-
carr.net/countries/e/easttimor/easttimor2.txt - recuperado em 12 de Junho de 2009. 
143 Tan, Paige Johnson. (s.d) “Political Society, Parties, and Democracy.” 
http://people.uncw.edu/tanp/polsocpartieset.html - recuperado em  12 de Junho de 2009  
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idea and the resistance movement), that are to be found for example in the 
ASDT and the PD. ASDT was itself the party from which Fretilin originated 
in 1974 and the PD represent the urban young, mostly students, that have 
undertaken Fretilin resistance, in Indonesia and abroad and of course mostly 
on the territory. As Adelino Gomes puts it, what are ASDT and PD, other 
that two branches of the same independentist family 144?  

 
 
 
 Também Walsh (2001) aponta a ASDT e o PD como fazendo parte da família 

ideológica da FRETILIN. Sousa (2001:310) refere-se à reduzida expressão obtida pelo 

PSD e UDT, ambos com o denominador comum de terem presidências detidas por 

membros da família Carrascalão (Mário Carrascalão e João Carrascalão). Walsh 

(2001:27-28) salienta ainda o papel desempenhado pela Igreja Católica timorense 

durante o processo de transição, procurando contribuir para uma transição pacífica, 

encorajando os partidos a concentrarem-se no futuro e não no passado e promovendo a 

igualdade de género e princípios que guiassem os candidatos eleitorais. Esses 

contributos estenderam-se ao processo de elaboração e conteúdo do texto constitucional. 

No decurso da AC, a Igreja Católica apresentou as suas propostas relativamente aos 

diversos pontos da Constituição, como se observará no capítulo relativo às consultas 

constitucionais e contributos da sociedade civil.  

 Alguma atenção deve ser dada, também, dada à representação e papel das 

mulheres nas eleições e na Assembleia Constituinte. Conseguindo uma representação de 

27% na AC, as mulheres timorenses tiveram aí um papel activo, visível nos debates e 

nas decisões políticas realizadas. O Carter Center (2002:46) identifica as deputadas do 

PSD, UDT e PNT como particularmente activas, a par de algumas das representantes da 

FRETILIN, recompensando o esforço da UNTAET e das Organizações Não 

Governamentais em promover a igualdade de género e o reforço do papel da mulher na 

sociedade.  

                                                 
144 Sousa, 2011:309   
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 Os resultados definitivos foram anunciados pela UNTAET a 10 de Setembro, 

classificando as eleições como livres e justas.  

 
Todos os critérios para umas eleições "livres e independentes" foram 
cumpridos no acto eleitoral para a Assembleia Constituinte do passado dia 
30, confirmou ontem o Colégio de Comissários Eleitorais da ONU, 
oficializando definitivamente os resultados divulgados há menos de uma 
semana. Eleito o primeiro parlamento timorenses, que toma posse no dia 15, 
a Administração Transitória das Nações Unidas em Timor-Leste (UNTAET) 
ultima agora a composição do II Governo de transição, que será revelado 
também no dia 15145. 
 

 
 Tal como a UNTAET, os relatórios do Centro Carter146,  consideram o processo e 

acto eleitorais, de acordo com os padrões internacionais de liberdade e justiça e que a 

actividade política, incluindo campanhas, decorreu calmamente na maioria dos casos, 

sem incidentes sérios147. 

 A 15 de Setembro, um sábado, a Assembleia Constituinte tomou posse, numa 

cerimónia presidida por Sérgio Vieira de Mello. Na segunda-feira, 17 de Setembro, a 

Assembleia elegeria o Presidente e os Vice-presidentes. A eleição do presidente recaiu 

sobre Francisco Guterres (Lú-Olo), também presidente da FRETILIN, depois de 

nomeado único candidato por Sérgio Vieira de Mello, que presidiu à eleição. A eleição 

decorreu em sistema de voto aberto, com 68 votos favoráveis, um voto contra, nove 

abstenções e oito dos deputados não expressando o seu voto. Dois dos deputados 

encontravam-se ausentes nesse dia. Bastavam 45 votos para conseguir a eleição do 

presidente. Após a sua eleição, Guterres anunciou a eleição dos vice-presidentes na 

sessão plenária do dia seguinte.  

                                                 
145 Alvarez, Luciano, “ONU valida resultados de eleições "livres e independentes"”, Publico de 
11/09/2001 –http://dossiers.publico.clix.pt/noticia.aspx?idCanal=539&id=78437 recuperado em 9 de 
Junho 2009. 
146Carter Center. (2002) “Final Project Report: The East Timor Political and Election Observation 
Project.” Special Report Series, Abril –( http://www.jimmycarter.org/documents/1691.pdf) - recuperado 
em 26 de Maio 2009 
147 Ob.cit.  
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 O Administrador Transitório entregou, à Assembleia, os relatórios com os 

resultados das consultas constitucionais realizadas nos distritos dois meses antes, para 

que fossem tidos em conta pela AC, tal como estipulado no ponto 4 do artigo 2º do 

Regulamento 2/2001148. A 20 de Setembro, Sérgio Vieira de Mello entregou também a 

liderança do Governo Transitório à FRETILIN, considerando os resultados eleitorais. 

Marí Alkatiri foi nomeado a 20 de Setembro e constituiu governo, com membros da 

FRETILIN, alguns membros do PD e independentes (Tan, s/d). 

  Como anunciado, na Assembleia Constituinte, a 18 de Setembro de 2001, foram 

eleitos os vice-presidentes, Francisco Xavier do Amaral (ASDT) e Arlindo Marçal 

(PDC), gerando críticas da parte de deputados do PSD e do PD, por se sentirem 

excluídos da possibilidade de ocuparem cargos na assembleia e acusarem os três 

partidos de criarem uma coligação de facto149. 

 A Mesa da Assembleia Constituinte teria ainda um secretário (António Tilman 

Cepeda da FRETILIN) e duas vice-secretárias (Judit Dias Ximenes e Maria Teresa H, 

Lay Correia, ambas da FRETILIN). Em termos de funções, cabia ao Secretário 

organizar os assuntos a ser submetidos a votação e ler os documentos necessários à 

Assembleia, podendo delegar essas funções nas vice-secretárias.  

 Ao Presidente competiam as funções de representar, informar e liderar a 

Assembleia Constituinte. O Presidente agendava as reuniões plenárias e a agenda, bem 

como lhe cabia decidir acerca das votações, propostas e petições apresentadas pelos 

deputados. Podia delegar funções nos Vice-Presidentes e no Secretário.  

                                                 
148 Observatório Timor Leste. “U.N inducts East Timor assembly”. The Associated Press  DILI, East 
Timor (September 15, 2001 11:23 a.m. EDT) -   http://members.tip.net.au/~wildwood/01sepinducts.htm - 
recuperado em 17 de Junho de 2009.  
149 Observatório Timor Leste “Independence veteran elected E. Timor assembly speaker “ Christine T. 
Tjandraningsih . Díli,  East Timor,  Sept. 17 -  http://members.tip.net.au/~wildwood/01sepveteran.htm - 
recuperado em 15 de Junho 2009 
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 Em termos de apoio de secretariado técnico, a AC dispunha de um Secretariado 

com um Director, um Director-Adjunto, especialistas constitucionais, redactores que 

forneceriam todo o apoio logístico e operacional ao funcionamento da Assembleia 

Constituinte. Entre os especialistas internacionais e o apoio externo dado à AC conta-se 

a presença de juristas e apoio logístico da Assembleia da República de Portugal, juristas 

de Moçambique, de Cabo Verde e do Canadá, entre o constante apoio da UNTAET150.  

 As primeiras semanas da Assembleia Constituinte foram dedicadas à elaboração e 

aprovação de regras e procedimentos que regulariam o funcionamento da mesma, 

concretizado num regimento151. O texto foi aprovado e adoptado a 8 de Outubro de 

2001. Com o estabelecimento das regras de funcionamento, e de acordo com as 

mesmas, foi implementado o método de elaboração da Constituição. Abordar-se-á mais 

detalhadamente o regimento e todo o processo no Capítulo V. 

  No entanto, parece importante referir, para já, alguns aspectos. A Assembleia 

estabeleceu, em primeiro lugar, uma Comissão de Sistematização e Harmonização, à 

qual competia decidir acerca da estrutura da futura Constituição e estabelecer as quatro 

Comissões Temáticas. Estas quatro Comissões tinham como função estudar e elaborar 

os diferentes capítulos da Constituição (Carter Center, 2002:41). 

  O prazo dado à Assembleia para a aprovação do texto constitucional foi 

inicialmente de 90 dias e, no início (entre 9 e 12) de Outubro, cinco dos partidos 

apresentaram projectos de Constituição, que deram entrada na Comissão de 

Sistematização e Harmonização a 18 de Outubro de 2001152. Estes projectos foram 

analisados pelas diferentes Comissões Temáticas cuja função era a de estudar os 

diversos modelos constitucionais e apresentar os projectos à Comissão de 

Sistematização e Harmonização (CSH). Apesar dos cinco projectos apresentados, o 

                                                 
150  Assembleia Constituinte – Fact Sheet nº 1, Outubro 2001 – Anexo XIII. 
151 Regimento da Assembleia Constituinte de Timor-Leste – Anexo XIV. 
152 Data constante nos carimbos de Entrada na Comissão de Sistematização e Harmonização. 
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escolhido para ser utilizado como base para a discussão foi o da FRETILIN (Baltazar, 

2004). O trabalho desenvolvido pelas Comissões Temáticas e pela Comissão de 

Sistematização e Harmonização, na elaboração de uma versão final da Constituição será 

abordado no Capítulo V desta dissertação. 

 As Comissões Temáticas referidas eram quatro: A primeira, Comissão I – Direitos, 

Deveres e Liberdades/Defesa e Segurança Nacional procedia à análise dos modelos e 

projectos no respeitante às questões ligadas às Partes II e V da actual Constituição. 

Tinha 21 membros, era presidida por Paulo Assis Belo (PD), tinha Vicente Soares Faria 

(FRETILIN) como Relator e Adalgisa M. Soares Ximenes (FRETILIN) como 

Secretária. Treze dos membros da Comissão eram do partido maioritário. O PD estava 

representado por dois deputados, bem como o PSD. A ASDT, KOTA, PDC e PNT 

tinham um membro cada nesta Comissão153.  

 A Comissão Temática II – Organização do Estado/Organização do Poder Político, 

relacionada com as Parte III da Constituição, era presidida por Jacob Fernandes da 

FRETILIN, secretariada por Feliciano Fátima da ASDT e, tendo Adérito de Jesus Soares 

da FRETILIN, como redactor, que era também presidente da CSH. Era constituída por 

24 membros, 14 da FRETILIN, dois do PSD, ASDT, um do PD, PPT, UDC/PDC, PDC 

e pelo deputado independente, António Lelan.  

 A fim de se ocupar daquela que viria a ser a Parte IV na Constituição, estava a 

Comissão Temática III – Organização Económica, Social e Financeira. A presidência 

desta comissão de 21 membros estava a cargo de Manuel Tilman (KOTA), secretariado 

por Maria Solana Fernandes (FRETILIN) e sendo redactor, Francisco Soares 

(FRETILIN). Quinze dos seus membros eram deputados da FRETILIN, e os restantes, 

um da ASDT, PSD, PD, KOTA e UDT. A Comissão IV – Princípios 

                                                 
153 Assembleia Constituinte – Lista dos Deputados da Assembleia Constituinte, 26 de Outubro de 2001 – 
Anexo XV. 
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Fundamentais/Revisão Constitucional/Disposições Finais e Transitórias ocupou-se da 

Parte I, estabelecendo os Princípios Fundamentais, e das Partes VI e VII do texto 

constitucional. Era composta por treze membros da FRETILIN, dois do PD e da ASDT, 

um do PSD, PNT, PPT, PST e PL, perfazendo um total de vinte e dois membros. 

 A Comissão de Sistematização e Harmonização era a mais numerosa. Tinha 

quarenta e dois membros, vinte e quatro deputados da FRETILIN, quatro do PD, três da 

ASDT, PSD e um do PNT, UDT, PST, PPT, KOTA, PL, PDC e UDC/PDC. A Comissão 

era presidida por Adérito de Jesus Soares (FRETILIN), o redactor era Manuel Tilman 

(KOTA) e o Secretário era Vicente Guterres (UDC/PDC). A sua função era a de 

organizar e harmonizar o trabalho realizado pelas restantes comissões e elaborar o texto 

final.   

 O prazo estabelecido para entrega dos projectos à CSH era 30 de Outubro de 

2001, porém, o prazo foi alargado até 5 de Novembro de 2001 e, para a Comissão 

Temática II, até 12 de Novembro de 2001. Quando os relatórios finais foram 

terminados, foram entregues à CSH, à qual cabia apresentar um projecto final de 

Constituição e depois apresentados ao plenário para discussão. A socialização do texto 

constitucional em todos os distritos e em todos os sectores da sociedade teve lugar 

durante uma semana, conforme decidido pela maioria dos deputados, em rejeição de um 

prazo mais alargado (Baltazar, 2004). 

 Uma outra Comissão foi criada durante a Assembleia Constituinte, para proceder 

à análise, estudo e aprovação de propostas vindas da Administração Transitória. Trata-se 

da Comissão Legislativa Especializada, composta por 29 membros. Desta, 20 eram 

deputados da FRETILIN, dois da ASDT, um do PNT, UDT, KOTA, PDC, PST, PL e 

PPT. A Presidência estava a cargo de Arlindo Marçal, do PDC, também vice-presidente 
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da AC. O relator era António Cardoso e Machado e a Secretária era Maria Teresinha da 

Silva Viegas e Costa, ambos deputados da FRETILIN.  

 Durante o mês de Outubro, é também importante citar a decisão de estabelecer a 

proclamação da independência a 20 de Maio de 2002, conforme Marí Alkatiri declarou 

à RDP Antena 1, em 27 de Outubro de 2001154. Nessa mesma entrevista, o líder da 

FRETILIN anunciou, também, que a Assembleia Constituinte se transformaria em 

Parlamento Nacional, após a aprovação da Constituição. A possibilidade fora aberta 

pelo ponto 6 do artigo 2º do Regulamento 2001/2 e foi aproveitada pela FRETILIN, 

gerando uma série de críticas, nomeadamente de Xanana Gusmão, dos partidos da 

oposição e de vários sectores da sociedade civil (Magalhães, 2007:660-661, Gusmão, 

2004:24-25 e Simões, 2002:92).   

 O prazo estabelecido para entrega dos projectos à CSH era 30 de Outubro de 

2001, porém, o prazo foi alargado até 5 de Novembro de 2001 e, para a Comissão 

Temática II, até 12 de Novembro de 2001. Quando os relatórios finais foram 

terminados, foram entregues à CSH, à qual cabia apresentar um projecto final de 

Constituição e depois apresentados ao plenário para discussão. A socialização do texto 

constitucional em todos os distritos e em todos os sectores da sociedade teve lugar 

durante uma semana, conforme decidido pela maioria dos deputados, em rejeição de um 

prazo mais alargado (Baltazar, 2004). 

 A estrutura base para a Constituição foi aprovada em 30 de Novembro de 2001. A 

9 de Fevereiro de 2002, o texto constitucional foi aprovado na globalidade pela 

Assembleia Constitucional. Seguiram-se as consultas constitucionais, entre 24 de 

Fevereiro e 2 de Março. Vinte dias depois, a 22 de Março de 2002, a Assembleia 

aprovou a Constituição com 72 votos favoráveis, 15 contra e 1 abstenção. Os partidos 

                                                 
154 Observatório Timor-Leste – “East Timorese leader rejects fresh general elections after independence” 
- http://members.pcug.org.au/~wildwood/01octrejects.htm - recuperado em 8 de Junho de 2009. 
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que votaram contra fizeram-no, sentindo que o texto era fortemente influenciado pela 

FRETILIN e reflectia os seus pontos de vista.  

 

As a result, many Assembly members and observers felt that ultimately the 
constitution was not the product of genuine legal and intellectual debate but 
merely the result of consensus among Fretilin leaders.[…] This opinion was 
also expressed during the public consultations, when Center observers found 
that some East Timorese in the districts felt that the draft constitution was a 
“Fretilin document”(Carter Center, 2002:41). 
 
 
 

 No relatório apresentado, o Carter Center (2002) enumera e analisa alguns pontos 

fundamentais do decurso da Assembleia Constituinte. Começa por referir o papel que a 

Assembleia teve no desenvolvimento do multipartidarismo e, pese embora as 

dificuldades enfrentadas pelos partidos, critica o método utilizado de voto aberto, por 

encorajar o voto em bloco de todo o partido e não de acordo com as consciências 

individuais.    

 A avaliação que é feita dos debates é positiva e destaca a expressão de diferentes 

posições sem ataques pessoais, em igualdade de circunstâncias para a FRETILIN e para 

os outros partidos minoritários. Ainda assim, o Carter Center (2002) aponta a posição 

dominante ocupada pela FRETILIN, mas ressalva a importância que os partidos 

minoritários tiveram no processo, nomeadamente as propostas apresentadas pelos 

membros dos partidos, acima da sua filiação partidária. O relatório atribui o resultado 

obtido no texto final ao contributo de três deputados, Adérito Soares, da FRETILIN, 

Vicente Guterres, do UDC/PDC e Manuel Tilman, do KOTA (Carter Center, 2002:43). 

 O distanciamento demonstrado pelos deputados distritais, em relação aos seus 

eleitores, durante o processo, recebe nota negativa do relatório, por não promoverem a 

proximidade e a participação dos timorenses no processo, funções para as quais tinham 

sido eleitos. A situação foi ligeiramente colmatada com as consultas constitucionais em 
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Fevereiro e Março de 2002, o que não veio a colmatar a distância já criada, por razões 

que se abordarão no capítulo IV (Carter Center, 2002:44 & Garrison, 2005:19). 

 O período de existência da Assembleia Constituinte decorreu entre 15 de 

Setembro de 2001 a 20 de Maio de 2002155, tendo sido precedida por um longo percurso 

desde 1999, pelo CCN, CN, CNRT e pela UNTAET na elaboração do calendário e na 

implementação de medidas para tornar possível a transição para um país independente. 

*** 

 A criação de um sistema multipartidário, as intenções de promover a educação 

cívica, com o apoio da UNTAET e das Organizações Não Governamentais, o papel dos 

partidos no caminho para a independência e, mais importante, da organização e 

composição da Assembleia Constituinte foram explicitados, neste capítulo. Nos 

seguintes, a atenção será centrada nos projectos constitucionais apresentados pelos 

partidos, nas consultas constitucionais e no envolvimento da sociedade civil e no 

trabalho desenvolvido pela AC até à adopção do texto constitucional, considerando as 

propostas e contrastando-as com o texto final aprovado.  

  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
155 Entre 15 de Setembro de 2001 e 22 de Março de 2002. 
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CAPÍTULO III 

Os projectos dos partidos políticos 

 

 

Marí Alkatiri, em discurso proferido a 5 de Dezembro de 2001, em Seul, na 

Conferência Internacional sobre Democracia no Leste Asiático e o Papel da Coreia do 

Sul, chamava a atenção para o papel da Assembleia e de todos os timorenses, no 

processo de transição para a Independência, nomeadamente aos deputados que 

apresentaram e discutiram, nos 180 dias seguintes ao início da Assembleia Constituinte, 

os projectos de Constituição. 

 

A Assembleia Constituinte irá desenhar uma Constituição que abrirá 
caminho ao estabelecimento de um sistema político democrático. Considero 
que aos construir-se um Estado democrático garante-se a coesão social e 
reforça-se a unidade nacional.  
 
Todos temos o dever de contribuir para a construção de um Estado desta 
natureza. Alguns assegurarão a sua contribuição através da participação no 
Governo; outros assegurarão a sua contribuição através da participação no 
debate e na redacção da Constituição156;  
 

 
 
 Apenas um dos projectos constitucionais apresentados pelos partidos foi 

adoptado como texto base, mas todos os outros acrescentaram contributos bastante 

válidos ao debate, através da consideração dos seus artigos, proposta de estrutura ou, 

mesmo, adopção de artigos dos outros projectos. Este capítulo centrar-se-á, em primeiro 
                                                 
156 Alkatiri, Mari. (2005). Timor-Leste – O caminho do desenvolvimento; os primeiros anos de 

governação. Lisboa:Lidel Editora. p. 26 
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lugar, na estrutura e nas áreas contempladas pelos projectos, observando aquela a que é 

dado destaque e como se escalonam dentro dos projectos ao nível que esses partidos 

consideraram ser as prioridades na organização do país.  

 Os partidos KOTA, FRETILIN, PPT, PSD e UDT apresentaram projectos de 

Constituição. Várias Comissões Temáticas referem nos seus relatórios e pareceres157 a 

existência de uma proposta do PD, escrita em indonésio. Não será aqui profundamente 

citada por se encontrar em língua indonésia e terem sido apresentados apenas alguns 

artigos junto de algumas Comissões Temáticas. Esses artigos serão destacados no 

capítulo V. 

 A proposta apresentada pelo KOTA, representado pelos deputados Manuel 

Tilman e Clementino Reis do Amaral, era composta por 84 artigos, divididos em três 

partes. A I parte ocupava-se dos Princípios Fundamentais, a IIª da Organização 

Económica e a IIIª, acerca da Organização do Poder Político. O KOTA define, ainda a 

noção em que se baseia na apresentação do projecto de texto constitucional.  

 

1. A Constituição é a lei básica da nação que consiste num conjunto de 
princípios e de preceitos (normas estatutárias e programáticas).  
A Constituição deve consagrar os princípios que sintetizam a ideia de Estado 
de Direito democrático e pluralista e a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem158. 

  

O KOTA definia, assim, a sua noção acerca da Constituição e do que a ela se 

devia ligar, apresentando também a estrutura sistemática proposta. Incluíam, nos 

princípios fundamentais, artigos acerca da República de Timor, uma república unitária, 

fundada nas tradições e na identidade cultural dos reinos de Timor159, acerca do 

                                                 
157 Parecer da Comissão Temática IV – Anexo XVI.  
158 Proposta do KOTA – Constituição (Noções). 
159 Artigo 1º (Estatutos) - Proposta do KOTA 
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território de Timor-Leste, das regiões autónomas e da descentralização da 

Administração Pública, do Estado de Direito democrático, da cidadania, do princípio da 

igualdade, dos Estrangeiros e apátridas, das Relações Internacionais e do Direito 

Timorense e Internacional. Sobre o Direito Timorense e Internacional, o projecto do 

KOTA determinava que: 

 

 Artigo 8º (Direito Timorense) 
 
O direito interno timorense é profundamente humanista e personalista, 
baseado: 
 
a) No direito costumeiro timorense; 
b) Na matriz do direito português e do direito latino; 
c) Nos preceitos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que 
dizem respeito aos direitos, liberdades e garantias que são de aplicação 
directa e vinculam as entidades públicas e privadas.  
 
Artigo 9º (Direito Internacional) 
 
As normas e os princípios de direito internacional geral ou comum fazem 
parte integrante do direito timorense160. 

 
  
 
 
 Nos Princípios Fundamentais, o KOTA apresentava, ainda, artigos acerca das 

tarefas Fundamentais do Estado, acima de tudo, garantir a independência nacional e 

criar condições políticas económicas, sociais, educacionais que a promovam161, e 

assegurar uma participação da sociedade civil na implementação de um Estado de 

Direito democrático. Outros dois artigos acerca dos símbolos nacionais e das Línguas 

oficiais, onde eram atribuídas as funções ao Tétum e à Língua Portuguesa, completavam 

o Título I.  

A segunda parte (Título II) estava relacionada com os Direitos Liberdades e 

Garantias, nomeadamente Direitos, Liberdades e Garantias pessoais, onde era garantida 

                                                 
160 Projecto do KOTA – artigos 8º e 9º.  
161 Projecto do KOTA – artigo 10º. 
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a defesa dos direitos, através do acesso aos tribunais, mas era também garantido o 

acesso aos cuidados de saúde, independentemente dos meios económicos (artigo 14º). 

Era salvaguardado o direito de asilo (artigo 16º) aos estrangeiros e apátridas 

perseguidos, bem como a proibição da extradição ou expulsão de cidadãos timorenses, a 

extradição por motivos políticos e por crimes que no Estado requisitante, 

correspondesse à pena de morte (artigo 17º).  

O projecto do KOTA contemplava, ainda, a existência de uma Alto-Comissário 

contra a corrupção e a ilegalidade administrativa, no artigo 18º. Nos artigos seguintes, 

eram contempladas as Liberdades de Expressão, Informação, Consciência, Religião e 

Culto, bem como os Direitos à Educação e Cultura, à Segurança Social, Saúde, 

Habitação e Ambiente, Direito de Reunião, Manifestação e Associação e Direitos e 

Deveres Económicos, onde se podem incluir o direito à propriedade privada (artigo 

65º). 

 O Título III referia-se à Organização Económica, estabelecendo os princípios 

gerais, bem como o ordenamento económico em três sectores, o primário ou agricultura, 

o sector industrial e o sector de serviços. O artigo 66º definia que o fundamento da 

organização económico-social devia assentar no desenvolvimento das relações de 

produção social e de mercado, mediante a apropriação comunitária dos solos e a 

apropriação colectiva dos recursos naturais162. Caberia ainda ao Estado, 

prioritariamente, contribuir para o bem-estar social e económico do povo e da correcção 

de desigualdades, estabilizando a conjuntura e obtendo a plena utilização das forças 

produtivas (artigo 67º). Este título definia, também, os princípios gerais e os sistemas 

financeiros e fiscais do país, bem como os circuitos comerciais de Timor-Leste. 

                                                 
162 Proposta do KOTA – artigo 66º.  
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 A Organização do Poder Político, neste projecto constitucional, apresentava 

Timor como Estado unitário, numa divisão política em cinco órgãos. A saber, Presidente 

da República, a Câmara Alta – O conselho de Representantes das Autoridades 

Tradicionais e da Sociedade Civil, a Assembleia da República, o Governo e os 

Tribunais. Ao Presidente da República cabia a direcção política e os poderes de 

controlo, remetidos para discussão em sede própria pelo projecto constitucional. O 

segundo órgão do Estado, a Câmara Alta. Esta primeira das duas câmaras propostas pelo 

KOTA teria poderes consultivos e de veto, pois as funções electiva e de criação, 

legislativa, de controlo, de fiscalização, autorizante e de representação seriam 

desempenhadas pela Assembleia da República. Ao Governo, composto por um 

Primeiro-Ministro e pelos Ministros caberiam as funções política, de governo, e 

executiva, junto com as funções legislativa, algumas competências próprias a ser 

definidas em sede própria e as funções administrativas. 

 Por último, os Tribunais, a quem caberiam as funções jurisdicionais, de acordo 

com o projecto apresentado163. Paralelamente, o KOTA defendia uma divisão 

administrativa do território, consistindo na autonomia político-administrativa da Região 

Autónoma de Oecussi-Ambeno, de autonomia administrativa na Região Especial de 

Díli, das províncias de Lorosa’e, Rai Klaran e Loromonu e dos distritos e sucos, 

conforme a proposta apresentada. As províncias seriam constituídas por um 

Governador, por um Governo provincial e por uma Assembleia provincial.  

O projecto do KOTA definia, ainda, as competências do Governo e da 

Assembleia provinciais. Além desta divisão administrativa, o projecto focava-se 

igualmente nos princípios gerais e estrutura da Administração, bem como os direitos e 

garantias dos administrados, a responsabilidade dos funcionários e as estrutura das 

                                                 
163 Projecto do KOTA – artigo 84º 
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polícias. Apresentava um ponto relativo à Defesa Nacional, com a definição de Defesa 

Nacional, a organização das Forças Armadas e do Conselho Superior de Defesa 

Nacional. O projecto referia-se, ainda, à Defesa, serviço militar e serviço cívico, 

definindo as características de cada um deles. 

 A FRETILIN, partido maioritário na Assembleia Constituinte, apresentou o 

segundo projecto que aqui abordamos. O projecto da FRETILIN, de acordo com 

Garrison (2005:20) e Baltazar (2004), foi apresentado em 1998, no Congresso da 

FRETILIN, em Sidney, na Austrália. Em 2001, lia-se no jornal Público de 19 de 

Setembro, 

 

A Fretilin, partido que venceu as eleições timorenses do passado dia 30 com 
maioria absoluta, tem já elaborado o projecto da Constituição que vai propor 
à Assembleia Constituinte que tomará posse dia 15. O documento […] é 
muito idêntico à Constituição portuguesa e contempla os princípios basilares 
de um estado democrático, com um regime semi-presidencialista, laico, e 
que promove e defende os direitos fundamentais dos cidadãos de uma forma 
inequívoca164. 

 

 

Composto por 124 artigos, este projecto dividia-se em VII Títulos. O Título I, 

em 15 artigos, referia-se aos princípios fundamentais da República, nomeadamente a 

designação do país, a soberania e legalidade, as cidadanias originária e adquirida, o 

território, a descentralização, os objectivos do Estado, o sufrágio universal e o 

multipartidarismo, as relações internacionais privilegiadas com os países de língua 

oficial portuguesa, a valorização da Resistência, a separação do Estado e da Religião, as 

línguas oficiais e nacionais e os símbolos nacionais165. Os artigos revelam a influência 

histórica, principalmente os que aqui citamos.  

                                                 
164 “Uma Constituição Democrática” – Alvarez, Luciano, Público de 10 de Setembro de 2001 –
(http://dossiers.publico.clix.pt/noticia.aspx?idCanal=539&id=7844),  recuperado em 16 de Julho de 2009. 
165 Projecto da FRETILIN – Título I (artigos 1 a 15) 
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Artigo 10 – Solidariedade 
1 - A República Democrática de Timor-Leste é solidária com a luta dos 
povos pela libertação nacional. 
2 – A República Democrática de Timor-Leste concede asilo político, nos 
termos da lei, aos estrangeiros perseguidos em função da sua luta pela 
libertação nacional e social, defesa dos direitos humanos, democracia e paz.  
 
Artigo 11 – Valorização da Resistência 
1 – A República Democrática de Timor-Leste reconhece e valoriza a 
resistência secular do Povo Maubere contra a dominação estrangeira. 
2 – o Estado assegura protecção especial aos deficientes, órfãos e outros 
dependentes daqueles, que dedicaram as suas vidas à luta pela independência 
e soberania nacional.  
 
Artigo 13 – Línguas oficiais 
1 - O tétum e o português são as línguas oficiais na república Democrática 
de Timor-Leste. 
2 – O Tétum e as outras línguas nacionais devem ser valorizadas e 
desenvolvidas pelo Estado como idiomas veiculares166.  

 
 
 
 

 No Título II, dividido em três capítulos, o projecto enumerava e descrevia os 

Direitos, Deveres e Liberdades Fundamentais dos cidadãos, garantindo a universalidade 

de direitos, a igualdade da mulher e protecção das crianças, igualdade e protecção dos 

deficientes, as leis restritivas, o estado de excepção e o direito a não acatar ordens 

ilegais (Capítulo I). O Capítulo II, em 20 artigos, centrava-se nos direitos básicos dos 

cidadãos, nomeadamente a presunção de inocência, o limite de penas, a inviolabilidade 

do domicílio e correspondência e, nas liberdades de expressão e informação, de reunião 

e manifestação, de associação, de movimentação e de consciência, religião e culto. O 

mesmo Capítulo garantia ainda o direito de participação política, o direito de sufrágio 

aos 17 anos e o direito de petição.  

Surgia, no projecto, um artigo relativo ao habeas corpus e à extradição, vedando 

a extradição por motivos políticos, a cidadãos timorenses. Os meios informáticos e a 

salvaguarda eram uma preocupação do projecto, expressa no artigo 32. 

                                                 
166 Projecto da FRETILIN.  
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Artigo 32 – Informática 
A informática não pode ser usada para tratamento de dados pessoais 
referentes à vida privada, convicções políticas, filosóficas, religiosas, de 
filiação partidária ou sindical167. 

 
  
 O jornal Público (2001), no artigo já citado, apresentou alguns dos elementos do 

texto constitucional, constantes no projecto da FRETILIN, principalmente nos Títulos I 

e II. 

 
O capítulo dos Direitos Liberdades e Garantias comporta ainda a "presunção 
de inocência", os direitos dos arguidos a escolher o seu defensor, garantindo 
que serão "nulas e sem efeito todas as provas obtidas mediante tortura, 
coacção, ofensa à integridade física ou moral", bem como "intromissão 
abusiva na correspondência ou nas telecomunicações". A extradição "só pode 
ter lugar por decisão judicial" e, "por motivos políticos", está vedada168. 

 
 
  

 O Título III, do projecto da FRETILIN, ocupava-se dos Órgãos do Estado, 

apresentando os princípios gerais, nomeadamente a natureza universal e livre das 

eleições, a representação proporcional no apuramento dos resultados eleitorais e a 

separação dos poderes. Os mesmos princípios consagravam quatro órgãos de soberania 

no Estado – O Parlamento Nacional, o Presidente da República, o Governo e os 

Tribunais169. Igualmente, o direito à oposição, a proibição de cargos vitalícios, a 

existência de regiões administrativas e de poder local, concretizado em autarquias. 

                                                 
167 Projecto da FRETILIN – artigo 32º 
168 “Uma Constituição Democrática” – Alvarez, Luciano, Público de 10 de Setembro de 2001 – 
(http://dossiers.publico.clix.pt/noticia.aspx?idCanal=539&id=78441), recuperado em 16 de Julho de 
2009. 
169 Os Tribunais, enquanto órgão de soberania, serão, mais tarde, designados como poder judicial, pelo 
que Cláudio Ximenes pediu uma uniformização em audiência pública, perante a Comissão Temática II, a 
22 de Outubro de 2001. Consulte-se capítulo IV desta dissertação, sobre este tópico. Anexo XX. 
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 O Parlamento seria, como definido no artigo 58º, o órgão legislativo da República 

Democrática de Timor-Leste170eleito por sufrágio universal, directo, igual, secreto e 

pessoal 171.O mesmo artigo colocava o número de deputados entre 52 e 65, num 

mandato de quatro anos. Este projecto dava competência exclusiva sobre pontos como 

as fronteiras territoriais e marítimas, a lei eleitoral, as leis de bases do sistema educativo 

e de saúde, a política de Defesa e Segurança, a suspensão de garantias constitucionais e 

a declaração do estado de sítio ou de emergência ao Parlamento.  

 Este poderia autorizar o governo a legislar sobre questões como direitos, 

liberdades a garantias, definição de crimes, penas, processo civil e criminal, assuntos 

ligados à função pública, sistemas monetário, financeiro e bancário, bem como os meios 

de comunicação e o serviço militar e civil obrigatórios. No artigo seguinte, a FRETILIN 

definia a iniciativa de lei e referendo, essa caberia ao Presidente da República, aos 

grupos parlamentares, aos deputados e ao Governo. Uma segunda secção apresentava e 

definia a natureza e competências da Comissão Permanente do Parlamento Nacional. 

 No Capítulo III, o Presidente da República era definido como símbolo da 

independência nacional e da unidade do Estado, garante do regular funcionamento das 

instituições democráticas e, por inerência de funções, o Comandante Supremo das 

Forças Armadas172. O projecto determinava como critérios para a elegibilidade a 

nacionalidade originária, mais de 35 anos, pelo uso de capacidades e que tivessem sido 

propostos por mais de 5000 eleitores (artigo 67º). O Presidente teria um mandato de 

quatro anos, renovável por igual período, eleito através de sufrágio universal, directo, 

secreto e pessoal.  

 O sistema eleitoral diverge daquele proposto para o Parlamento, pois trata-se do 

sistema de maioria dos votos validamente expressos, com possibilidade de uma segunda 

                                                 
170 Projecto da FRETILIN, artigo 58º.  
171 Projecto da FRETILIN, artigo 59º. 
172 Projecto da FRETILIN – Artigo 66º. 
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volta entre os dois candidatos mais votados. No artigo 69º, a FRETILIN definia a 

tomada de posse e juramento a realizar pelo Presidente eleito, em cerimónia pública, 

perante o presidente do Supremo Tribunal, dos deputados do Parlamento Nacional e dos 

representantes dos órgãos de soberania.  

 
  Artigo 69 – Posse e Juramento 
    (…) 
2 – No acto de investidura o Presidente da República presta o seguinte 
juramento: 
“Juro, por minha honra, cumprir e fazer cumprir a Constituição e as leis e 
dedicar todas as minhas energias á defesa e consolidação da independência 
e unidade nacionais. 
Juro desempenhar com toda a lealdade e dedicação, as funções em que fico 
investido promovendo o progresso económico, social e cultural, para o bem 
estar do povo de Timor-Leste”173. 

  
 

 

 Os restantes 10 artigos dedicados ao Presidente da República tratavam das 

incompatibilidades, competências próprias e quanto a outros órgãos, a sua substituição 

interina e os actos do presidente interino. Pensamos ser particularmente relevante 

atentar nos poderes reduzidos do Presidente. O artigo 76º torna extremamente difícil a 

demissão do Governo, pelo Presidente. Só em caso de grave crise institucional que não 

permita a formação do governo ou a aprovação do Orçamento Geral do Estado por um 

período superior a noventa dias, com audição prévia dos partidos políticos,174 poderia 

dissolver o Parlamento. O sistema semi-presidencial que o projecto pretende assumir 

ganha, assim, contornos que o aproximam mais de um sistema parlamentar, contrariado 

nesse sentido pela eleição do Presidente através do sufrágio universal. O Parlamento 

tem, em comparação, poderes muito mais alargados, como refere Magalhães 

(2007:647). 

                                                 
173 Projecto da FRETILIN – Artigo 69º (itálico no original). Este artigo surgirá com alterações no texto 
final da Constituição, em consequência das propostas de alteração recolhidas nos distritos, como se verá 
no Capítulo V.  
174 Projecto da FRETILIN – Artigo 76º. 
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O projecto constitucional define, ainda, o Conselho de Estado, enquanto órgão 

de consulta política do Presidente da República, por ele presidido e integrando ex-

Presidentes da República, o Presidente do Parlamento Nacional, o Primeiro-Ministro e 

dez cidadãos idóneos e com mais de cinquenta anos, cinco eleitos pelo Parlamento 

Nacional e cinco designados pelo Presidente da República.  

 O terceiro órgão considerado no projecto era o Governo, órgão de soberania 

responsável pela condução da política geral do país e é órgão superior da 

Administração Público175. Um Primeiro-Ministro, Ministros, Vice-Ministros e 

Secretários de Estado comporiam o governo. O número de ministérios e secretarias de 

Estado seria definido por lei. Em termos de responsabilidade, a FRETILIN colocava o 

Governo a responder perante o Parlamento Nacional e perante o Presidente da 

República, relativamente à política interna e externa do país e à sua actividade 

governamental. O programa de Governo deveria ser apresentado no prazo de trinta dias, 

ao Parlamento Nacional e a sua rejeição só poderia ser pela maioria absoluta dos 

deputados. Por outro lado, parece-nos importante citar as razões que poderiam implicar 

a demissão do Governo, pois reforçam a afirmação que atrás referimos, a propósito do 

sistema de governo e dos poderes reduzidos do Presidente.   

 

Artigo 89º - Demissão do Governo 
 
1 – Implicam a demissão do Governo: 
a) O início da nova legislatura; 
b) A aceitação pelo Presidente da República do pedido de demissão 
apresentado pelo Primeiro-Ministro: 
c) A morte ou impossibilidade física permanente do Primeiro-Ministro; 
d) A rejeição do programa de Governo; 
e) A não aprovação de um voto de confiança; 
f) A aprovação de duas moções de censura por uma maioria absoluta dos 
Deputados em efectividade de funções. 
2 – O Presidente só pode demitir o Primeiro-Ministro nos casos enunciados 
no número anterior, ouvido o Conselho de Estado e quando tal se torne 

                                                 
175 Projecto da FRETILIN – Artigo 82º.  
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necessário para assegurar o normal funcionamento das instituições 
democráticas176. 

 
 
 

No restante capítulo, os artigos 91º e 92º definiam as competências do Governo, 

do Primeiro-Ministro e dos Ministros. O Título III apresentava ainda capítulos relativos 

ao Poder Judicial, ao Ministério Público e às incompatibilidades. No Poder Judicial, o 

projecto apresentava as funções dos tribunais, os titulares do poder jurisdicional, a 

existência de um Supremo Tribunal de Justiça e outros tribunais judiciais, um Tribunal 

Superior Administrativo, Fiscal e de Contas e tribunais administrativos de primeira 

instância, bem como tribunais militares. O projecto previa, ainda, a possibilidade de 

existirem tribunais marítimos e arbitrais.  

Ao Supremo Tribunal de Justiça competia a apreciação e declaração da 

inconstitucionalidade dos actos legislativos e a defesa da Constituição, no domínio 

jurídico-constitucional. No domínio eleitoral, caberia ao Supremo Tribunal de Justiça a 

verificação e validação do acto eleitoral. De acordo com o mesmo artigo (100º), o 

Presidente da República, o Presidente do Parlamento Nacional, o Procurador-Geral da 

República e o Primeiro-Ministro poderiam suscitar a declaração de ilegalidade ou 

inconstitucionalidade.  

 Sobre o Ministério Público, eram apresentadas as funções e estatutos, A 

Procuradoria-Geral da República a sua estrutura, subordinada ao Procurador-Geral da 

República (artigo 106º), e a consideração dos Advogados e das suas funções, remetendo 

para lei a regulamentação do exercício da advocacia (artigo 107º). 

Os restantes Títulos compreendiam a Organização Económica e Financeira, a 

Defesa e Segurança Nacionais, a Revisão Constitucional e as Disposições Finais e 

Transitórias. A Organização Económica e Financeira ocupava quatro artigos e definindo 

                                                 
176 Projecto da FRETILIN – Artigo 89º (itálico nosso). 



 

122 

a Propriedade do Estado, o investimento estrangeiro, o Banco Central e a justiça fiscal. 

O Título V estabelecia as Forças Armadas, designando-as FALINTIL/FDTL, definindo 

as suas funções e natureza apartidária, obediente aos órgãos de soberania. O mesmo 

Título estabelecia as polícias, na defesa da legalidade democrática e na garantia da 

segurança interna, bem como um Conselho Superior de Defesa e Segurança, presidido 

pelo Presidente da República.  

Em termos de revisão Constitucional, definia-se a iniciativa e tempo de revisão, 

onde a iniciativa caberia aos deputados e ao Presidente da República, num prazo de 

quatro anos sobre a data de qualquer revisão para a seguinte, excepto se suscitado por 

quatro quintos dos deputados (artigo 116º). As alterações à Constituição deviam receber 

a aprovação de dois terços e não poderiam ser recusadas pelo Presidente da República. 

Os limites materiais da revisão eram descritos em nove alíneas, parecendo-nos 

especialmente relevantes a forma republicana de governo, a separação de poderes, o 

multipartidarismo e o direito de oposição democrática o sufrágio e a separação entre a 

religião e o Estado.  

  
 
Artigo 118º - Limites materiais da revisão  
 

  As leis de revisão constitucional não podem desrespeitar: 
 

a) A independência nacional e a unidade do Estado; 
b) Os direitos, liberdades e garantias dos cidadãos; 
c) A forma republicana de governo; 
d) A separação de poderes; 
e) A independência dos Tribunais; 
f) O multipartidarismo e o direito de oposição democrática; 
g) O sufrágio universal, directo, secreto e periódico, dos titulares dos 
órgãos de soberania, bem como o sistema de representação proporcional; 
h) O carácter não confessional do Estado e o princípio da separação entre a 
religião e o Estado; 
i) A autonomia e o poder local177. 
 
 

 

                                                 
177 Projecto da FRETILIN – artigo 118º. 
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 No respeitante aos limites circunstanciais da revisão, o projecto proibia a 

existência de revisão durante a vigência do estado se sítio ou de emergência (artigo 

119º). 

 No final, o projecto apresentava as disposições finais e transitórias, mantendo, em 

termos de direito anterior, as leis e regulamentos vigentes em Timor-Leste que não 

fossem contrárias à Constituição, mas impunha a revisão dos acordos, tratados, 

convenções e alianças anteriores à independência e que se demonstrassem prejudiciais a 

Timor-Leste (artigos 120º e 121º, respectivamente). Nas disposições encontravam-se, 

também, a manutenção do Indonésio e do Inglês, como línguas de trabalho, enquanto 

necessário (artigo 122º), um painel de juízes nacionais e internacionais para julgar os 

crimes contra a humanidade cometidos em 1999 (artigo 123º) e a transformação da 

Assembleia Constituinte em Parlamento Nacional, sem a existência de novas eleições, 

um dos artigos que mais críticas recebeu, durante a Assembleia Constituinte. Esta 

transformação foi tema de vários debates e oposição dos partidos minoritários e do 

futuro presidente, Xanana Gusmão (Magalhães, 2007: 660-661). 

 Foi este projecto, da FRETILIN, aquele escolhido pelos deputados para servir de 

base à redacção do texto constitucional. Abordaremos as propostas de alteração e 

recomendação no capítulo V desta dissertação.  

 Vistos os projectos do KOTA e da FRETILIN, chega-se ao projecto apresentado 

pelo PPT, da responsabilidade de Jacob Xavier. O projecto, devemos referir, reveste-se 

de algumas singularidades facilmente detectáveis e passíveis de causar alguma 

estranheza. Pelo facto de este documento ter existência histórica, não seria possível 

contorná-lo. Queremos, contudo, colocar sob reserva e ao mesmo tempo ressaltar alguns 

dos seus traços distintivos descredibilizastes, os quais nos parecem ser facilmente 

detectáveis, naquilo que poderemos considerar como elementos caricatos. 
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 Este projecto, feita a ressalva, era composto por 169 artigos, divididos em XVI 

Capítulos e em IV Títulos. O projecto iniciava-se com um longo preâmbulo de quatro 

páginas, em que o seu autor abordava vários elementos históricos de Timor-Leste e onde 

introduzia e justificava os conteúdos dos diferentes títulos. Timor-Leste designar-se-ia 

Timor-Díli, como explicava o projecto. 

 

Sendo Díli a escolhida capital de Timor Português desde longa data 
histórica, portanto é sujeito do direito consuetudinário e opõe-se à capital 
Cupang de Timor Indonésio, deve-se ipso facto, o Timor Português designar-
se pela República de Timor-Díli178.  

  

 

 O Título I do projecto de Constituição continha seis artigos, onde expunha as 

noções preliminares, nomeadamente a definição da terra, do espaço aéreo, do espaço 

marítimo, do solo timorense, do subsolo timorense e da riqueza marina. O capítulo II 

deste Título definia o Povo Timorense, abordando assuntos como a cidadania, a 

soberania e sua defesa e direitos, como o direito à vida. 

 

 Artigo Décimo Primeiro (Artº 11º) 
  Direito à Vida 
 

1 - Dado que o ser humano é criado à imagem e semelhança do Deus Pai eterno, 
de acordo com as leis católicas e apostólicas romanas, o direito a vida é 
postulado exigente. 
 
2 – O estipulado no número anterior deste artigo exige que em nenhum caso a 
vida humana sofra qualquer espécie de violações. 
 
3 – Dos números antecedentes resulta o direito à vida dada pelo criador Deus ao 
Povo Timorense.  
 
4 – De consonância, toda ameaça da morte, sistemas políticos portadores de 
lutas sangrentas, tais como frentes revolucionárias, o uso de meios coercivos 
que ponham em perigo a vida do povo timorense devam ser afastados179. 
 

                                                 
178 Projecto do PPT – Preâmbulo, p.4.  
179 Projecto do PPT – Artigo 11º, p. 10.  
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 O Capítulo III tratava da divisão administrativa do território de Timor, 

considerando quatro províncias, definindo os 13 distritos e os concelhos. No capítulo 

seguinte, o IV, abordavam-se temas como a administração tradicional, o papel dos 

liurais, dos chefes de suco180 e das povoações. Um dos artigos definia as fronteiras 

internas de Timor e, outros dois definiam a língua oficial e o papel do Tétum.  

   

Artigo Trigésimo Quarto (Artº 34º) 
Língua Oficial  
O Português rico no seu lexicon é factor constitutivo da identidade timorense 
pela sua dominância cultural no decurso de 460 anos que marcam a 
indissociabilidade da cultura portuguesa e timorense e assume o aspecto 
jurídico de língua oficial de Timor.  
 
Artigo Trigésimo Quinto (artº 35º) 
O Tétum 
1 - O dialecto tétum estruturado por missionários portugueses com as regras 
das línguas europeias para facilitar a comunicação entre timorenses que 
falam 33 dialectos e enriquecido com o vocabulário português assume a 
forma de língua culta. 
 
2 – O tétum mantém-se como meio transmissor da doutrina católica, cuja 
história remonta aos primeiros séculos da missiologia portuguesa. 

 
 
 
 

 O Título II do projecto designava-se A República e os Cidadãos, Partidos 

Políticos e Sistemas Políticos e os seus artigos eram sobre Timor enquanto república, 

com a definição da bandeira, em azul e branco, das armas de Timor e dos símbolos 

nacionais. Em capítulo separado (VI) eram referidos os cidadãos, os seus deveres e 

direitos, bem como as liberdades. Dos direitos constam o direito à família, elegibilidade 

e defesa e, das liberdades a liberdade de circulação, de expressão e consciência, e o livre 

acesso ao ensino e a cuidados de saúde. O capítulo VI tratava o direito do cidadão ao 

                                                 
180 Suco refere-se a aldeias de Timor-Leste.  
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trabalho, definindo o trabalho e a relação dos cidadãos com este e a relação do Estado 

com o sector privado.  

 No Capitulo VIII encontravam-se a definição de partido político, os seus 

elementos constitutivos, o funcionamento e o financiamento, sendo este último, 

particularmente estranho na forma de apresentar as razões para a proibição de 

financiamento. 

 

   Artigo Sexagésimo sexto (artº 66º) 
   Suporte financeiro dado aos partidos 
 
1. A guerra eclodiu em Timor por força de apoios financeiros e bélicos com 
promessas aliciantes para se colmatar o programa traiçoeiro das forças 
armadas portuguesas que tinham programado a morte do Nuno Miguel, 
herdeiro de Portugal, e a morte dos timorenses com direito à coroa 
portuguesa no intuito de estabelecer o comunismo em Timor.  
 
2. De consonância, para que não se repita o drama de suporte financeiro 
vindo do exterior, camuflando fins traiçoeiros, deve-se proibir qualquer 
espécie de suporte dado por governos, agência ou singulares pessoas 
estrangeiras aos partidos políticos timorenses181. 
  

 

Eram quatro órgãos de soberania apresentados pelo PPT, a Assembleia da 

República, com o poder legislativo, o Presidente da República, detentor do poder 

presidencial, o poder executivo atribuído ao Governo e, aos Tribunais, o poder judicial. 

A Assembleia deveria representar o povo timorense, sendo eleita directamente por ele, 

num mandato de quatro anos. Outros artigos no capítulo IX determinavam as funções, 

direitos e deveres do presidente da Assembleia da República e dos Deputados.  

Depois surgia o Presidente da República, um católico exemplar e com um grau 

académico de relevo (artigo 80º), num sistema de governo semi-presidencial, em que o 

Presidente teria um mandato de cinco anos, sem possibilidade de renovação. O terceiro 

órgão de soberania descrito era o Governo, num sistema governativo definido como 

                                                 
181 Projecto do PPT – Artigo 66º.  
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proporcional, em que o governo seria composto por todos os partidos com assento 

parlamentar, proporcionalmente repartidos por esses partidos, nos ministérios (artigo 

94º). O Primeiro-Ministro era escolhido pelos partidos com assento parlamentar (artigo 

96º). Os Ministérios existentes seriam, além do Gabinete do Primeiro-Ministro, o das 

Finanças e da Economia, da Agricultura, da Educação, da Justiça, da Saúde, das Obras 

Públicas, da Administração Interna, do Trabalho, dos Negócios Estrangeiros, dos 

Recursos Naturais, do Transporte e Comunicação Social e, por fim, da Defesa (artigo 

103º). No domínio dos ministérios, o projecto definia as funções de cada um deles, 

promovendo campanhas de alfabetização, com um ensino predominantemente católico, 

assistência gratuita na saúde e relações amistosas com todas as nações, em cooperação 

mútua.  

No Capítulo XIII eram apresentados os Tribunais, o último dos órgãos de 

soberania. Especialmente centrado no Tribunal de Contas, o projecto descreve-o 

exaustivamente referindo-se, para isso, ao consagrado na Constituição Portuguesa 

(artigo 138º).  

No Título IV o projecto definia a religião, a liberdade e a instituição religiosa e 

elegia o catolicismo como a religião da maioria em Timor-Leste, oficializando-a no 

artigo 148º, e previa uma Concordata com a Santa Sé (artigo 149º). Um outro capítulo, 

dentro do mesmo Título, especificava a autonomia da província de Oecussi, 

concretizada num governo autónomo e numa assembleia provincial. 

Por último, o projecto apresentava as Disposições Finais em seis artigos, 

nomeadamente a abolição da pena de morte no artigo 162º, substituída por prisão 

perpétua e a duração do projecto constitucional até à elaboração da Constituição pela 

Assembleia eleita a 30 de Agosto de 2001 (artigo 163º), revogando a Constituição da 

República de Timor-Dili, em funcionamento desde 1984, cuja existência e conteúdo se 
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desconhecem (artigo 164º). É ainda curiosa a intenção de tornar o projecto em manual 

de ensino, após aprovação constitucional (artigo 165º) e o aviso aos leitores sobre o 

crime de plagiamento (artigo 167º), que aqui se regista.  

 

 Artigo Centésimo sexagésimo sétimo (artº 167º)           
 Crime de Plagiamente [sic] 
 
A publicação ou comentário da presente constituição sem consultar o 
seu autor, por escrito, constitui crime de plagiamento182.       

 
   
 
 Os restantes artigos referiam-se à entrada em vigor da Constituição e da 

distribuição do texto que aqui se apresentou. Tentámos, tanto quanto possível, recolher 

os elementos deste projecto do PPT, obtendo uma visão global e compreensível do 

projecto que, em muitos artigos, denota um alheamento da realidade, com pouca 

objectividade. Recorde-se, a este propósito, aquilo que se referiu sobre o autor do 

projecto, no capítulo II.  

 O quarto projecto é aquele apresentado pelo PSD, da autoria do constitucionalista 

Jorge Miranda, em grupo de trabalho com António Candeias de Araújo, que se 

encarregou de elaborar uma lei dos partidos. Em carta datada de 30 de Junho de 2000, 

são apresentados os anteprojectos ao Comissário para o Apoio à Transição em Timor-

Leste, padre Vítor Melícias183. Nessa missiva, o constitucionalista refere a entrega de 

vários anteprojectos a Xanana Gusmão e Ramos-Horta, em Lisboa. Esses anteprojectos 

compreendiam uma lei constitucional provisória, dois anteprojectos de Constituição, 

contemplando dois sistemas de governo, um sistema semi-presidencial e um 

presidencial. Referia também o carácter gratuito do trabalho realizado, como expressão 

                                                 
182 Projecto do PPT. 
183 Miranda, Jorge. (2000) ”Uma Constituição para Timor”. In: Revista da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa. Coimbra: Coimbra Editora. p. 936. 
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Constituinte. Previa a conversão da Assembleia Nacional Constituinte em Assembleia 

Nacional e o Presidente da Assembleia Nacional Constituinte em Presidente da 

República (artigo 15º).  

 A par da lei constitucional provisória surgiam os dois anteprojectos de 

Constituição para Timor-Leste. Em ambos, o autor procedeu a uma breve apresentação, 

descrevendo-os como projectos de inspiração humanista e democrática. Por esse 

motivo, como explicado pelo autor, o anteprojecto iniciava-se com a proclamação da 

dignidade da pessoa humana e só depois, a organização do poder. Nas palavras do 

constitucionalista, porque é a pessoa o fim do Estado, e não o poder (Miranda, 

2000:941). 

 Assim, Miranda (2000) divide o projecto em três partes. Uma primeira, já 

abordada no parágrafo anterior, consagra os princípios fundamentais, com os direitos, 

liberdades e garantias e, com os direitos económicos, sociais e culturais. Como justifica 

o constitucionalista,  

 

 Distinguem-se duas categorias de direitos: os direitos, liberdades e 
garantias – em principio incondicionados e susceptíveis de se realizar através 
de medidas jurídicas – e os direitos económicos, sociais e culturais – 
dependentes (como se lê na Declaração Universal) dos recursos nacionais e 
de cooperação internacional, mas que, nem por isso, devem deixar de obter 
expressão jurídica. 
 Por certo os cidadãos timorenses saberão que só à custa do seu próprio 
trabalho e da solidariedade de outros povos poderão atingir os patamares de 
progresso e justiça social para que aponta o articulado. E, por certo, 
compreenderão que só assim poderão concretizar a sua grande esperança185.    

 
 

 No respeitante ao poder político, como refere Miranda (2000), foram incluídos os 

princípios que regem um Estado de Direito democrático, o princípio da participação de 

homens e mulheres, os princípios gerias de Direito eleitoral, o pluralismo partidário, o 

                                                 
185 Miranda. Ob.cit. p.941 
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direito de oposição, o princípio da responsabilidade política, civil e criminal dos 

titulares de cargos políticos e também, o princípio da renovação, a pluralidade dos 

órgãos governativos, a independência dos tribunais, a descentralização do poder local.  

 No referente aos sistemas de governo, o projecto que o PSD apresentou à 

Assembleia Constituinte, da autoria de Jorge Miranda, era semi-presidencial.  

 
 

O anteprojecto inclina-se, com prudência e com grande abertura de previsão 
normativa, para um sistema de pendor semipresidencial com um Presidente 
forte em face do parlamento e do Governo, embora sem ser chefe do Poder 
executivo e sem ser dotado de funções de gestão política e administrativa 
quotidiana. A prática poderá, subsequentemente, orientar-se mais num 
sentido ou noutro 186. 

 
 
  
 A terceira e última parte referia-se à garantia ou conservação da Constituição, em 

termos de fiscalização das leis produzidas, de revisão, e da sua regulamentação e dos 

limites materiais e circunstanciais da Constituição. No final da sua breve apresentação, 

Miranda (2000) justificava a proximidade e a escolha da Constituição Portuguesa como 

modelo, invocando duas razões. Primeira, por ser uma Constituição moderna e à 

sombra da qual Portugal fez uma evolução extremamente significativa de fase pós-

revolucionária para normalização democrática e o desenvolvimento económico, social 

e cultural187. A segunda razão devia-se à utilização do mesmo modelo nos países 

africanos de língua oficial portuguesa, com impacto em outros países como o Brasil e a 

Espanha (Miranda, 2000:942). 

 Vejamos, agora, alguns elementos fundamentais que constituem o anteprojecto 

proposto. Os princípios fundamentais, em 17 artigos, definiam Timor Lorosae como 

uma República unitária, baseada na dignidade da pessoa humana, um Estado não 

confessional, regido pelo respeito à Constituição. O Tétum surgia como língua nacional 

                                                 
186 Ibidem. 
187 Ibidem.  
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e o Português, como língua oficial. Em termos de relações internacionais, Timor 

Lorosae obedeceria aos princípios da Declaração universal dos Direitos Humanos e das 

convenções internacionais.  

 Vários outros princípios como o da universalidade e da igualdade, o acesso aos 

tribunais, e a protecção no estrangeiro constituem o Título I da Parte I. Nos direitos 

pessoais, o projecto apresenta, em primeiro, o direito à vida, determinando a não 

existência da pena de morte e consagrando outros direitos e liberdades como o direito à 

integridade pessoal, à identidade e intimidade, à família, casamento e filiação e 

liberdades como a de consciência, religião e culto, a de expressão e informação, entre 

outros igualmente importantes. Em termos de garantias penais, o projecto garantia o 

direito à liberdade e à segurança, exceptuando os casos em consequência de decisões 

judiciais. Regulava também a prisão preventiva, a aplicação da lei criminal, o habeas 

corpus, as garantias do processo criminal e a expulsão e extradição.  

 Outro capítulo do projecto (V) era dedicado aos direitos e deveres políticos e um 

terceiro Título relacionado com os direitos e deveres económicos, em que os direitos 

dos trabalhadores eram salvaguardados, bem como o direito e dever ao trabalho. Dentro 

do mesmo título eram enunciados os direitos e deveres sociais, desde a segurança social 

e solidariedade, saúde, habitação e urbanismo, família, infância, juventude, cidadãos 

portadores de deficiência e terceira idade. E, também os direitos e deveres culturais, 

como o direito à educação, ao ensino, à fruição e criação cultural e à cultura física e 

desporto.  

 Em termos de organização do poder político (Parte II), o projecto apresentado 

pelo PSD dedicava sete artigos aos princípios gerais, incluindo a participação política 

dos cidadãos, os princípios gerais de direito eleitoral, o referendo, os partidos políticos e 

o direito de oposição, os órgãos colegiais, o estatuto dos titulares de cargos políticos e o 
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princípio da renovação (artigo 84º a 90º)188. Em seguida, o projecto definia o órgão de 

soberania detido pelo Presidente da República, cuja função era garantir a unidade e 

continuidade do Estado, a independência nacional e o regular funcionamento das 

instituições democráticas (artigo 91º). 

  O Presidente seria eleito por sufrágio universal, directo e secreto dos cidadãos 

timorenses, entre candidatos maiores de 35 anos, timorenses de origem. Para se 

candidatarem deveriam ser proposta por um mínimo de 1000 e um máximo de 2500 

eleitores. O projecto definia também a data da eleição, o sistema eleitoral que, como já 

se disse, seria sistema maioritário, a posse e juramento, a duração do mandato (em cinco 

anos), definindo ainda a responsabilidade criminal, a renúncia ao mandato e a 

substituição interina do Presidente. O capítulo II definia as competências relativamente 

a outros órgãos, as suas competências próprias, em termos de relações internacionais, a 

promulgação e veto, a falta de promulgação ou de assinatura, os actos do presidente da 

República interino e da referenda ministerial. Num capítulo diferente, mas sob o mesmo 

Título, definia-se o Conselho de Estado, a sua composição e competências.  

 No referente à Assembleia Nacional, o projecto estabelecia um órgão com as 

funções legislativa, fiscalizadora e de decisão política (artigo 111º), composto por um 

número mínimo de 35 e máximo de 40 deputados, inferior à proposta apresentada pela 

FRETILIN, que propunha entre 52 e 65 deputados, estabelecia o princípio 

representativo, onde os deputados representariam todos os timorenses e não apenas os 

seus eleitores e incluía, ainda, as imunidades e as razões para perda e renúncia do 

mandato. Em termos de competências, o projecto estabelecia a competência política e 

legislativa (artigo 116º) e a reserva absoluta e relativa da competência legislativa, i.e, as 

                                                 
188 Projecto do PSD. 
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áreas de legislação da responsabilidade apenas da Assembleia e as que poderiam ser 

elaboradas pelo Governo, mediante autorização legislativa (artigos 117º e 118º). 

 Além da função legislativa, o projecto definia a função fiscalizadora no artigo 

119º, as suas competências relativamente a outros órgãos, a determinação da iniciativa 

legislativa, a discussão e votação e a apreciação dos actos legislativos. No seu 

funcionamento, o projecto apresentado pelo PSD previa um mandato de quatro anos, ou 

seja, como é referido, quatro sessões legislativas. Cada sessão legislativa iniciar-se-ia a 

15 de Março, com o período de funcionamento entre 15 de Março e 15 de Setembro. 

Fora deste período, funcionaria a Comissão Permanente, prevista no artigo 131º.  

 O Governo seria o órgão de condução da política geral do país e o órgão superior 

da administração pública (artigo 133º), constituído por um Primeiro-Ministro, 

Ministros, Secretários e Subsecretários de Estado (artigo 135º) que, à excepção dos dois 

últimos, constituíam o Conselho de Ministros (artigo 135º). O Capítulo II determinava a 

formação e responsabilidade do Governo, nomeadamente as suas responsabilidades, a 

apresentação e apreciação do programa de Governo, os votos de confiança e moções de 

censura e, no artigo que já referimos a propósito do Presidente, os motivos de demissão 

do governo (artigo 144º). Eram, depois, definidas as competências política, legislativa e 

administrativa do governo, bem como a competência do Conselho de Ministros e dos 

membros do Governo (artigos 149º e 150º).  

 O Título V ocupava-se dos Tribunais e Ministério Público, composto de três 

categorias de tribunais; tribunais comunitários locais, tribunais judiciais de primeira 

instância e o Supremo Tribunal de Justiça (artigo 152º). Era, ainda, garantida a 

independência dos tribunais e determinadas as funções do Ministério Público, nos 

restantes artigos. No último Título desta IIª Parte surgiam os artigos relativos ao poder 

local, nomeadamente a definição e funções das autarquias locais, em órgãos 
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deliberativos e executivos e acerca das autoridades tradicionais e organizações 

comunitárias.  

 A última parte do projecto da autoria de Miranda (2000) referia-se à garantia da 

Constituição e à revisão constitucional. Estabelecia a fiscalização concreta e abstracta 

da Constituição, a possibilidade de estado de sítio ou de emergência, com as devidas 

garantias. No campo da revisão constitucional, permitia a revisão da Constituição, a 

todo o tempo, mediante deliberação da Assembleia por três quintos dos deputados. A 

Constituição impunha como limites materiais, no artigo 171º: 

 

a) A independência nacional e a unidade do Estado; 
b) A forma republicana de governo; 
c) A separação das confissões religiosas do Estado; 
d) A igualdade entre os cidadãos e o sistema dos direitos 

fundamentais; 
e) O sufrágio universal, igual, directo, secreto e periódico; 
f) O pluralismo de expressão e organização política, incluindo 

partidos políticos, e o direito de oposição democrática; 
g) A separação e a interdependência dos órgãos de Estado; 
h) A independência dos tribunais189. 

  
 

 No final do projecto apresentavam-se os limites circunstanciais da revisão, 

proibindo os actos de revisão na vigência do estado de sítio ou de emergência artigo 

172º.    

 O constitucionalista, como se referiu, apresentou um outro projecto de índole 

presidencialista que definiu como: 

 

um sistema presidencial atípico, com Presidente da República eleito por 
sufrágio directo e que dirige e orienta a acção do Governo, mas com limites 
ao seu poder (o primeiro dos quais, inerente a esse sistema, é a 
impossibilidade de dissolução do Parlamento)190. 

 
  

                                                 
189 Miranda, 2000:987 
190 Miranda, 2000:988. 
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 Porém, o projecto que o PSD adoptou e apresentou à Assembleia Constituinte foi 

o projecto semi-presidencial. Podemos encontrar algumas semelhanças entre o projecto 

de Jorge Miranda e aquele apresentado pela FRETILIN, por ambos tomarem como 

modelo a Constituição Portuguesa, mas também marcadas divergências, nomeadamente 

no referente aos poderes do Presidente e no número de moções de censura apresentadas 

para a demissão do Governo. O PSD exige uma, enquanto a FRETILIN coloca o 

requisito em duas. Também na estrutura dos tribunais se nota a diferença entre os dois 

projectos. A FRETILIN propunha o Supremo Tribunal de Justiça e outros tribunais 

judiciais, um Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas e tribunais 

administrativos de primeira instância e tribunais militares191. O PSD propunha tribunais 

comunitários locais, tribunais judiciais de primeira instância e o Supremo tribunal de 

Justiça192. O projecto da FRETILIN veio a prevalecer no texto final da Constituição, 

relativamente a este artigo. Na área do poder judicial, outros artigos adoptados, 

seguindo o proposto pelo PSD, como se abordará no Capítulo V desta tese.  

 O último dos projectos apresentados, respeitando a ordem alfabética que 

definimos como critério de apresentação, é o projecto apresentado pela UDT. Este 

partido apresentou, em 9 de Outubro de 2001, uma proposta de títulos e articulado para 

a Constituição e a 26 de Outubro, a proposta para a III parte, acerca do poder político. A 

proposta de títulos e articulado, onde constam as partes os títulos e a indicação dos 

artigos, sem o seu conteúdo, propunha a divisão da Constituição em IV partes. A 

Constituição, segundo a UDT teria, antes da Parte I, os Princípios Fundamentais com 

artigos sobre a República Timorense, o Estado de direito democrático, a soberania e 

legalidade, a cidadania timorense, o território, o Estado unitário, as relações 

                                                 
191 Projecto da FRETILIN – artigo 97º. 
192 Projecto do PSD – artigo 152º.  
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internacionais, o direito internacional, as tarefas fundamentais do Estado, o sufrágio 

universal e os partidos políticos e os símbolos nacionais.  

 À semelhança dos restantes projectos apresentados, a primeira parte incidia sobre 

os direitos fundamentais demonstrando também, neste projecto, o pendor humanista e 

democrático que refere Miranda (2000), a propósito do seu anteprojecto. Do projecto da 

UDT constava, no artigo 23º, a existência de um Provedor de Justiça. O Título II tratava 

de Direitos, liberdades e garantias, divididas em direitos, liberdades e garantias 

pessoais, de participação política e dos trabalhadores (capítulos I e II), em direitos e 

deveres económicos, sociais e culturais, abordando temas como a segurança social e 

solidariedade, a saúde, a habitação e urbanismo, o ambiente e qualidade de vida, a 

família, a paternidade e maternidade, a infância, a juventude, os cidadãos portadores de 

deficiência, a terceira idade, a educação, cultura e ciência, o ensino, a fruição e criação 

cultural, a cultura física e o desporto.  

 A Organização Económica ocupava a Parte II, estabelecendo os princípios 

fundamentais, as incumbências do Estado, os sectores de propriedade dos meios de 

produção, o domínio público, as cooperativas e experiências de autogestão, a actividade 

económica e investimentos estrangeiros e os meios de produção em abandono. Num 

segundo título propunha a existência de um Conselho Económico e Social (artigo 90º). 

As políticas agrícolas, comerciais e industriais constituíam o Título III do projecto, 

definindo os objectivos das políticas nesses campos e, concluindo a Parte II, um outro 

Título apresentava a estrutura dos sistemas financeiro e fiscal, previa a criação de um 

Banco de Timor e dedicava três artigos ao Orçamento, elaboração e fiscalização do 

mesmo (artigos 99º, 100º e 101º). 

 A organização do poder político (parte III), ao contrário do resto do projecto, 

apresentava, em detalhe os artigos e o seu conteúdo. Os órgãos de soberania eram o 
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Presidente da República, o Parlamento, o Governo e os Tribunais (artigo 104º) que 

deveriam respeitar a separação e a interdependência (artigo 105º). Nela eram, 

igualmente definidos os princípios gerias do direito eleitoral, os partidos políticos e 

direito de oposição, o referendo, os órgãos colegiais, em termos muito semelhantes ao 

projecto apresentado pelo PSD, tal como os restantes artigos deste Título I. Havia, 

depois, a abordagem à Presidência da República, enquanto órgão de soberania, dividida 

entre o Presidente da República e o Vice-Presidente. O Presidente representaria a 

República Timorense, sendo o garante da independência nacional, da unidade do Estado 

e para assegurar o normal funcionamento das instituições. Ao Vice-Presidente caberia a 

chefia do Governo. A eleição seria, como nos restantes projectos, por sufrágio universal, 

directo e secreto dos cidadãos timorenses e a tomada de posse perante o Parlamento, 

num mandato de cinco anos, sem que sejam referidos condicionalismos à candidatura ao 

cargo de Presidente.  

 Eram descritas e enumeradas as competências quanto a outros órgãos, na prática 

de actos próprios e nas relações internacionais. Todas as competências se assemelham às 

que referimos, em projectos anteriores, bem como os artigos referentes aos actos do 

Presidente interino e à referenda ministerial. Consideramos, pelo referido a propósito da 

estrutura, que a UDT propôs a vigência de um regime presidencialista no país. 

 No mesmo âmbito, o Capítulo III definia as funções e competências do Vice-

Presidente que consistiam em definir a política geral e o funcionamento do Governo, 

bem como informar o Presidente acerca da condução dos assuntos de política interna e 

externa (Artigos 1365º, 136º e 137º). No capítulo seguinte, era definido o Conselho de 

Estado, órgão político de consulta do Presidente da República. Sob a presidência do 

Presidente da República, o Conselho de Estado era composto pelo Presidente do 

Parlamento, pelo Vice-Presidente, pelo Presidente do Tribunal Constitucional, pelo 
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Provedor de Justiça, pelos Bispos das dioceses de Díli e Baucau e por três cidadãos 

designados pelo Presidente da República e três pelo Parlamento193. 

 As suas competências consistiam em: 

     

a) Pronunciar-se sobre a dissolução do Parlamento; 
b) Pronunciar-se sobre a demissão do Governo, no caso previsto no 

número 2 do artigo 192º;  
c) Pronunciar-se sobre a declaração da guerra e feitura da paz; 
d) Pronunciar-se sobre os actos do Presidente da República interino 

referidos no artigo 133º; 
e) Pronunciar-se nos demais casos previstos na Constituição e, em 

geral, aconselhar o Presidente da República no exercício das suas 
funções, quando este lho solicitar194. 

 
 
 
 Ao Presidente seguia-se o Parlamento, ou Assembleia Representativa de todos os 

cidadãos timorenses (artigo 144º). A composição do Parlamento consistia em 56 

deputados, 34 eleitos em círculo nacional e 22 em círculos distritais, com especificação 

da utilização da representação proporcional e do método de Hondt na conversão dos 

votos em mandatos195. Os artigos seguintes tratavam do exercício da função de 

deputado, do início e termo de mandato, das incompatibilidades e impedimentos, das 

imunidades, dos direitos e regalias, dos deveres e das causas de perda de mandato.  

 Tal como nos projectos do PSD e da FRETILIN, eram atribuídas as competências 

políticas e legislativas do Parlamento, as competências de fiscalização, as competências 

quanto a outros órgãos. A competência legislativa dividia-se entre a reserva absoluta, 

onde se incluía a criação da região especial de Oecussi, e a reserva relativa, que permitia 

autorizar o Governo a legislar sobre determinadas matérias, conforme se anexa a esta 

dissertação196.  

                                                 
193 Projecto da UDT. 
194 Projecto da UDT – artigo 142º. 
195 Projecto da UDT – artigo 146º 
196 Anexo XVII - projecto da UDT, artigos 158º a 167º 
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 Elementos como a organização e funcionamento ocupavam o Capítulo III. A 

legislatura, à semelhança do proposto no projecto do PSD, teria quatro sessões 

legislativas, com início a 15 de Fevereiro e período normal de funcionamento entre 15 

de Fevereiro e 15 de Novembro. Fora desse período as comissões poderiam funcionar, 

bem como a Comissão Permanente (artigo 176º). O órgão de soberania descrito de 

seguida era o Governo, o órgão de condução da política geral do país e o órgão 

superior da administração pública197. O Governo seria composto pelo Vice-presidente, 

pelos Ministros e pelos Secretários e Subsecretários de Estado, permitindo a inclusão de 

um Ministro de Estado para coadjuvar o Vice-Presidente (artigo 180º). Nos artigos 

seguintes eram definidos o Conselho de Ministros (artigo 181º), a substituição de 

membros do Governo e o início e cessação de funções do mesmo (artigos 182º e 183º). 

O Capítulo II tratava da formação e responsabilidades do governo, abordando o voto de 

confiança e as moções de censura198.   

 As razões para a demissão do Governo abordavam-se no artigo 192º, em que o 

inicio de nova legislatura, a aceitação, pelo Presidente, do pedido de demissão 

apresentado pelo Vice-Presidente, a morte ou impossibilidade duradoura do Vice-

Presidente, a rejeição do Programa de Governo, a não aprovação de uma moção de 

confiança, a aprovação de uma segunda moção de censura, pela maioria absoluta dos 

deputados em efectividade de funções199. Além disso, era imposto que o Presidente só 

poderia demitir o Governo quando tal se tornasse necessário para garantir o 

funcionamento das instituições democráticas, depois de ouvido o Conselho de 

Estado200.  

                                                 
197 Projecto da UDT – artigo 179º 
198 Projecto da UDT – artigos 190º e 191º. 
199 Projecto da UDT – artigo 192º 
 
200 Ibidem.  
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 No capítulo referido, constava, ainda, a especificação das competências do 

Governo, nas áreas política, legislativa, administrativa, do Conselho de Ministros e as 

competências dos membros do Governo201.  

 O restante do projecto da UDT era apresentado de forma sumária e esquemática, 

propondo a existência de um sistema judicial independente, definindo as categorias dos 

tribunais e sugerindo a criação de um Supremo Tribunal de Justiça e instâncias (artigo 

204º), tribunais judiciais, tribunais administrativos e fiscais, tribunais militares, Tribunal 

de Contas202. Os restantes capítulos do projecto continham, ainda, artigos acerca do 

Estatuto dos juízes, Ministério Público e o último dos artigos previa a criação de um 

Tribunal Constitucional. 

 O Poder local era também abordado no projecto de articulação (Título VII), 

definindo os princípios gerais, a existência de municípios e de freguesias, assumindo 

uma forma semelhante à organização autárquica em Portugal. Ainda nesta parte 

referente aos órgãos de soberania, a UDT considerava Títulos dedicados à 

Administração Pública e Defesa Nacional. 

 A Parte IV do Projecto da UDT prendia-se com a garantia e revisão da 

Constituição, dividida em II Títulos, o Iº propondo artigos como a fiscalização 

preventiva da constitucionalidade (artigo 251º), a fiscalização concreta e abstracta da 

constitucionalidade e da legalidade (artigos 253º e 254º), os efeitos da declaração de 

inconstitucionalidade ou de ilegalidade (artigo 255º) e a inconstitucionalidade por 

omissão (artigo 256º). O II Título referia-se às condições da revisão, nomeadamente 

artigos relacionados com a competência e tempo de revisão, a iniciativa, e os limites 

materiais e circunstanciais. A fechar o projecto, estabelecia-se o articulado para cinco 

artigos nas Disposições Finais e Transitórias, a saber, o direito anterior, o julgamento 

                                                 
201 Projecto da UDT – Parte III, Título IV, capítulo III 
202 Projecto da UDT – Parte III, Título V, capítulo II. 
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dos autores dos crimes previstos e punidos pelo direito, uma regra especial dobre 

partidos, a eleição do presidente de Timor e o regime aplicável aos órgãos das 

autarquias locais.              

 Aproveitamos, antes de algumas considerações acerca dos projectos dos partidos, 

para fazer uma breve referência à apresentação de sugestões apresentadas pelos partidos 

ASDT, FRETILIN, KOTA, PD, PPT, PSD e PST, acerca da estrutura sistemática da 

Constituição durante o decurso dos trabalhos das Comissões da Assembleia 

Constituinte, como se abordará no Capítulo V desta dissertação. Vejam-se, pois, as 

principais conclusões a ser retiradas dos projectos dos partidos.  

 Todos os projectos apresentam uma divisão justificada, em várias partes, 

separando os princípios fundamentais e os direitos, deveres, liberdades e garantias dos 

restantes elementos. Também, todos eles colocavam a pessoa humana em primeiro 

lugar, destacando os seus direitos, antes da organização económica e de poder. 

Demonstra-se, assim, a importância dada ao cidadão antes do poder que Miranda (2000) 

referia, a propósito do seu projecto. Os outros projectos partilharam esta estrutura.  

 Com algumas diferenças entre si, no que à estrutura diz respeito, todos os partidos 

asseguravam os direitos, liberdades e garantias que devem existir e ser consagrados na 

Constituição, tendo, todos eles, a Constituição Portuguesa como modelo. Coerência e 

semelhanças que se estendem às restantes partes dos projectos, à excepção do projecto 

do PPT que, pelas razões já enunciadas, prefere-se não desenvolver nesta tese.  

 Algumas das propostas do PPT, como se referiu, revestem-se de aspectos sui 

generis, nomeadamente no conteúdo do preâmbulo, na sua estrutura, definição do 

território de Timor, direitos dos cidadãos e na estrutura do governo. A parte final difere 

também dos restantes projectos por não apresentar qualquer capítulo relativamente à 

garantia e revisão da Constituição. Este é, também, o único projecto que propõe a 
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religião Católica como religião oficial do Estado. Os restantes projectos apontam um 

Estado laico, com a devida separação entre a religião e o Estado. 

 No respeitante aos sistemas de governo, a maioria apontava para um sistema 

semi-presidencialista, à excepção da UDT que propunha um sistema presidencialista. O 

Parlamento Nacional era proposto Assembleia Nacional, pelo projecto do PSD, 

Parlamento Nacional, pela FRETILIN, Assembleia da República, pelo KOTA e pelo 

PPT e Assembleia Timorense pela UDT. No seu funcionamento, os partidos propuseram 

um número reduzido de deputados, como se viu. A FRETILIN propunha entre 52 e 65 

deputados, o PSD, entre 35 e 40 e a UDT propunha 56 deputados. O funcionamento 

normal decorreria, segundo o PSD, entre 15 de Março e 15 de Setembro, segundo a 

UDT, entre 15 de Fevereiro e 15 de Novembro e a FRETILIN remetia para o Regimento 

do Parlamento Nacional.  

 Outro elemento que deve ser considerado é a divergência nas propostas acerca do 

poder judicial, em que cada partido propõe diferentes tipos de tribunais, num 

entendimento diferente acerca da área da justiça. Não obstante, todos acentuavam a 

necessidade da independência judicial e, à excepção do PPT onde não consta referência, 

propuseram um tribunal que vigie e fiscalize o cumprimento da Constituição. Na 

maioria dos projectos, tratava-se do Supremo Tribunal de Justiça, exceptuando o 

projecto da UDT que propôs um Tribunal Constitucional.  

 Finalmente, resta realçar a importância destes contributos para a discussão durante 

a Assembleia Constituinte, enriquecendo o debate e a diversidade de ideias, quer tenham 

sido considerados em maior ou menor grau. Por ter sido adoptado como base do texto 

constitucional, ao projecto da FRETILIN dedicamos maior importância às 

considerações feitas sobre ele, sem descurar todos os outros contributos e o seu grau de 
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contribuição, como acontece com o projecto do PSD, principalmente no respeitante ao 

poder judicial.  

 Ainda, no âmbito dos contributos e para melhor compreender a sua abrangência e 

relevância, o capítulo que se segue tratará os restantes contributos, vindos da sociedade 

civil, das ONG e das instituições internacionais. Nele abordar-se-ão as consultas 

realizadas antes do início da Assembleia Constituinte, as audiências públicas, debates, 

cartas recebidas e as consultas distritais de 24 de Fevereiro a 2 de Março sobre o texto 

aprovado na globalidade, a 9 de Fevereiro. Os diferentes processos, as alterações 

propostas e aceites serão observados no próximo capítulo. 
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CAPÍTULO IV  

As consultas constitucionais e os 
contributos da sociedade civil 

 
 
 

 No capítulo anterior apresentaram-se os projectos dos partidos políticos. Este 

será dedicado à apresentação e análise do Quadro Sintético das Consultas 

Constitucionais – Junho e Julho de 2001 (que apresenta pormenorizadamente os 

resultados qualitativos sobre as consultas constitucionais), aos contributos das ONG, das 

organizações internacionais e às segundas consultas constitucionais. 

Os dados constantes no quadro I, em anexo, foram obtidos a partir do Relatório 

das Comissões Constitucionais da UNTAET203. O método de análise basear-se-á na 

descrição interpretativa dos resultados advenientes dos tópicos seleccionados e 

disponibilizados para o levantamento das opiniões. Os dados, tal como se apresentam 

no quadro em anexo, não apontam para resultados quantitativos (i.e., não ilustram o 

número de pessoas consultadas) mas sim qualitativos factor que, por sua vez, implica, 

reitera-se, uma análise descritiva interpretativa.  

O quadro apresenta, na primeira coluna vertical à esquerda, doze tópicos sobre 

os quais se realizou a consulta: A Nação (Forma), Designação do País, Sistema de 

                                                 
203 UNTAET. (2001). A Report on the National Constitutional Consultation. June - July 2001.  
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Governo, Organização Administrativa, Língua Nacional, Línguas Oficiais, Hino, 

Bandeira, Símbolos Nacionais, Cidadania, Moeda e Sistema Judicial.  

Na coluna horizontal que encabeça o quadro encontram-se os distritos de Timor-

Leste, Ailéu, Ainaro, Baucau, Bobonaro, Covalima, Díli, Ermera, Lautém, Liquiçá, 

Manatuto, Manufahi, Oecusse e Viqueque. As restantes colunas apresentam as 

contribuições por tópico e por distrito. 

A Constituição, além dos projectos dos partidos apresentados no capítulo II da 

presente tese, recebeu e apreciou diferentes pontos de vista acerca dos pontos 

fundamentais, em sessões públicas, debatendo as questões sensíveis, através de cartas às 

diferentes Comissões Temáticas e de consultas constitucionais, de apresentação da 

Constituição e de recolha de sugestões de alteração, eliminação e aditamento. 

Neste como em todos os casos, a participação efectiva das populações, antes ou 

após a elaboração de projectos, através de sugestões e consciencialização, é 

fundamental, seja por meio de educação cívica, pela eleição de assembleias 

constituintes ou pela discussão de propostas em fóruns. É neste contexto que Hart 

(2003) nos introduz ao conceito de “novo constitucionalismo”, onde defende o enorme 

relevo que o processo assume, muito mais do que o produto final daí resultante, uma 

vez que o segundo terá, obrigatoriamente, que traduzir as vontades expressas no 

primeiro A democratic constitution is no longer simply one that establishes democratic 

governance. It is also a constitution that is made in a democratic process (Hart, 2003:3)204.  

A organização de consultas e de debates constitucionais, nos moldes que Hart 

defende, esteve presente em todo o processo de elaboração da Constituição de 1996, na 

África do Sul (Hassen, 2000), assemelhando-se ao processo constituinte ambicionado 

                                                 
204 HART, Vivien. (2003) “Democratic Constitution Making, Special Report Nº 107” . United States 
Institute for Peace, Washington. Julho. 2003; ‘, pp 3/4. Trad: 

Uma constituição democrática não é mais aquela que estabelece a governação democrática. É 
também uma constituição que é elaborada num processo democrático.  
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para Timor-Leste, na concepção do processo constituinte e na metodologia utilizada. A 

adopção de um texto constitucional interino foi feita através da existência de uma 

Assembleia Constituinte, de uma Comissão Constitucional Nacional, de um painel 

Constitucional Independente, composto por constitucionalistas, e de seis Comissões 

Temáticas. Estas foram acompanhadas por um extenso debate público, utilizando os 

meios de comunicação social, de consultas constitucionais, debates e audiências 

públicas, que se prolongaram durante sete meses (Hassen, 2000:244).  

A metodologia de consultas extensivas e adopção de uma constituição interina 

era fortemente defendida pelas ONG timorenses, o que fez com que estas recusassem 

participar no reduzido processo de consultas constitucionais205. A realização de uma 

campanha de educação cívica e de consultas constitucionais alargadas fora abordada em 

Agosto de 2000, prevendo-se o lançamento de um amplo debate público e campanha de 

educação cívica coordenado pela Comissão acima citada para o mês seguinte (Setembro 

de 2000). Vasconcelos apud Centeno (2006:69) aponta as grandes críticas feitas às 

campanhas, pelas Organizações Internacionais e pelos activistas dos Direitos Humanos. 

Somente no ano seguinte, em 2001, se assistiu à criação de Comissões 

Constitucionais Distritais, cujos comissários receberam formação durante o mês de 

Abril de 2001, mas que só em Junho realizaram consultas no país, durante um mês. 

 

Do amplo debate público que o Conselho Nacional iria protagonizar, 
repetidamente prometido e adiado, restaria uma caricatura: as 13 comissões 
constitucionais distritais nomeadas pelo Administrador Transitório para 
promover consultas a toda a população […] 
De facto, só em Abril de 2001, se concluiu o primeiro curso de formação de 
formadores para o decantado programa de Educação Cívica. E apenas nos 
finais de Junho, uma paródia deste projecto constituinte, as chamadas 

                                                 
205 Observatório Timor-Leste: “NGO Forum declines to join UNTAET Constitutional Process” – 
recuperado em 21 de Junho de 2009 - http://members.pcug.org.au/~wildwood/01maydeclines.htm e, 
sobre a adopção de uma constituição interina, leia-se a carta de Adérito Soares, representante das ONG – 
recuperado em 21 de Junho de 2009 – Observatório Timor-Leste -“For an Interim Constitution” - 
http://members.pcug.org.au/~wildwood/01augconstitution.htm 
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«comissões constitucionais distritais» acima referidas, seria levada para o 
terreno (Vasconcelos apud Centeno, 2006:69). 
 
 

A consulta constitucional, anteriormente ambicionada para um período temporal 

mais alargado e com uma maior participação da sociedade timorense, acabou por se 

realizar nos dias situados entre 14 de Junho e 18 de Julho de 2001 e foi precisamente 

uma das tentativas de atribuir responsabilidades às populações no início e desenrolar da 

construção da constituição.  

Esta consulta foi feita nos 13 distritos de Timor-leste, por 77 comissários, todos 

de nacionalidade timorense, promovida pela UNTAET e apresentada ao Administrador 

Transitório da mesma em 16 de Agosto de 2001206. Os relatórios resultantes foram 

entregues pelo Administrador Transitório aos membros da Assembleia para 

consideração e para que servissem de base à elaboração do texto constitucional, no 

primeiro dia de reunião da Assembleia Constituinte, a 15 de Setembro de 2001. 

 

The 13 Constitutional Comission reports were handed over to the 
Transitional Administrator by the 77 Comissioners at a high-level 
ceremony on 16 August, 2001. On the first day’s sitting of the 
Constituent Assembly on 17 September, 2001 the Transitional 
Administrator presented the reports to the Constituent Assembly for its 
consideration, while drafting the country’s first constitution207. 

 

As propostas tinham como objectivo o de serem utilizadas pela Assembleia 

Constituinte em particular, pelas Comissões Temáticas e pela Comissão de 

Sistematização e Harmonização, mas nenhuma delas foi tida em consideração. Também 

os comissários envolvidos nas consultas, apesar de terem realizado pedidos nesse 

                                                 
206 Anexo XVIII – Directiva nº 2001/3 – Sobre a criação de Comissões Constitucionais para Timor-Leste  
207 UNTAET. [2001]. A Report on the National Constitutional Consultation. June July 2001, foreword. - 
 Os relatórios das 13 comissões constitucionais foram entregues ao Administrador Transitório pelos 77 
comissários numa cerimónia de alto nível a 16 de Agosto de 2001. No primeiro dia de funcionamento da 
Assembleia Constituinte, o Administrador Transitório apresentou-lhes os relatórios para sua 
consideração durante a elaboração da primeira constituição do país.” (tradução nossa). 
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sentido, não foram ouvidos no decorrer das sessões da Assembleia Constituinte. A 

decisão de não audição e não consideração das consultas populares deveu-se 

principalmente à Fretilin e ao Fórum das ONG, num processo considerado não 

democrático (Garrison, 2005:19)208.  

A estimativa da população em Julho de 2001 era de 790.000 habitantes, de 

acordo com dados do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD)209, a partir dos dados dos Censos de 2004, subiu para 924.000 habitantes. 

Porém, o que interessa neste capítulo, é a estimativa de 2001, por coincidir com o ano 

em que se realizaram as consultas e permitir observar a percentagem de timorenses 

consultados, em relação à população total. Baltazar (2004), Garrison (2005) e Mendes 

(2005) indicam 38000 pessoas consultadas ao longo do processo, entre as 790.000 

estimadas pelo PNUD.  

  Os relatórios das consultas, que foram distribuídos aos deputados, de acordo 

com a língua preferida por estes, apresentam todos os dados relativos às consultas em 

cada um dos distritos e as conclusões relacionadas com cada um dos pontos abordados. 

As comissões apresentaram diversos tópicos indicadores de base à discussão nos 

distritos, relacionados com a nação, com o Estado - onde se incluem o nome do país, a 

forma de governo, os símbolos nacionais, as línguas nacionais e oficiais - com a 

cidadania seguida dos recursos naturais, ambiente, sistema político, divisão de poderes e 

direitos sociais e revisões à Constituição (cf. Mendes, 2005).  

                                                 
208 Garrison (2005) defende também que muitas das propostas apresentadas durante estas consultas, 
enunciadas neste capítulo, correspondem ao que efectivamente aparece no texto final da Constituição. 
209 Dados disponibilizados no sítio da Internet – InfoTimor (http://pascal.iseg.utl.pt/~cesa/infotimor.html) 
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Inclui-se, em anexo, um quadro representativo dos principais tópicos e das 

opiniões expressas nos distritos210. Deixam-se aqui, no entanto, algumas conclusões 

retiradas dos dados disponibilizados.  

Pode concluir-se, antes de mais, que os resultados apresentam uma ideia bastante 

alargada acerca da vontade dos timorenses em relação aos temas integrantes da 

Constituição. Em primeiro lugar, a Nação recolhe, em todos os distritos, a forma de 

República e é quase consensual a criação de um Estado unitário baseado numa 

democracia multipartidária. A designação a dar ao país não é tão consensual quanto a 

forma da Nação, dividindo-se entre Timor Lorosa’e e Timor-Leste. Alguns distritos 

refutaram a designação Timor Lorosa’e, apontando como razão fundamental a divisão 

entre as duas partes da ilha (Loro Sa’e e Loro Monu). Foram os distritos da zona Leste 

da ilha que maioritariamente apontaram o nome Lorosa’e. A designação República 

Democrática de Timor-Leste foi a que se destacou em muitos dos distritos, embora se 

possam encontrar alguns em que a palavra Democrática não é bem aceite pelos 

participantes, devido à conotação socialista do termo, como também aponta Mendes 

(2005). Quanto ao sistema de governo, as opiniões dividiram-se entre um sistema 

presidencial e um sistema semi-presidencial, com oito dos treze distritos a apontar este 

último. Ainda no âmbito da organização administrativa recolheu-se, na maioria dos 

distritos, a preferência por um sistema de governo centralizado, exceptuando Oecussi, 

por se tratar de um enclave e região autónoma, que não se encontra fisicamente ligado 

ao restante território.  

No âmbito das línguas nacionais e oficiais, o Tétum merece o apoio de todos os 

distritos, como língua nacional. Como línguas oficiais, o Português é referido em todos 

os distritos, seguido do Inglês e do Indonésio. Na Constituição, foi atribuído ao Tétum o 

                                                 
210 Anexo XIX - Quadro sintético dos resultados das Consultas Constitucionais – 18 de Junho a  14 de 
Julho de 2001.  
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estatuto de língua oficial, a par do Português (artigo 13º). O Tétum receberia, ainda, no 

mesmo artigo, o estatuto de língua nacional, a par de outras línguas referidas no capítulo 

I. Quanto ao Inglês e Indonésio, tornaram-se línguas de trabalho, enquanto a situação o 

justifique (artigo 159º). 

Outra questão colocada aos timorenses e que assume extrema importância em 

termos de unidade nacional foi a relacionada com a escolha do hino, bandeira e 

símbolos nacionais. Com algumas divergências no que se refere aos símbolos e ao hino, 

a bandeira da RDTL de 1975 parece ser, em todos os distritos, apoiada pela maioria dos 

timorenses. A bandeira do CNRT, utilizada no referendo de 1999, constituía a outra 

hipótese de escolha colocada aos timorenses nas consultas (cf. Mendes, 2005). A base 

de discussão do hino colocou-se entre o tema Foho Ramelau da autoria de Abílio Araújo 

e Pátria de Francisco Borja da Costa. Embora encontremos uma prevalência de 

opiniões favoráveis a Foho Ramelau, o hino nacional de Timor-Leste acabou por ser o 

tema Pátria. Como símbolos nacionais, surgiu com frequência, o crocodilo, a casa 

tradicional, o kaibauk  e as espadas.  

Mendes (2005) revela que a discussão da “Cidadania foi vista como um assunto 

extremamente importante, para promover um sentimento forte de identidade 

nacional211”. Revela também que a questão da dupla nacionalidade foi extremamente 

impopular em todos os distritos, como se refere também no quadro sintético em anexo. 

Atendendo às propostas dos distritos, no essencial, teriam direito à nacionalidade os 

nascidos em Timor, casados com timorenses ou descendentes de pai ou mãe timorense. 

O sistema judicial merece especial atenção por ser uma das áreas sensíveis na 

fase pré e pós independência e por ser uma das áreas estruturantes do Estado timorense. 

As opiniões recolhidas nas consultas demonstram precisamente a consciência que os 

                                                 
211 Mendes, ob.cit. 
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timorenses tinham relativamente à justiça. Em todos os distritos se acentuou uma 

separação de poderes, assente na independência judicial, com condições que 

permitissem o trabalho dos juízes sem pressões externas. Alguns distritos propuseram a 

divisão em três tipos de tribunais, os gerais, marciais e os de lei costumeira. Sobre esta 

última, muitos foram os timorenses, nos distritos, que a ela se referiram bem como à 

preservação dos costumes e da ordem tradicional. Alguns distritos apontaram a 

existência de um Conselho de Anciãos (Katuas) e a existência, sob forma escrita, das 

leis costumeiras, a par da sua forma oral. Fundamentalmente, os timorenses encararam a 

lei costumeira como a apropriada para julgar crimes menores, mantendo as leis de 

carácter positivo.  

Referência também para a moeda a adoptar, sendo que esta era um tema 

sensível. Em 1999, circulavam no país três moedas diferentes, a rupia indonésia, o dólar 

australiano e o dólar americano. A UNTAET tentou resolver a situação através do 

Regulamento 2/2000, de 14 de Janeiro212. Em alguns distritos, propunha-se a criação de 

uma moeda própria de Timor, o Dólar Timor. Em outros, propôs-se a utilização do Dólar 

Americano, moeda que veio a ser adoptada, estando ainda hoje em circulação no 

território, a par dos centavos timorenses, utilizados em valores inferiores a um dólar. 

As forças de defesa e segurança timorenses receberam grande atenção, quer 

pelos comissários, quer pelas populações consultadas. O reforço das forças militares e 

policiais estende-se a todos os distritos, compreendendo os três ramos das forças 

armadas – Força Aérea, Exército e Marinha. A designação das forças armadas foi 

também bastante discutida, entre manter o nome FALINTIL ou renomeá-las como 

Forças de Defesa de Timor-Leste (FDTL). A hipótese de um Estado desmilitarizado foi 

excluída em todos os distritos.  

                                                 
212 UNTAET/REG/2000/2 – “Sobre a Utilização de Moedas em Timor-Leste” – recuperado em 25 de 
Julho de 2009 - http://www.un.org/peace/etimor/untaetR/Reg002P.pdf 
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Outro dos pontos apresentados para discussão, também realçado por Mendes 

(2005), foi a questão dos direitos humanos, que recolheu opiniões unânimes em torno da 

sua defesa, na defesa dos direitos sociais e de propriedade. A igualdade entre homens e 

mulheres, tal como todos os direitos, devem constar na Constituição e ser defendidos 

por ela.  

Por último, resta acentuar as questões que envolveram as modalidades e 

possibilidades de revisão da Constituição. Muitos acentuaram que a revisão deverá ser 

feita através de referendo, outros que deve ser feita através da Assembleia, com dois 

terços dos votos. É interessante notar, também, que em alguns distritos se apontou um 

texto constitucional transitório e, só após cinco anos, a constituição definitiva. 

Mendes (2005) apresenta também a maioria das conclusões aqui citadas e refere 

a necessidade de os resultados das consultas serem analisados pela sua essência, isto é, a 

forma como se desenrolaram, e pelo contributo dado à discussão posterior em sede de 

Assembleia Constituinte. Este segundo, como abordado, não se verificou devido às 

posições quer da FRETILIN, quer do Fórum das ONG.    

Esta não-aceitação e a não discussão das conclusões destes relatórios, pela 

Assembleia Constituinte, levaram a que não exista um contributo visível, de forma 

directa. O contributo das consultas, pensa-se, teria sido bastante importante para a fase 

inicial da Assembleia em termos da sua sensibilização e para conhecer os temas que as 

populações consideravam fundamentais discutidos, as soluções que apresentavam e os 

seus anseios quanto ao texto constitucional (Carter Center, 2002:44).  

As consultas realizaram-se antes do início da Assembleia Constituinte e, logo, 

antes dos projectos constitucionais. Foi, acima de tudo, um exercício de participação 

activa das populações, indo ao encontro do conceito de novo constitucionalismo e de 
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constitucionalismo participado213 (Hart, 2003). Todavia, a maioria das propostas 

presentes nos relatórios, ainda que não tenham sido consultadas, (o sistema de governo, 

a designação do país, a bandeira, o hino nacional, a moeda, as línguas, a separação de 

poderes, a protecção ambiental e os direitos humanos e sociais), encontram-se 

reflectidas no texto Constitucional, aprovado a 22 de Março de 2002. 

Além destas primeiras consultas, após o início da Assembleia, em Setembro de 

2001, outros contributos foram dados para a elaboração do texto constitucional. Muitos 

timorenses participaram nas audiências públicas, organizadas pelas Comissões 

Temáticas, no decurso do seu trabalho de elaboração de um projecto constitucional, 

processo esse que será abordado no Capítulo seguinte. Muitas personalidades da 

sociedade civil timorense, com responsabilidades em diversas áreas, foram convidadas a 

expor as suas opiniões e os seus pontos de vista, pelas diferentes Comissões 

Temáticas214. 

Realizadas principalmente em Outubro, entre 22 e 31, as audiências ou audições 

públicas constituíram um valioso contributo. Não só pela possibilidade de consultar 

especialistas nas diversas matérias em discussão, mas principalmente porque essas 

consultas introduziram melhorias e alterações efectivas no texto constitucional, 

reflectindo de forma mais ampla a vontade dos timorenses em relação aos sectores de 

especialidade. Além destas audições, muitas foram, também, as cartas recebidas 

apresentando propostas a diferentes artigos da Constituição.  

A Asia Foundation215 é uma organização não governamental, destinada a 

desenvolver a região Ásia-Pacífico em termos de governação, lei e sociedade civil. A 

                                                 
213 O processo de consultas foi realizado, em dez dias, (24 de Fevereiro a 2 de Março de 2002) e já existia 
uma versão quase final do texto constitucional aprovada na globalidade. A consulta destinar-se-ia apenas 
à sugestão de aditamentos ou exclusão de determinados artigos. 
214 Conforme os relatórios das quatro Comissões Temáticas.  
215 Asia Foundation – sítio na Internet – (http://asiafoundation.org/) - recuperado em 29 de Junho de 
2009.  
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Asia Foundation está em Timor desde 1992, tornando-se presença efectiva no território 

a partir de 1999. Ao longo da Assembleia Constituinte, esta ONG deu apoio através de 

consultores e de propostas concretas relativamente a assuntos como a cidadania, 

liberdade de expressão e associação e as obrigações constitucionais do Presidente.  

A Asia Foundation enviou propostas à AC, relativamente a 27 artigos da 

Constituição, nomeadamente nas áreas respeitantes à organização do Estado, deveres, 

direitos, liberdades e garantias dos cidadão e sobre a área da justiça. Em carta datada de 

13 de Dezembro, esta ONG apresentou propostas relativas à estrutura e independência 

do sistema judicial. Apresentou, igualmente, propostas sobre o direito constitucional à 

propriedade, ilustrando essas propostas com artigos constantes em constituições como a 

das Filipinas, Malásia e nas mais recentes, em África, Lesoto, Malawi, África do Sul e 

Uganda. Além das alterações aos artigos, constava das propostas da Asia Foundation, a 

recomendação para a AC inserir um novo artigo que desse poderes aos tribunais para 

apreciarem casos de necessidade de reforçar o respeito pelos Direitos Humanos. 

Do trabalho desenvolvido por esta ONG, Mendes (2005) aponta a importância da 

iniciativa de realização da primeira sondagem nacional, entre Fevereiro e Março de 

2002, onde surgiram resultados bastante interessantes acerca do caminho a ser seguido 

pelo país. A sondagem revelou as preocupações dos timorenses, relativamente à 

violência, às estruturas governamentais e ao problema da corrupção e nepotismo. 

Outra ONG que se envolveu no processo da Assembleia Constituinte foi a 

Haburas Foundation, uma organização timorense, fundada em 1998 e dedicada 

especialmente a questões ambientais, promovendo a cultura tradicional timorense e 

protegendo os recursos naturais de Timor-Leste. Durante a AC, a Haburas Foundation 

emitiu um parecer, redigido em língua indonésia, focando-se essencialmente sobre os 

princípios básicos, sobre os direitos económicos e sociais, sobre a organização 
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económica e sobre o Parlamento Nacional, propondo a alteração de alguns dos artigos, 

nomeadamente aos artigos 2º, 6º, 60º, 61º, 96ºe 139º. A missiva foi enviada e deu 

entrada na Assembleia Constituinte, a 4 de Março de 2002, sendo assinada pelo Director 

Executivo, Demétrio de Carvalho e pelo Responsável pela divisão de Advocacia, José 

Maria Pompeia.  

Das várias personalidades ouvidas nas audições, deve referir-se Cláudio 

Ximenes216, juiz da UNTAET, posteriormente, presidente do tribunal de Recurso 

timorense, devido às notas que dirigiu à Assembleia, relativamente aos Tribunais e ao 

impacto que o seu contributo trouxe a essa parte do texto constitucional. Na audição, 

pela Comissão II, a Cláudio Ximenes foram abordados assuntos como os artigos 

relativos aos tribunais enquanto órgãos de soberania. Acerca do projecto da FRETILIN, 

o juiz acentuou a necessidade em harmonizar a linguagem no projecto da FRETILIN, 

dado que esta refere-se a Poder Judicial em alguns artigos e a Tribunais noutros (artigo 

60º). Sugeriu, igualmente, uma melhor sistematização dos conteúdos, uma redacção 

diferente do artigo 93º, sobre a definição dos tribunais e da administração da justiça. 

Cláudio Ximenes apontou também que o texto constitucional deveria deixar em aberto a 

possibilidade de criação dos tribunais administrativo e fiscal e prever apenas a 

existência do tribunal de contas, negada pelo artigo 97º. O artigo 99º foi considerado 

confuso bem como o previsto no 99º.2, incongruente com o artigo 101º. 

Cláudio Ximenes apresentou igualmente alterações ao artigo 102º e 106º, sobre 

o Conselho Superior de Magistratura Judicial e sobre o Procurador-Geral da República e 

Conselho Superior do Ministério Público, respectivamente. O juiz considerou o artigo 

107º desnecessário, uma vez que, segundo o mesmo, a regulamentação do exercício da 

advocacia poderia ser remetido para lei.  

                                                 
216 Em audiência pública, perante a Comissão Temática II, a 22 de Outubro de 2001 e através de carta – 
Notas sobre os projectos sobre os tribunais, datada também de 22 de Outubro de 2001, conforme 
apresentado no anexo XX. 
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Acerca do projecto apresentado pelo PSD, da autoria de Jorge Miranda, referiu-

se apenas ao artigo 143º, sugerindo a definição de Tribunais comunitários locais. Todas 

as alterações propostas foram, posteriormente, discutidas pela Comissão Temática II e 

serão abordadas, no próximo capítulo, no que se refere à construção do texto final e na 

adopção de artigos dos vários projectos constitucionais apresentados.  

A consulta de várias Constituições, comparando os artigos respeitantes aos 

Direitos da Criança, foi um contributo importante para uma visão mais alargada acerca 

do assunto e das possibilidades de redacção e inclusão na Constituição. Foram 

consultados vários artigos da Constituição do Brasil de 1998, todos eles relacionados 

com os direitos gerais e principais que podiam ser incluídos na Constituição timorense, 

ao todo, catorze. Da Constituição da República da África do Sul (1996) foi seleccionada 

a secção 28, acerca dos Direitos da Criança, bem como o artigo 36º da República 

Democrática Federal da Etiópia. Apresentaram-se artigos das Constituições das Ilhas 

Fiji (1998), Cambodja (1993), Tailândia (1997), Uganda (1995) e Venezuela (1999). 

Todos estes artigos seleccionados eram acerca dos Direitos das Crianças.  

O meio das cartas e das audiências públicas parece ter sido o mais utilizado em 

todo o processo, com propostas de alteração vindas do Administrador Transitório, do 

Ministro-Chefe (Primeiro-Ministro do Governo Transitório), Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, Vice-Ministro da Justiça, Ministério da Saúde e Associação de Jornalistas. 

Em anexo, pode observar-se a identificação das propostas apresentadas, por quem e em 

que artigos incidiram, conforme trabalho realizado pela Assembleia Constituinte217.  

O East Timor Study Group (ETSG) promoveu a realização de um debate a 20 de 

Fevereiro de 2002, em conjunto com a UNTAET, TVTL e Suara Timor Lorosa’e (STL) 

de modo a alargar o conhecimento dos timorenses e apresentar contributos para 

                                                 
217 Anexo XXI. 
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melhorar vários artigos da Constituição. A justificação para a realização surge no texto 

introdutório, bem como o sentimento em relação ao texto da Constituição.  

  

Konstituisaun (Lei Inan) importante tebes. Ne’e duni nian tenki reflete 
povu nian hakarak ho povo nian lisan. Konstituisaun labele kopia deit 
konstituisaun rai seluk nian tanba lisan, hahaluk, ho hanoin rai seluk 
nian la hanesan Timor Lorosae nian. Timor Lorosae nian hahaluk hola 
husi aspetu religiosu Katoliku ho mos lisan. Buat rua nee ita hare la dun 
akomoda iha Draft Lei Inan Timor Lorosan nian . Ita le Draft ida ne’e 
ita senti hanesan ita ih arai seluk, la os iha Timor218. 

 
 
 
 A sua elaboração deveu-se a Paulino Fonseca Guterres, investigador das áreas de 

educação e língua; Marcelino Ximenes Magno, investigador dos media e da área 

política, também director do Centro para a Democracia e Estudos Sociais; Estanislau de 

Sousa Saldanha, investigador de tecnologias e ambiente, director do centro de ciências 

aplicadas e estudos tecnológicos e João Mariano Saldanha, investigador de economia e 

política, director executivo do ETSG e director interino do Centro para os Estudos 

Económicos. Os tópicos sensíveis do debate prendem-se, fundamentalmente, com a 

preocupação dos intervenientes em relação a artigos ao parlamento e ao perigo de uma 

ditadura parlamentar, devido aos poderes que detém, comparativamente aos do 

presidente. Os problemas da unidade nacional, da corrupção e ineficiência e de outros 

artigos que causaram estranheza, durante o debate.  

Este mesmo debate recebeu, ainda, mensagens do Bispo Carlos Ximenes Belo, onde 

afirma a importância vital da Constituição para Timor-Leste, congratulando os 88 

                                                 
218 A Constituição (Lei mãe) é muito importante. A mesma tem que reflectir a vontade e os costumes do 
povo. A Constituição não pode limitar-se a copiar a Constituição de um país diferente por causa dos 
costumes, deste modo, pensamos que as de outras terras não são iguais à de Timor Lorosa’e. A de Timor 
Lorosa’e deve mencionar o aspecto religioso Católico e também os costumes. São duas coisas que vemos 
que não estão incluídas no projecto da lei mãe de Timor Lorosa’e. Quando lemos este projecto, sentimos 
que estamos noutro país mas não em Timor. (tradução nossa). Em: East Timor Study Group.(2002) - 
“Resultado, Debate Draft Konstituisaun Positivu Negativu Ho nia implikasaun ba futuru Timor Lorosae” 
Dili, 20 Fevereiro de 2002, Policopiado.   
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deputados, sugerindo a realização das consultas nos distritos e recordando o papel 

desempenhado pela Igreja no processo de transição. 

 Xanana Gusmão, enquanto presidente da Associação de Veteranos da 

Resistência, apresentou também um comentário ao projecto de Constituição e da AC, 

defendendo eleições quinquenais ou quadrienais, uma constituição provisória para 

permitir uma melhor discussão do texto constitucional adequado ao país. Abordou, 

também, o processo Constituinte referindo-se ao CCN e ao CN e terminou com o apreço 

pela realização do debate, necessário para aumentar o conhecimento dos timorenses em 

relação ao texto constitucional e, logo, a capacidade de discutir e questionar os artigos. 

José António da Costa, Vigário-Geral, representando a Diocese de Díli, o 

Constitution Working Group e o Centre for Peace and Development, apresentou os 

aspectos negativos e positivos do processo constituinte. Como aspectos negativos, 

realçou a curta duração da socialização da Constituição, o papel dos deputados da 

Aseembleia Constituinte e a sua relação com o povo que os elegeu, em termos de ideias 

defendidas. Realçou, também, o curto tempo para aprovar a Constituição, a tecnicidade 

e extensão da constituição, bem como o sistema de governo a adoptar, a questão do 

divórcio e a inexistência de preâmbulo.  

No seguimento, realçou, como aspectos positivos, a capacidade limitada com que a 

AC trabalhou e conseguiu redigir o projecto, a inclusão de artigos acerca da 

descriminação, a relação entre a igreja e o governo e a protecção de diversas liberdades. 

Termina com algumas recomendações, a realização de revisões posteriores todos os 

anos, se necessário, de forma independente e deixar, em aberto, a possibilidade da 

ratificação da Constituição, através de referendo (ETSG, 2002:5-7). 

A par de José António da Costa, Eurico N Marçal, coordenador do Assembly Watch 

e membro da RENETIL, chamou a atenção para a necessidade de a Constituição 
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reflectir a cultura e o espírito da Nação, de os políticos responderem a outras lógicas que 

não apenas a do interesse partidário. Eurico Marçal (ETSG, 2002:14-15) aponta o artigo 

42º, no ponto 2, acerca das manifestações e da sua regulamentação por lei e o artigo 

150º, sobre a fiscalização abstracta da constitucionalidade, como potenciadores de 

colocar a democracia em perigo. Aponta, por outro lado, aqueles que apresentam 

aspectos menos democráticos, sendo esses, as imunidades dos deputados e dos membros 

do governo, nos artigos 94º e 114º, a autorização legislativa dada ao governo, pelo 

Parlamento, no artigo 96º, o ponto 1 do artigo 139º sobre recursos naturais e o artigo 

150º sobre a fiscalização abstracta da Constituição. Marçal (ETSG, 2002:14-15) 

apresenta, em consequência das considerações feitas, oito recomendações de alteração à 

Assembleia Constituinte, nomeadamente a definição da idade dos jovens e crianças, nos 

artigos 18 e 19º, a definição do ponto 2 do artigo 42º, a alteração do artigo 77º, no que 

respeita ao juramento do Presidente a na sua relação com o Parlamento, acerca das 

imunidades dos deputados (artigo 94º) e dos membros do Governo (artigo 114º), 

também sobre a autorização legislativa ao Governo (artigo 96º), sobre a composição do 

Governo (artigo 104º) e acerca da fiscalização abstracta da Constituição, no artigo 150º.  

 No relatório, o ETSG identifica e apresenta 57 artigos do projecto constitucional, 

que considera problemáticos, no relatório. Desses, 17 são sobre o perigo de uma 

ditadura parlamentar. Os autores insistem na possibilidade que é dada, no projecto, de 

controlo dos direitos do povo (artigo 24º), na possibilidade de controlo da imprensa pelo 

Estado (artigo 41º.6), na questão do direito à manifestação (artigo 42º.2), no que se 

refere ao referendo e à competência exclusiva do Parlamento (artigo 66º.3) e à tomada 

de posse, perante o Parlamento Nacional (artigo 77º). Artigos como o pedido de 

deslocação ao estrangeiro pelo Presidente ao Parlamento, a composição do conselho de 
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Estado, as suas competências, o mandato do Parlamento e a Comissão Permanente do 

Parlamento, constituem igualmente preocupação dos intervenientes.  

 Em relação aos artigos que colocam em causa a unidade nacional, os relatores 

identificaram seis, designadamente o artigo 1º, acerca do nome da Nação e relacionando 

a identificação que pode ser feita a partir de República Democrática com outras nações 

autocráticas, o artigo 2º, acerca da data da proclamação da Independência, por 

representar apenas um partido de Timor-Leste, o artigo 11º.1 acerca do termo Maubere 

nas implicações étnicas e nos conflitos entre firakus e kaladis, habitantes da parte leste e 

oeste da ilha, como abordado no Capítulo I, o artigo 15, sobre a bandeira, o artigo 

75º.1ª, sobre a nacionalidade originária do presidente e o artigo 146º, que poderia criar 

divisões internas por se chamar FALINTIL_FDTL. 

  

   Artigus ke bele halakon unidade nasional 
 

1) Naran nasaun. Artigu 1. Republlika Democratica de Timor Leste (RDTL) 
reflete naran nasoes autokratikas sira, hanesan Republica Democratica de 
Korea (Norte/Utara), Republica Democratica de Congo, Eis-Reublika 
Democratica da Alemanha Oriental (…) 

 
2) Data proklamasaun independensia. Artigu 2. Data proklamasaun 

independesia 28 Novembru 1975 representad deit partidu ida (FRETILIN) 
Implikasaun seluk, se restora data 28 Novembru tenki restora mos 
Konstituisaun 75, bandeira ho governu nebe forma iha tinan 75. (…) 

 
3) Povu Maubere. Artigu 11.1 Lian fuan Maubere la representa povu Timor 

tomak, maibe konseptu ida ke representa deite parte balu (Mambae) povu 
Timor. (…) 

 
 

4) Bandeira. Artigu 15. Bandeira ne’e mos hanesan partidu ida deit, so 
representa FRETILIN deit. Bandeira tenki representa povu Timor tomak iha 
laran.  

 
5) Presidente, sidadaun asli. Artigu 75.1.a hatete katak presidente tende será 

cidadaun originaria. (…) hatete deit presidente cidadaun Timorense.  
 
 

6)  FALENTIL-FDTL. Artigu 146. FALENTIL-FDTLbele kria dualismo iha 
forsas armadas nian laran.(…)219. 

                                                 
219 Artigos  que podem acabar com a Unidade Nacional: 
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Outros artigos são ainda considerados estranhos, como os da cidadania (artigo 3º), 

da solidariedade da nação timorense com regiões como Aceh ou Papua, comprometendo 

boas relações com a Indonésia (artigo 10º.1), da valorização da luta realizada pela Igreja 

Católica, acrescentando Católica ao termo Igreja, que não se encontrava especificado no 

artigo 11º.2, das línguas oficiais e nacionais, no artigo 13º.3. Citam-se, sucintamente, os 

artigos como a protecção das crianças a idade de trabalho, juventude e terceira idade, a 

extradição, a família e casamento, a propriedade privada, e educação. Procedeu-se ainda 

à enumeração, ilustração e análise de problemas como a revisão orçamental, a morte do 

primeiro-ministro, os tribunais militares, a organização económica, o Orçamento geral 

do Estado, a Polícia e a Segurança. São também referidos o tempo de revisão da 

Constituição, bem como os limites materiais, a transferência de Assembleia Constituinte 

para Parlamento Nacional e a entrada em vigor da Assembleia.  

 A par dos artigos já referidos, mencionaram-se outros que poderiam aumentar a 

ineficiência e a corrupção, sugerindo soluções para a sua resolução. A exemplo: a 

presença do governo central, um sistema monetário dependendo de um banco central 

que seja independente, a questão dos vice primeiro-ministros e dos vice-ministros em 

relação à dimensão do país, de não haver necessidade de regular a economia e os 

                                                                                                                                               
1) Nome da Nação. O artigo 1º República Democrática de Timor-Leste (RDTL) reflecte o nome de 
nações autocráticas, como a República Democrática da Coreia do Norte (Utara), República 
Democrática do Congo e Ex-República Democrática da Alemanha Oriental.(…) 
2) Data da proclamação da Independência. O artigo 2º Data da proclamação da Independência 28 de 
Novembro de 1975 representa apenas um partido (FRETILIN). Tem outras implicações, se se restaura a 
data de 28 de Novembro, também tem que se restaurar a Constituição de 1975, a bandeira e o governo 
na forma que tinham em 1975. (…) 
3)Povo Maubere. O artigo 11.1 a palavra Maubere não representa o povo todo, este conceito representa 
só uma parte do povo de Timor. (Mambae) (…) 
4)Bandeira O artigo 15º Esta bandeira também  é de um só partido, só representa a FRETILIN. A 
Bandeira tem que representar todo o povo de Timor.(..)  
5) Cidadania originária do Presidente O artigo 75.1.a diz que o Presidente tem que ter cidadania 
originária. (…) Diga-se só que o presidente tem que ser cidadão timorense.  
6)FALINTIL-FDTL. O artigo 146, FALINTIL-FDTL pode criar dualismos nas forças armadas do país. 
(…) Tradução nossa. Em: East Timor Study Group, 2002. 
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serviços sociais e também sobre o alargamento dos limites materiais da Constituição 

(ETSG, 2002: 7-12). 

O debate terminou com uma sessão de perguntas e respostas em que várias pessoas 

colocaram perguntas sobre os temas em discussão, saindo daí recomendações à 

Assembleia Constituinte sobre o texto constitucional em geral e alguns artigos 

específicos que preocuparam os participantes, as ONG, as Instituições e Centros 

participantes.  

 Quatro dias após a realização deste debate, a 24 de Fevereiro de 2002, iniciaram-

se as segundas consultas constitucionais, que duraram até 2 de Março do mesmo ano. 

As consultas foram realizadas num curto de espaço de tempo merecendo, por isso, as 

críticas dos partidos minoritários no parlamento. Estas segundas consultas realizadas 

apresentam três diferenças fundamentais em relação às primeiras realizadas. Se as 

primeiras foram realizadas num espaço de tempo reduzido, durante um mês, facto 

criticado por Vasconcelos apud Centeno (2005:69), estas segundas decorreram, apenas, 

durante uma semana. A segunda diferença prende-se com a base de trabalho. Enquanto 

na primeira consulta foram apresentados alguns tópicos para a discussão, na segunda a 

base de trabalho e discussão era o projecto de constituição, já aprovado na globalidade. 

Porém, o projecto foi distribuído, inicialmente, apenas em Português, gerando as críticas 

dos que não dominavam o idioma, uma vez que dificultava uma discussão aberta acerca 

do conteúdo do projecto constitucional (Baltazar, 2004). Em último lugar, as segundas 

consultas, ao contrário das primeiras, foram realizadas pelos membros da Assembleia 

Constituinte, eleitos pelos timorenses. Foi uma oportunidade para ouvirem, dos 

timorenses, os pontos de vista e opiniões, as recomendações, preocupações e sugestões 

de alteração e, também, diversas críticas ao distanciamento verificado entre os eleitos e 

os eleitores (Carter Center, 2002:45). 
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 Das consultas realizadas nos 13 distritos de Timor-Leste, recolheram-se alguns 

dados bastante pertinentes para o texto final da Constituição. No distrito de Ailéu, 

recolheram-se cinco recomendações para o texto final, quatro delas relacionadas com 

aspectos religiosos e com a igreja Católica, nomeadamente em relação ao artigo 77º, ao 

propor o aditamento de por Deus, no juramento do Presidente, aquando da tomada de 

posse. A quinta proposta prendia-se com a substituição das siglas FALINTIL-FDTL por 

FDRDTL (Forças de Defesa da República Democrática de Timor-Leste).  

 Do distrito de Ainaro surgiram sete propostas de eliminação de alíneas, pontos e 

aditamentos. Os habitantes dos distritos sugeriram eliminar a expressão Democrática no 

artigo 1º, reconhecer os usos e costumes de Timor-Leste, especificar a Igreja Católica e 

não só Igreja e acrescentar o juramento por Deus, no artigo 77º, bem como a investidura 

do Presidente pelo Bispo, na tomada de posse. Além destes, Ainaro propôs ainda a 

adopção do hino Pátria, até à definição do mesmo, por lei ordinária (artigo 165º. a). 

 Em Baucau, as consultas permitiram recolher 40 propostas de alteração ao texto 

constitucional, muitas delas repetindo o que foi defendido nos restantes distritos no 

respeitante à religião e ao hino Pátria. Apresentaram, ainda, propostas mais 

conservadoras em relação à poligamia, poliandria e divórcio, bem como à moralidade 

do Presidente, para poder ser eleito. Em relação ao artigo 77º, propuseram também a 

inclusão de por Deus e de pelos heróis da pátria. As restantes propostas ligavam-se à 

organização do Estado e da designação das forças armadas.  

 As 8 propostas de Bobonaro não divergiram muito das apresentadas em outros 

distritos. Eram mais conservadoras do que o projecto constitucional apresentado, no 

aspecto religioso repetindo as sugestões dadas, especificamente no artigo 77º e no 

aditamento, no artigo 75º, da obrigatoriedade de o Presidente ser católico. Díli 

apresentou 22 propostas de alteração, quase todas elas ligadas a aspectos religiosos, aos 
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usos e costumes, à especificação de alguns símbolos nacionais. Uma das propostas 

focava, mais uma vez, a tomada de posse e juramento do presidente, outra prendia-se 

com a designação única FALINTIL para as forças armadas e sugeria-se também a 

adição de um artigo acerca da proibição do consumo de drogas.  

 Covalima apresentou apenas 6 propostas de alteração, sugerindo eliminar o 

conceito de cidadania adquirida, o aditamento da palavra Católica à Igreja, no artigo 

11º, nº2, a especificação do significado das cores da bandeira e o juramento por Deus, 

na tomada de posse, pelo Presidente. 

 A alteração da data da independência para 20 de Maio de 2002, o aditamento das 

expressões Buibere junto a Maubere e católica nos pontos do artigo 11º, o acentuar de 

aspectos conservadores, quer na religião, quer nas relações familiares e em aspectos 

sociais, bem como o aditar de artigos sobre o divórcio, a poligamia, o sistema de 

governo e a designação das forças armadas, constituíram as 18 propostas do distrito de 

Ermera. O distrito vizinho de Liquiça apresentou um número superior de propostas, de 

novo relacionadas com aspectos religiosos, nomeadamente o artigo 77º, a defesa de 

aspectos sociais mais conservadores, como a adopção da pena de morte, a protecção aos 

professores, enquanto classe profissional e a inclusão do casamento monogâmico. As 

restantes propostas relacionavam-se com os símbolos nacionais e com os costumes 

tradicionais de Timor-Leste. 

Lautém apresentou 45 propostas de alteração ao texto constitucional, entre essas, 

19 são propostas para eliminar artigos. Entre as propostas de alteração mais relevantes, 

encontram-se a adopção do nome Timor Lorosa’e em substituição de Timor-Leste, a 

alteração da data de 28 de Novembro de 1975 para 20 de Maio de 2002, ou para 30 de 

Agosto de 1999. O distrito propôs a inclusão da religião Católica como religião oficial 
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do Estado e religião quer do Presidente220, quer do Primeiro-Ministro, a alteração das 

línguas oficiais, atribuindo mais importância ao Inglês e Indonésio, a alteração da 

bandeira nacional para a bandeira do CNRT. Os habitantes de Lautém consideraram 

ainda dever incluir-se a família como potência básica da sociedade, a existência de 

censura e a alteração da designação das Forças Armadas, eliminando o termo 

FALINTIL. Surgiram, além das alterações, cinco propostas de aditamento de novos 

artigos relacionados com os traidores da pátria, a ideologia do Estado, o divórcio, 

poligamia e aborto, bem como a eliminação de todos os artigos sobre imunidades dos 

deputados e membros do Governo constantes no projecto.  

Em Manatuto, as 23 propostas situaram-se, mais uma vez, no âmbito da 

especificação de alguns aspectos religiosos, nomeadamente o juramento por Deus, pelo 

Presidente, na tomada de posse. Propuseram a possibilidade de divórcio, a legalização 

da prática de aborto, em determinados casos, a proibição da poliandria e poligamia, uma 

maior protecção social e cultural para jovens e crianças e a definição entre FALINTIL 

ou FDTL, no nome das Forças Armadas Timorenses.  

Resultados muito semelhantes aos dos restantes distritos surgem de Manufahi, 

em que os consultados propuseram a inclusão de alguns aspectos religiosos, como no 

artigo 1º, com a afirmação da crença em Deus, do alargamento das religiões 

reconhecidas pelo Estado (artigo 12º). As línguas, a definição do sistema de governo 

como semi-presidencialista e o juramento por Deus, pelo Presidente na tomada de 

posse, completam as 10 propostas deste distrito.  

O enclave de Oecussi reuniu 34 propostas, muitas delas relacionadas com o 

papel da religião, aos símbolos nacionais e alguns aspectos do código civil, dos 

costumes locais e da organização do Estado. Este distrito propôs o aditamento de sete 

                                                 
220 Sugestão para que o Presidente, na tomada de posse, jurasse por Deus (artigo 77º). 
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novos artigos na Constituição, sendo eles, a definição explícita do sistema de governo, a 

condenação dos actos de bruxaria, a consagração a Deus, a obrigatoriedade de 

monogamia aos membros do Governo, bem como a proibição de constituírem empresas, 

a proibição do controlo artificial da natalidade e um artigo contra a violência doméstica. 

Por último, Viqueque apresentou 29 propostas de alteração, relacionadas com a 

relação entre a Igreja e o Estado, sobre a data da independência, as línguas oficiais, 

Direitos Humanos e sociais, a organização do Estado e sobre a transformação da 

Assembleia Constituinte em Parlamento Nacional. 

Todos os dados reunidos nas consultas foram compilados em relatórios e 

entregues à Comissão de Sistematização e Harmonização, que os reuniu e colocou a 

debate pelas bancadas parlamentares e, depois, pelo plenário da Assembleia 

Constituinte. A CSH, tendo recebido as propostas dos distritos, Governo e sociedade 

civil, procedeu ao relacionamento das propostas substantivas e à sua selecção, de acordo 

com cinco critérios. As propostas deveriam garantir as aspirações do povo no texto 

constitucional (Liberdade e Democracia, Estabilidade, Segurança e Prosperidade), 

assegurar a unidade e coerência internas do texto constitucional já aprovado na 

globalidade, não conduzir a contradições dentro do texto constitucional, ser conformes 

com os princípios basilares de justiça, equidade e igualdade e garantir a transição 

tranquila dos órgãos políticos em funcionamento para os órgãos de soberania do futuro 

Estado221.  

A CSH apresentou 46 propostas de alteração às bancadas parlamentares, que se 

encontram anexadas à presente dissertação222. Dessas, 23 propostas foram apresentadas 

através de cartas recebidas, ligadas às Liberdades e Garantias Pessoais, (artigo 40º a 

                                                 
221 Adaptado de “Metodologia Adoptada” – documentos da Comissão de Sistematização e Harmonização 
, Assembleia Constituinte, 12de Março de 2002.   
222 Anexo XXII - Propostas da Comissão de Sistematização e Harmonização, Assembleia Constituinte, 11 
de Março de 2002 
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44º), ao referendo (artigo 66º), à fiscalização abstracta da Constituição (artigo 150º), aos 

tratados acordos e alianças, desvinculando a RDTL de tratados, acordos e alianças 

realizados antes da entrada em vigor da Constituição (artigo 158º) e aos artigos 166º223, 

no respeitante à entrada em vigor da Constituição.  

Das propostas apresentadas pelos distritos foram, igualmente, seleccionadas 23, 

relacionadas com os princípios fundamentais, com aspectos religiosos, símbolos 

nacionais e bandeira, com direitos sociais, alguns aspectos acerca da organização 

administrativa já aqui abordados e com o artigo 77º, no juramento efectuado pelo 

Presidente, aquando da sua tomada de posse em que, na redacção proposta, o mesmo 

passa a jurar por Deus, pelo Povo e pela sua honra.  

O artigo 160º, sobre crimes graves, recebeu também uma nova proposta de 

redacção, incluindo os crimes de genocídio ou de guerra, naqueles a ser julgados pelos 

tribunais nacionais ou internacionais. Dos distritos era proposta, também, nas 

Disposições Transitórias, a adopção do tema Pátria até à aprovação do hino nacional 

(artigo 165º) e a reflexão acerca da transformação automática entre Assembleia 

Constituinte e Parlamento Nacional, prevista pelo artigo 166º. 

 Baltazar (2004), Carter Center (2002:45) e Garrison (2005) partilham das 

mesmas conclusões relativamente ao processo de consultas constitucionais. Atribuem a 

primazia do processo aos partidos políticos, criticam o reduzido envolvimento directo 

das populações no processo e o espaço temporal em que foi realizada a elaboração do 

texto constitucional. Contudo, apontam alguns aspectos positivos em todo o processo 

como a participação interessada dos timorenses, a participação nos debates e a 

assistência às sessões da Assembleia Constituinte. Coincidem, igualmente, na 

identificação dos pontos sensíveis discutidos pelos timorenses, durante o processo e no 

                                                 
223 No texto final da Constituição aprovada, este artigo passaria a ser os artigos 167º e 168º.   
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enriquecimento dado por estes contributos para a elaboração do texto final da 

Constituição timorense. 

Devem realizar-se, sumariamente, algumas considerações acerca do processo das 

consultas e dos contributos dados pela sociedade civil. As consultas constitucionais 

realizadas pela UNTAET procuraram assemelhar-se ao processo desenvolvido na África 

do Sul, entre 1994 e 1994 (Hassen, 2000). Porém, em Timor-Leste, decorreram num 

quadro temporal mais reduzido e com uma reduzida participação da população, o que 

valeu várias críticas à condução do processo de consultas por parte das ONG, 

FRETILIN e também de Vasconcelos apud Centeno (2006:69). A metodologia de 

realização inicialmente proposta muito pouco tinha a ver com a forma em que foram 

realizadas. Ao contrário do processo abrangente ambicionado, as consultas foram mais 

reduzido quer no tempo quer nos meios logísticos e humanos. Não obstante, o processo 

torna-se particularmente interessante porque põe em prática um conceito inovador de 

educação cívica, na explicação do texto constitucional às populações e à introdução de 

tópicos orientadores na elaboração de projectos constitucionais.  

As consultas, não tendo sido consideradas pela Assembleia Constituinte, 

permitiram, mesmo assim, proceder ao levantamento das ideias dos timorenses acerca 

da futura Nação timorense, especificamente nos aspectos concretos e inerentes às 

necessidades quotidianas do povo, à memória colectiva e à identidade cultural 

timorense. São disso exemplos a recorrência a temas como o nome do país, as línguas 

nacionais, os símbolos, o hino, uma visão tradicional da justiça e a moeda. Outro factor 

que torna as consultas bastante pertinentes é o facto de se terem realizado e recolhido 

opiniões não vinculadas a um texto constitucional já preparado, como aconteceu a partir 

do momento em que a Assembleia elaborou um texto e o colocou em discussão pública.  
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As consultas tiveram lugar antes de se realizarem eleições e se iniciar a 

Assembleia Constituinte. Durante a Assembleia, foram promovidas, pelas Comissões 

Temáticas, as audições públicas que trouxeram elementos importantes para o 

enriquecimento e clarificação de vários artigos do texto constitucional, como é exemplo 

o contributo citado de Cláudio Ximenes e de muitos outros especialistas timorenses e 

especialistas internacionais que, em datas específicas, foram ouvidos pelos deputados 

das Comissões e apresentaram as suas opiniões sobre os artigos e temas em discussão. 

Este processo contribuiu certamente para um enriquecimento de opções na escolha dos 

artigos e decisões mais conscientes por parte dos deputados.  

Em simultâneo, deve mencionar-se o esforço das várias ONG presentes no 

território em divulgar e disseminar o conteúdo do texto constitucional que estava a ser 

elaborado e discutido na Assembleia. Centradas, muitas vezes, nas suas áreas 

específicas, os seus contributos foram decisivos para criar um processo de participação 

democrática relativamente abrangente. 

Por outro lado, a realização de debates fora do contexto da Assembleia 

Constituinte foi particularmente importante na divulgação e compreensão do texto 

constitucional junto dos timorenses, uma vez que foi através deles e dos meios de 

comunicação social que o texto da constituição foi, primeiro, levado a todo o país. Os 

debates trouxeram, também, muitos outros intervenientes ao debate constitucional que, 

de outra forma não teriam tido expressão. Por último, a realização de consultas 

constitucionais em cada um dos distritos, conduzidas pelos deputados eleitos foi 

importante por duas razões fundamentais. Uma, a possibilidade de recolha de elementos 

importantes que permitiram uma maior aproximação do projecto constitucional à 

realidade timorense. Outra, a aproximação dos deputados aos eleitores, encarados pelas 

populações como pouco próximos, segundo o Carter Center (2002). 
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As consultas decorreram durante uma semana apenas, na última fase do 

processo, assumindo assim um carácter de socialização, mais do que de consulta. 

Recorde-se, também, que as propostas de alteração destas últimas consultas focavam-se 

em aspectos concretos do texto constitucional, ligados sobretudo à religião e aos direitos 

liberdades e garantias dos cidadãos. Todos os elementos recolhidos revelam aquilo que, 

para as populações, é visto como importante. Os artigos mais recorrentes ligam-se 

sobretudo aos direitos das populações e à sua visão do país e dos que o devem guiar. É 

expectável que uma população que viveu isolada durante muitos anos tenha uma visão 

mais conservadora, em relação a aspectos da sociedade, como o divórcio ou o 

casamento monogâmico.  

A forte ligação das populações à Igreja Católica torna-se visível nas propostas 

feitas pelas populações, sobre alguns pontos como a religião do Presidente da República 

e no juramento aquando da tomada de posse. Os resultados das consultas revelaram 

traços identitários muito característicos dos timorenses, e da sua diferenciação no 

espaço geocultural em que se inserem. Revelam também uma forte homogeneidade nas 

opiniões expressas e na visão de Timor-Leste quanto Nação, reforçando a unidade 

nacional, ainda que recolhidas em grupos étnicos heterogéneos que se denotam muitas 

vezes pelas diferenças em relação aos outros grupos. 

Com base em todos estes elementos apresentados acentua-se a relevância, 

mesmo que não demasiado alargada, dos contributos dados ao projecto de base, como se 

abordará no capítulo seguinte e destaca-se, mais uma vez, o carácter de processo 

participado que Hart (2003) defende, à semelhança da África do Sul, onde a 

Constituição lançou um amplo debate nacional e foi construída no processo 

democrático, com a constante participação dos cidadãos. 
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CAPÍTULO V  
 

O trabalho da Assembleia Constituinte 

 

 

 As referências históricas de Timor-Leste, os passos conducentes à independência 

no período pós-referendo e o processo relacionado com a Assembleia Constituinte, 

nomeadamente as eleições, a sua constituição política e partidária, os projectos 

apresentados e os diferentes contributos dados para a elaboração de um texto 

constitucional ocuparam os capítulos anteriores.  

É momento de, neste capítulo, abordar o processo e considerar a elaboração do 

texto final da Constituição de Timor-Leste, como aprovado a 22 de Março de 2002, 

relativamente à proveniência dos contributos e a sua inclusão ou não nos diferentes 

artigos ou na estrutura da Constituição. Com início a 15 de Setembro de 2001, eleição 

da Mesa a 17 e 18 do mesmo mês, a Assembleia Constituinte iniciou os trabalhos 

efectivos a 21 de Setembro e promoveu a elaboração de um projecto de Regimento, a 

partir de 26 de Setembro. Esse projecto foi completado e aprovado pelo Plenário, a 8 de 

Outubro de 2001. O regulamento, aprovado através da Resolução nº 1, de 2001, da 

Assembleia Constituinte224, era constituído por 69 artigos. No Título I, eram definidas a 

natureza e funções, as suas competências, a metodologia, as línguas e a duração e 

                                                 
224 Anexo XIV. 
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transformação da Assembleia. O artigo 4º, metodologia de elaboração da Constituição, 

será, porventura, um dos mais importantes artigos do Regimento pois define a forma de 

elaboração do texto Constitucional e de todos os passos e fases na elaboração da 

Constituição. Neste artigo prevê-se a criação das diversas Comissões, a apresentação de 

propostas de sistematização e projectos e a discussão, debate a aprovação do texto final.  

Dois outros artigos, no mesmo Título, ganham também relevo. O artigo 5º, 

acerca das línguas da Assembleia, por tornar a língua portuguesa e o Tétum, deixando 

para segundo plano as línguas inglesa e indonésia. O artigo 6º, duração e transformação 

da Assembleia Constituinte, aborda um dos assuntos mais polémicos por prever a 

possibilidade de transformação da Assembleia em Parlamento, sem eleições. Este tema, 

como já se viu gerou críticas de vários sectores, nomeadamente Xanana Gusmão e os 

partidos da oposição. Os restantes Títulos do Regimento referiam-se aos deputados, à 

organização da Assembleia, nomeadamente a criação e composição das Comissões, 

abordadas no Capítulo II, a definição do trabalho das mesmas, as bancadas 

parlamentares e o funcionamento da Assembleia. O funcionamento dos debates e as 

aprovações estavam definidos, no Capítulo IV do regimento e, no capítulo seguinte (V), 

a natureza e composição do Secretariado Técnico225.   

A 10 de Outubro de 2001, já determinadas as regras e procedimentos de 

funcionamento, através do Regimento, o projecto de estrutura sistemática foi entregue e, 

nesse mesmo dia, foram criadas as Comissões Temáticas para elaborar e debater as 

diferentes partes da Constituição, cuja constituição se mencionou no Capítulo II desta 

dissertação. De molde a desempenhar o seu trabalho, as Comissões realizaram debates 

durante vários dias e audições públicas consultando especialistas internacionais e 

nacionais, sobre os assuntos em discussão. Desse trabalho foram elaborados relatórios e 

                                                 
225 Regimento da Assembleia Constituinte – Anexo XIV. 
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pareceres, por cada uma das comissões, entregues entre 6 e 14 de Novembro, conforme 

o constante na Súmula dos Trabalhos Desenvolvidos pela Assembleia Constituinte, entre 

15 de Setembro de 2001 e 9 de Fevereiro de 2002226. Esses mesmos relatórios e 

pareceres foram depois entregues à Comissão de Sistematização e Harmonização que 

entregou o Projecto de Texto Constitucional à Mesa da Assembleia Constituinte em 28 

de Novembro de 2001. A apreciação em Plenário iniciou-se a 29 de Novembro através 

de dois debates – uma discussão e votação na generalidade do texto constitucional, a 29 

e 30 de Novembro e a discussão e votação na especialidade, entre 3 de Dezembro de 

2001 e 1 de Fevereiro de 2002. Para aprovação, era necessário que os resultados das 

votações globais fossem iguais ou superiores a dois terços dos deputados.  

A Comissão de Sistematização e Harmonização reiniciou funções a 23 de 

Janeiro, junto com as Mesas das Comissões Temáticas, sendo que o Plenário reuniria, 

nesse período, apenas durante a manhã. No dia 1 de Fevereiro de 2002, o texto final foi, 

de novo, à Comissão de Sistematização e Harmonização com 116 propostas aprovadas, 

em 236 apresentadas pelos deputados. Em 18 propostas apresentadas pelas Comissões 

Temáticas e pela CSH em Plenário, apenas 8 foram aprovadas227.  

Todos os deputados, as várias Comissões Temáticas constituídas e a Comissão 

de Sistematização e Harmonização estabeleceram um texto base, a partir do projecto da 

FRETILIN, e debateram a estrutura e o conteúdo dos diferentes artigos. Divididas as 

tarefas, as Comissões Temáticas debateram, durante a primeira fase, os diferentes 

projectos e enviaram-nos, depois, à Comissão de Sistematização e Harmonização. 

Começaram por apresentar as propostas de sistematização para a estrutura e divisão da 

                                                 
226 Assembleia Constituinte de Timor-Leste. (2002). Súmula dos trabalhos desenvolvidos no período de 

15 de Setembro a 9 de Fevereiro. Lisboa: Biblioteca da Assembleia da República, Volume I 
 
227 Deve recordar-se a proposta de um calendário para esta segunda fase. Em Janeiro surgiram também 
propostas de etapas para a realização dos trabalhos da Assembleia, até Março, que se apresentam no 
anexo XXIII.  
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Constituição. Nove partidos apresentaram, a 9 de Outubro, junto da Comissão de 

Sistematização e Harmonização, propostas para a estrutura sistemática da Constituição. 

A primeira das propostas pertencia à FRETILIN, estruturada com um 

Preâmbulo, Princípios Fundamentais do Estado no Título I, Direitos, Deveres e 

Liberdades Fundamentais no Título II, divididos em três capítulos, os princípios gerais, 

os direitos, liberdades e garantias pessoais e, por fim, os direitos e deveres económicos, 

sociais e culturais. Só no Título III, a Constituição definia os órgãos de Estado. Em oito 

capítulos são definidos os órgãos do Estado, os princípios gerais, o Parlamento 

Nacional, Presidente da República, Conselho de Estado, Governo, Poder Judicial, 

Ministério Público e incompatibilidades. A organização económica do Estado seguia-se 

(Título IV), precedendo a Defesa e Segurança Nacional (Título V), a Revisão 

Constitucional (VI) e as Disposições Finais e Transitórias no VII e último capítulo da 

proposta228.  

 A proposta de sistematização do KOTA divergia da apresentada da FRETILIN, 

uma vez que juntava, os direitos e deveres fundamentais, os direitos, liberdades e 

garantias e os direitos económicos, sociais, educacionais e culturais nos Princípios 

fundamentais, sem estabelecer a divisão estabelecida na proposta da FRETILIN. 

Também, segundo a proposta do KOTA, a organização económica precedia a 

organização do poder político229.  

A terceira proposta, escrita em língua indonésia, tal como a do PNT, foi 

apresentada pelo PD. Todas as outras propostas foram apresentadas em Português. O 

partido propunha uma divisão em cinco capítulos. O primeiro (I), Pembukaan, seria o 

preâmbulo, seguido dos (II) Prinsip-prinsip fundamental ou princípios fundamentais. 

Em terceiro lugar, o PD propunha um capítulo (III), dedicado ao Hak fundamental, ou 

                                                 
228 Proposta nº 1/CSH – FRETILIN – Anexo XXIV. 
229 Proposta nº 2/CSH – KOTA – Anexo XXIV. 
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seja, direitos fundamentais. Em quarto (IV), Lembaga-lembaga negara, as Instituições 

do Estado e, por último, o capítulo V com a Amendemen dan aturan peralihan, isto é, a 

revisão da constituição e as disposições finais e transitórias. Alertava ainda para a 

necessidade de uma resposta a dois pontos importantes, antes do início da discussão. O 

primeiro, saber se a opção seria por uma Constituição breve e sólida ou uma 

Constituição detalhada. O segundo ponto tinha a ver com o aspecto permanente ou 

transitório da futura Constituição230. 

A proposta do PSD consistia em III Partes, precedidas de um preâmbulo e dos 

princípios fundamentais. A primeira ocupar-se-ia dos direitos fundamentais e da ordem 

social, com a inclusão dos direitos, liberdades e garantias e dos direitos e deveres 

económicos, sociais e culturais nestes. A Parte II incluiria a organização do Poder 

Político, definindo todas as instituições do Estado e a estrutura administrativa e de 

poder local. Na Parte III, o PSD incluiria a garantia da Constituição, dividida em três 

pontos, a fiscalização da constitucionalidade, o Estado de necessidade e a revisão 

constitucional231.  

O PNT preparou a elaboração do projecto de Constituição, através do 

estabelecimento de quatro comissões, em Indonésio. A primeira trataria do preâmbulo, 

da forma de Estado, da forma de Governo, do sistema de Governo, dos símbolos do 

Estado, da língua e da cidadania. A segunda comissão estaria dividida em três pontos, 

um acerca do Poder Executivo, outro sobre o Poder Legislativo e um terceiro acerca do 

Poder Judicial. Na Comissão III encontrava-se a Educação, a Saúde, e Economia e 

Cultura Social. Por último, uma comissão sobre Defesa e Segurança, política e Direito. 

 O PST também apresentou diversas propostas de elementos básicos para a 

elaboração, debate e escrita da Constituição, das quais se apresentam algumas páginas 

                                                 
230 Proposta nº 3/CSH – PD – Anexo XXIV. 
231 Proposta nº 4/CSH – PSD – Anexo XXIV. 
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em anexo e, em documento da Comissão de Sistematização e Harmonização, a 

indicação do apoio às propostas da FRETILIN e KOTA, no respeitante à Organização 

do Estado232. Ressalvam-se o preâmbulo e as questões focadas do Capítulo I ao 

Capítulo IX, estabelecendo:  

 

[os] fundamentos políticos sociais e económicos do Estado, a cidadania, os 
estrangeiros residentes em Timor-Leste, a família, a educação e cultura, a 
igualdade de género, a defesa do território, os direitos e deveres 
fundamentais, os direitos dos operários e a sua participação política na 
gestão do país, bem como a questão dos agricultores e terras e 
propriedades233. 
 
 
 

O PPT apresentou uma proposta de sistematização semelhante à do seu projecto 

de Constituição, sugerindo um preâmbulo e uma divisão em IV Títulos, como referido 

no Capítulo III desta dissertação234. A ASDT seguiu a proposta da FRETILIN, quer na 

distribuição dos temas pelos diferentes Títulos, quer na organização interna do texto 

constitucional235. O PDC subscreveu, tal como a ASDT, a proposta apresentada pela 

FRETILIN, em termos de sistematização da estrutura do texto constitucional. A 

proposta aceite para a sistematização e para o texto base foi, como referido no capítulo 

III, o Projecto da FRETILIN.  

A discussão das propostas, dividida pelas quatro Comissões Temáticas que já se 

abordaram e na metodologia já também referida, com base no artigo 4º do Regimento 

da Assembleia Constituinte, iniciou-se em Outubro de 2001. A Comissão Temática I, 

cuja função era a de elaborar as partes relativas aos Direitos, Deveres e 

Liberdades/Defesa e Segurança Nacional. Esta Comissão reuniu-se a 17, 18, 19, 20, 22, 

                                                 
232 No anexo  XXV, apresenta-se quadro da Comissão Temática II, da Assembleia Constituinte, acerca 
das várias propostas para a organização do Estado e do poder político. Não foi possível reunir a proposta 
nº 7.  
233 Proposta nº 6/CSH – PST - Anexo XXIV. 
234 Proposta nº8/CSH – PPT – Anexo XXIV. 
235 Projecto nº 9/CSH – ASDT – Anexo XXIV. 
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23, 24, 25, 26, 29, 30 e 31 de Outubro e a 5, 6 e 7 de Novembro de 2001. Para as 

audiências públicas realizadas por esta Comissão, cartas de 18 de Outubro de 2001236, 

foram convidadas várias personalidades e especialistas internacionais.  

De acordo com os documentos mencionados, a 22 de Outubro foram ouvidos 

Xanana Gusmão, pela Associação de Veteranos da Resistência Timorense, Aniceto 

Guterres, da Yayasan Hak, Taur Matan Ruak das FDTL, Paulo Fátima Martins, da 

polícia, D.Ximenes Belo, bispo de Díli, Pe. José António e D.Basílio do Nascimento, 

bispo de Baucau. No mesmo dia foram ainda ouvidos Yoshiteru Uramoto da Comissão 

dos Direitos da Criança, Laura Abrantes, Jesuína Soares e Teresinha Cardoso da rede 

FETO, David Ximenes em relação aos Veteranos, Hugo Fernandes da Associação de 

Jornalistas, Demétrio Amaral Carvalho da Haburas Foundation e Annemarie Severeux e 

Benedito Santos do Working Group on Future Human Rights Institutions. A 24 de 

Outubro foi ouvido Virgílio Guterres da Associação de Jornalistas de Timor e, a 31 de 

Outubro, Nicola Daherendorf da UNTAET e o Coronel Lere das FDTL.  

A partir dos contributos dados nestas audiências públicas e das propostas dos 

partidos em sede de discussão, foram aprovados os artigos referentes aos Direitos, 

Deveres, Liberdades e Garantias Fundamentais, aos Direitos e Deveres Económicos, 

Sociais e Culturais e ainda os artigos referentes à Defesa e Segurança Nacionais que 

seriam levados à Comissão de Sistematização e Harmonização. Incluem-se, em anexo, 

as propostas de alteração e as sugestões de redacção aprovadas na Comissão Temática I, 

tal como apresentadas pelo Técnico jurista José Manuel Pinto237. Mais adiante, neste 

capítulo, abordar-se-á a elaboração e aprovação dos artigos da responsabilidade desta 

Comissão.  

                                                 
236 Assembleia Constituinte de Timor-Leste. (2002). Súmula dos trabalhos desenvolvidos no período de 

15 de Setembro a 9 de Fevereiro. Lisboa: Biblioteca da Assembleia da República, Volume I 
237 Anexo XXV. 
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A Comissão Temática II, referente à Organização do Estado/Organização do 

Poder Político, presidida pelo deputado Jacob Fernandes, procedeu também a diversas 

audiências públicas, a de Valentim Ximenes sobre o sistema de Governo, João Câncio 

acerca do poder local, Cláudio Ximenes sobre o poder judicial238, Maria Domingas 

Alves sobre a mulher timorense e Annemarie Patric acerca dos Direitos Humanos. 

Foram considerados três projectos de Constituição apresentados pelos partidos, para 

esta parte, precisamente da FRETILIN, PSD e UDT. A apreciação dos textos iniciou-se 

a 23 de Outubro de 2001 e, entre os dias 13 a 17 de Novembro, fez-se a apreciação e a 

deliberação sobre os artigos referentes ao Presidente da República. A 19 e 20 de 

Novembro, conforme relatado no relatório apresentado pelo presidente da Comissão, 

Jacob Fernandes, tratou-se das restantes matérias constitucionais e sobre o Conselho de 

Estado. Uma das questões que Jacob Fernandes apontou, no seu relatório, foi a da 

ordem de surgimento da Constituição, do Presidente da República e do Parlamento 

Nacional. O presidente da Comissão referiu, igualmente, o apoio prestado por Teodoato 

Hunguana, deputado da Assembleia da República de Moçambique e de Jorge Fonseca, 

jurista de Cabo Verde239.  

A Comissão Temática III, Organização Económica e Financeira, recebeu 

propostas de Constituição de vários partidos, FRETILIN, KOTA, PD, PPT, PSD e UDT 

e discutiu artigos sobre os Princípios Gerais, os Solos e o Sistema Financeiro e Fiscal, 

Parte a abordar mais adiante no presente capítulo. A Comissão realizou, também, várias 

audiências públicas, à semelhança das restantes Comissões, nos dias 19, 20, 26 e 27 de 

Outubro. As personalidades que compareceram240 abordaram temáticas relacionadas 

                                                 
238 As notas relativas à audiência de Cláudio Ximenes e à discussão do poder judicial encontram-se no 
anexo XXVI. 
239 Assembleia Constituinte de Timor-Leste. (2002). Súmula dos trabalhos desenvolvidos no período de 

15 de Setembro a 9 de Fevereiro. Lisboa: Biblioteca da Assembleia da República, Volume I 
 
240 Anexo XXVII. 
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com o sistema financeiro e fiscal, o sistema bancário, o ordenamento económico e a 

reforma agrária, comércio e sistema empresarial. As propostas dos partidos e as opiniões 

recolhidas nas audiências resultaram na elaboração de um texto único, apresentado ao 

Plenário como proposta da Comissão. 

A Comissão Temática IV, tratando os Princípios Fundamentais e a Revisão 

Constitucional/Disposições Finais e Transitórias, apresentou também o seu relatório 

final e respectivo parecer. Segundo o parecer da Comissão241, os partidos FRETILIN, 

PSD, UDT, KOTA, PPT e PD apresentaram propostas de Constituição, enquanto os 

partidos ASDT e PDC subscreveram a proposta da FRETILIN, devendo aqui ressalvar-

se que a proposta do PD foi apresentada em língua indonésia. No parecer que se anexa a 

esta dissertação poderão observar-se os artigos de cada uma das propostas admitidos a 

discussão, pela Comissão IV.  

A 27 de Outubro de 2001, realizaram-se diversas audições públicas, de onde 

surgiram várias propostas e sugestões que foram apresentadas à CSH. O programa das 

audições públicas, apresenta as diversas personalidades convidadas e os temas que 

abordaram. O mesmo parecer refere a recolha de propostas já formuladas e o 

surgimento de novas propostas durante o debate. Porém, como é igualmente referido, a 

sistemática é a constante do projecto da FRETILIN. Todas as propostas e a descrição do 

processo ocorrido contribuem para um conhecimento mais aprofundado do texto 

constitucional. A partir do trabalho realizado pelas Comissões Temáticas, foi possível 

alcançar o texto final que adiante se aborda em pormenor e cujo conteúdo se encontra 

em anexo, para uma melhor consulta242.  

                                                 
241 Anexo XVI. 
242 Anexo XXX - Constituição da República Democrática de Timor-Leste.  
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Em primeiro lugar, o preâmbulo adoptado e os pontos essenciais nele constantes. 

O primeiro aspecto importante poderá ser o da definição da data da independência e a 

confirmação da anterior RDTL, proclamada pela FRETILIN em 1975: 

  

A independência de Timor-Leste, proclamada pela Frente Revolucionária do 
Timor-Leste Independente (FRETILIN) em 28 de Novembro de 1975, vê-se 
internacionalmente reconhecida a 20 de Maio de 2002, uma vez concretizada 
a libertação do povo timorense da colonização e da ocupação ilegal da Pátria 
Maubere por potências estrangeiras243.  

 
  
  

O Preâmbulo abordava, em seguida, a resistência do povo timorense, 

enfatizando a luta travada contra o inimigo244 e as diversas fases ocorridas durante os 

24 anos de ocupação indonésia. Menciona-se a FRETILIN, precursora da resistência e o 

alargamento a formas mais abrangentes de participação política, com a criação 

sucessiva do Conselho Nacional de Resistência Maubere (CNRM), em 1987, e do 

Conselho Nacional de Resistência Timorense (CNRT), em 1998245. No mesmo âmbito 

descreviam-se as vertentes da Resistência, nomeadamente a frente armada, através das 

FALINTIL, a frente clandestina e a frente diplomática, reconhecendo a enorme 

importância do trabalho de todas as frentes. Faz-se, igualmente, referência ao papel 

desempenhado pela Igreja Católica, apontando a defesa dos direitos de todo o povo 

timorense e a presença ao lado do povo no sofrimento. O texto constitucional pretende 

homenagear todos os que lutaram nas diferentes frentes e, principalmente, os mártires 

da Pátria.  

Uma segunda parte do Preâmbulo, em termos de conteúdo, referia-se ao 

referendo de 30 de Agosto de 1999 e ao papel das Nações Unidas. Após a referência, 

eram expressos os desejos do povo em construir um Estado de Direito democrático, 
                                                 
243 Em Preâmbulo, (2002). Constituição da República Democrática de Timor-Leste, Lisboa: Assembleia 
da República. (CRDTL) 
244 Preâmbulo, ob.cit.  
245 Ob.cit.  
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respeitando a Constituição, as leis e as instituições democraticamente eleitas. Nessa 

mesma parte é reiterada a fé do povo em Deus e nas suas aspirações em relação ao 

futuro. Desta forma, os timorenses, através do impresso na Constituição:  

 

Reafirmam solenemente a sua determinação em combater todas as formas de 
tirania, opressão, dominação e segregação social, cultural ou religiosa, 
defender a independência nacional, respeitar e garantir os direitos humanos e 
os direitos fundamentais do cidadão, assegurar o princípio da separação de 
poderes na organização do Estado e estabelecer as regras essenciais da 
democracia pluralista, tendo em vista a construção de um país justo e 
próspero e o desenvolvimento de uma sociedade solidária e fraterna246.  

  

  

O preâmbulo concluía-se, da forma acima citada, com uma última referência à 

data da aprovação da Constituição, a 22 de Março de 2002.  

Como já foi mencionado atrás, o texto final da Constituição adoptou a estrutura 

do projecto da FRETILIN, com as alterações agora referidas. Os princípios 

fundamentais que no projecto se encontravam como Título I, passaram a designar-se 

Parte I, compreendendo igualmente 15 artigos apresentando, contudo, algumas 

diferenças. No ponto 1 do artigo 1º da Constituição surge a primeira alteração ao 

projecto original. Enquanto o projecto se referia apenas ao respeito pela dignidade 

humana, no texto final, surge como respeito pela dignidade da pessoa humana247. O 

mesmo artigo sofreu alterações no ponto 2, que foi completado, passando a referir o ano 

de 1975 na proclamação da independência e não só o dia 28 de Novembro. Além disso, 

ainda no mesmo artigo inclui-se a menção à República Democrática de Timor-Leste. As 

Comissões Temáticas propuseram o aditamento de um ponto 3 neste artigo 1º, 

estabelecendo o dia 30 de Agosto como o dia da Libertação Nacional. Contudo, este 

aditamento não foi adoptado, como não foi também a proposta do PPT, apresentada à 

                                                 
246 Preâmbulo da CRDTL, ob cit.  
247 Artigo 1º - CRDTL 
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CSH de 24 de Novembro de 2001. Por fim, o mesmo artigo ligava-se/ ao artigo 21º da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos.  

O artigo 2º, Soberania e Legalidade no projecto da FRETILIN, passou a 

designar-se Soberania e Constitucionalidade, constituído por quatro artigos, acolhendo 

a proposta do distrito de Ainaro, expressa nas segundas consultas constitucionais, para 

inclusão de um ponto 4, com a seguinte redacção: 

 

  Artigo 2º, nº 4 
O Estado reconhece e valoriza as normas e os usos costumeiros de 
Timor-Leste que não contrariem a Constituição e qualquer legislação 
que trate especialmente do direito costumeiro248. 
 

 

No projecto da FRETILIN, a cidadania dividia-se em originária e adquirida. Nos 

documentos da CSH existem diversas propostas do deputado Rui Cruz, sobre o 

conteúdo desse artigo, nomeadamente a junção de ambos, eliminando artigo 4º, sobre 

cidadania adquirida, uma vez que a matéria já se encontrava contemplada no artigo 3º. A 

alteração foi aceite e o conteúdo do artigo 4º foi incluído no artigo 3º, designando-se 

apenas Cidadania249. O artigo sobre o Território, texto final da Constituição 

(Território), manteve-se com a mesma estrutura, com o aditamento de um terceiro 

ponto, sob proposta do deputado Rui Cruz, da FRETILIN, acerca da não alienação de 

partes do território timorense250. No artigo referente à descentralização (5º), encontram-

se propostas de emenda e de aditamento do artigo nº 2, na Comissão de Sistematização 

e Harmonização, sendo que a redacção final recebeu uma das propostas, no ponto 2, 

                                                 
248 Artigo 2º CDRTL 
249 Artigo 3º - CRDTL 
250 Artigo 4º CDRTL 
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definindo e fixando não só as características dos diferentes escalões territoriais, mas 

também as competências administrativas dos respectivos órgãos251.  

Os objectivos do Estado (artigo 6º) mantiveram-se os mesmos que os referidos 

no projecto da FRETILIN, aditando-se-lhe duas alíneas, a i) e a j), sendo a primeira, 

contributo da proposta do PSD, acerca do desenvolvimento regional e da repartição 

justa do produto nacional, enquanto a segunda alínea tratava da promoção do estatuto da 

mulher na sociedade. O artigo 7º, sobre sufrágio universal e multipartidarismo, 

manteve-se com idêntica redacção no projecto e na versão final da Constituição, bem 

como o artigo 8º, sobre Relações Internacionais, onde os pontos aparecem conforme os 

apresentados na CSH. Foi aditado o artigo 9º ao projecto inicial, estabelecendo a 

Recepção do Direito Internacional, adoptando os princípios de direito internacional e 

definindo a forma de aprovação das convenções, tratados e acordos internacionais, bem 

como o respeito das normas legais internas ao direito internacional e às convenções 

tratados e acordos internacionais assinadas. O artigo 10º, sobre Solidariedade, manteve-

se semelhante ao projecto inicial, observando o artigo 14º da DUDH, conforme 

manifestado na CSH.  

No respeitante à Valorização da Resistência, no artigo 11º, foram aditados dois 

pontos aos constantes no projecto base da FRETILIN, reconhecendo e valorizando o 

papel da Igreja Católica, no processo de libertação nacional de Timor-Leste. A este 

ponto, seria ainda aditado, por recomendação das segundas consultas constitucionais, a 

palavra «Católica» que não se encontrava no projecto. Surgiu, igualmente, um quarto 

ponto sobre a homenagem aos heróis nacionais, remetendo-o para a lei. No artigo 12º, 

(O Estado e as confissões religiosas), as Comissões Temáticas propuseram a 

reformulação do ponto 1 do projecto inicial e aditamentos ao ponto 2, enquanto a CSH 

                                                 
251 Artigo 5º CRDTL 
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propôs a alteração da epígrafe, dos pontos 1 e 2 e eliminação do nº 3; as propostas finais 

dos distritos recomendaram a eliminação dos pontos 1 e 4 do projecto inicial. Assim, o 

artigo apresenta-se com uma epígrafe diferente da inicial e com dois pontos que 

consideram o reconhecimento e respeito das confissões religiosas e compromete o 

Estado na promoção cooperação com as confissões religiosas; este artigo respeita o 

artigo 18º da DUDH.  

O artigo 13º, sobre as línguas oficiais e nacionais manteve-se semelhante ao 

projecto inicial, ainda que tenham surgido propostas de alteração da parte das 

Comissões Temáticas e da CSH, adicionando-lhe o termo dialectos ao artigo, bem como 

a inclusão das línguas inglesa e indonésia como línguas curriculares, tendo sido apenas 

suprimida a expressão como línguas veiculares, no ponto 2. No artigo referente aos 

símbolos nacionais, o mesmo manteve-se idêntico ao do projecto, embora durante a 

CSH tenha surgido um terceiro ponto, referindo a possibilidade de surgirem outros 

símbolos a integrar o emblema nacional. Conforme o artigo 15º, a Bandeira Nacional 

estava meticulosamente definida/descrita, explicitando-se o significado dos seus 

símbolos e cores. Neste ponto, verificaram-se ligeiras alterações entre o projecto inicial 

e o texto final, como o significado da cor amarela, do preto e a cor vermelho-púrpura na 

bandeira. Este artigo encerra a primeira parte da Constituição, estabelecendo os 

princípios fundamentais.  

Na segunda parte da Constituição estabelecem-se os Direitos, Liberdades e 

Garantias Fundamentais. O primeiro artigo (16º), nos princípios fundamentais, define a 

universalidade e igualdade dos timorenses, mantendo-se igual ao proposto no projecto 

da FRETILIN e respeitando os artigos 2º e 7º da DUDH. O artigo 17º, Igualdade entre 

homens e mulheres, respeitando o artigo 1º da DUDH, foi emendado, sob proposta da 

CSH, colocando em primeiro lugar a vida familiar e só depois a vida política e 
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separando-o da protecção da criança que surgiria no artigo seguinte, o 18º. Este artigo 

apresenta ambos os pontos do artigo, como propostos no texto base da CSH, de 28 de 

Novembro de 2001. Ainda no âmbito deste artigo foi apresentada uma recomendação da 

CSH, propondo a inclusão de um artigo sobre a juventude que viria a constituir o artigo 

19º na versão final. Foi igualmente aditado um artigo ao projecto inicial, relativo à 

terceira idade (20º), dando protecção especial aos idosos e definindo o tipo de políticas, 

adoptando-se, no segundo ponto, o artigo 79º do projecto do PSD252.  

O artigo 21º concedia protecção aos cidadãos portadores de deficiência253 e 

sofreu alterações na CSH, quer na sua epígrafe, quer na organização interna do artigo. 

Aos timorenses no estrangeiro foi reservado um artigo, o 22º, garantindo protecção. 

Este artigo foi adoptado do projecto do PSD254. A proposta de incluir também um artigo 

acerca dos estrangeiros em Timor-Leste não foi aceite apesar de incluída no texto base 

de trabalho da CSH. Os artigos 20º e 21º, sobre interpretação dos direitos fundamentais 

e leis restritivas apresentam uma redacção semelhante à do projecto inicial, tal como no 

artigo 25ª, acerca do estado de excepção, onde se alterou a redacção do ponto 5.  

Ao primeiro Título da Parte II foram ainda aditados três outros artigos, o 26º, 

sobre acesso aos tribunais, sendo a epígrafe a constante do projecto do PSD, no artigo 

25º. O artigo relativo ao Provedor de Direitos Humanos e Justiça, não constante no 

projecto inicial, passou a ser o artigo 27º e o último deste Título, o direito de resistência 

e de legítima defesa, artigo 28º previsto no texto base, com aditamentos na redacção 

propostos pelo KOTA, ponto 2 do artigo 14º do projecto do KOTA.  

O Título II trata dos Direitos, Liberdades e Garantias Pessoais e os seus artigos 

sofreram diversas alterações a nível da redacção. O primeiro deles, artigo 29º, é o 

direito à vida, onde foi aditado o ponto 1, que estabelece a vida humana como 
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253 Artigo 21º - CRDTL 
254 Miranda, ob.cit. 
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inviolável, constante no projecto do PSD e à semelhança da Constituição portuguesa255. 

Os outros pontos mantêm-se tal como no projecto inicial, inspirando-se no artigo 3º da 

DUDH.  

 No que se refere ao direito à liberdade, integridade e segurança, os deputados 

mantiveram o previsto no projecto da FRETILIN, com adaptações na sua redacção256. O 

mesmo aconteceu no artigo 31º sobre a aplicação da lei criminal, onde apenas foram 

alterados aspectos de redacção, mantendo-se a estrutura do artigo proposto. O limite das 

penas e das medidas de segurança (artigo 32º) recebe a epígrafe da proposta do PSD, os 

dois primeiros pontos da proposta da FRETILIN e os pontos 3 e 4 do projecto do PSD.  

Também o artigo 33º, referente ao habeas corpus mantém, na versão final, a 

estrutura do projecto e texto base da CSH e o artigo seguinte, sobre as garantias de 

processo criminal, apresenta a mesma epígrafe do artigo proposto pelo PSD, mas o 

conteúdo, com algumas alterações, é o proposto pela FRETILIN. No artigo 35º, 

extradição e expulsão, alguns dos pontos que o compõem são contributo do PSD e da 

FRETILIN, sendo a epígrafe do PSD. Do projecto da FRETILIN surge por inteiro o 

artigo 36º, tendo sofrido apenas uma ligeira alteração pela CSH, eliminando o adjectivo 

pública na defesa da imagem. O artigo trata do direito à honra e privacidade.  

Os artigos 37º, 38º e 39º, referentes a assuntos como a inviolabilidade do 

domicílio e da correspondência, da protecção de dados pessoais e da família, 

casamento e maternidade correspondem ao texto base apresentado na CSH, com alguns 

aditamentos propostos por Francisco Guterres ‘Lu-Olo’ ao artigo 37º, enquanto o artigo 

38º reúne propostas da FRETILIN, PSD e KOTA. Constava, no projecto inicial da 

FRETILIN, um artigo relativamente à Informática que foi eliminado do processo de 

discussão, não surgindo nos trabalhos da CSH. Os artigos referentes às liberdades (entre 
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o 40º e o 45º) mantiveram os textos do texto base, sofrendo apenas alterações sugeridas 

a partir de cartas recebidas da parte do Ministério dos Negócios Estrangeiros e da Asia 

Foundation, como apresentado no anexo XXII. Também o artigo 44º, que aparecia como 

liberdade de movimentação no projecto inicial foi alterado para liberdade de circulação.  

Os direitos de participação política, sufrágio, petição e a defesa da soberania 

constituíam os restantes artigos do Título II. No artigo 45º, sobre a participação 

política, foi eliminado o ponto 3 do projecto base da CSH e reformulado o ponto 4. Este 

artigo remetia também para a DUDH, artigo 21º. O artigo 46º sofreu alterações na 

redacção, mantendo o proposto pela FRETILIN, relativo ao direito de participação 

política, bem como o artigo 47º no direito de petição e a defesa da soberania, no artigo 

48º. Salvo ligeiras alterações, estes artigos obedecem ao definido pela FRETILIN no 

seu projecto.  

No Título III, os Direitos e deveres económicos, sociais e culturais são doze os 

artigos, ao contrário dos oito constantes no projecto inicial da FRETILIN. No artigo 50º, 

sobre o Direito ao trabalho, a CSH propôs alterar os números 3 e 4, tendo sido 

adicionado o ponto 5. O artigo seguinte (51º) foi claramente inspirado na Constituição 

portuguesa, inspiração constatável na utilização do estrangeirismo lock out. Os pontos 

constantes respeitam o proposto no texto base elaborado pela CSH, bem como o 

conteúdo do artigo 52º, acerca da liberdade sindical. O artigo seguinte, 53º, referente à 

defesa dos consumidores foi um contributo retirado do projecto do PSD, onde constituía 

o artigo 54º. Do direito à propriedade privada tratava o artigo 54º, proposta do PSD na 

Comissão Temática II. No 55º é aditado um novo artigo, sobre as obrigações do 

contribuinte, da mesma forma que o artigo seguinte (56º), em 3 pontos, acerca da 

segurança e assistência social, com o aditamento do ponto 1, proposto pelo PSD, sendo 

o restante artigo proposto pela FRETILIN.  
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No artigo sobre a saúde, 57º, a Assembleia alterou o ponto 1, por sugestão das 

consultas constitucionais aos distritos, e foi aditado um novo artigo, não constante no 

projecto inicial da FRETILIN, sobre a habitação257. O artigo do KOTA relativo à 

habitação foi proposto, mas rejeitado em sede de discussão, na Comissão Temática. O 

artigo 59º reconhecia o direito à educação e cultura, com um grande contributo do 

projecto do PSD. O artigo divide-se em cinco pontos, eliminando o ponto 4 do projecto 

apresentado pela CSH – O Estado público não é confessional. A garantia e protecção da 

propriedade intelectual não se encontrava nos projectos iniciais, tendo sido incluída 

pela CSH (artigo 60º). O artigo 61º, sobre o meio ambiente, recebeu da parte da CSH 

uma proposta de alteração do ponto 2 e mais um ponto, o 1, que não constava no 

primeiro projecto da FRETILIN e, durante a discussão, tanto Mário Carrascalão como 

Jacob Xavier propuseram a reformulação do ponto 2258. Este artigo encerrava a parte 

relativa aos direitos, liberdades e garantias, com muitas semelhanças com a Constituição 

da República Portuguesa em alguns dos artigos. A Constituição timorense apresenta, 

todavia, uma estrutura e elaboração do conteúdo menos complexa do que a Constituição 

portuguesa.  

Ambas as Constituições acima referidas variam igualmente na sistematização, 

onde a organização do poder político precede a organização económica, na Constituição 

timorense, à semelhança do proposto pela FRETILIN na estrutura sistemática e que foi 

apoiado pelo PDC e pela ASDT, como foi referido. Assim, na Parte III a Assembleia e, 

mais concretamente, as Comissões, em primeiro lugar, alteraram a ordem dos artigos e 

aditaram outros igualmente pertinentes. 

Enquanto na estrutura inicial proposta pela FRETILIN, os princípios gerais eram 

compostos por sete artigos – eleições, princípio da separação de poderes, órgãos de 
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258 Em Documentos da Comissão de Sistematização e Harmonização, datados de 27 de Novembro de 
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soberania, direito de oposição, princípio da renovação, regiões administrativas e poder 

local, no texto final da Constituição o número de artigos aumentou para doze. Os 

Princípios Gerais passaram a conter no primeiro artigo do Título I (artigo 62º) a 

titularidade e exercício do poder político, inexistente no primeiro projecto da 

FRETILIN. 

 No artigo seguinte (63º), a participação política dos cidadãos foi também 

incluída e dividida em dois pontos, ao contrário do inscrito na proposta inicial, na CSH. 

Como esse, foi alterado o conteúdo do artigo 64º, acerca do princípio de renovação, 

aceitando a sugestão de Mário Carrascalão para adicionar ao artigo a expressão ou por 

períodos indeterminados259. No artigo seguinte (65º), sobre as eleições, os artigos 

mantiveram-se numa redacção próxima, com o aditamento de um último ponto (6), 

acerca da criação de um órgão independente de supervisão. O ponto 4 foi também 

alterado, substituindo-se a expressão apuramento por conversão dos votos em 

mandatos, dado que a mesma se referia à conversão de votos em mandatos e não ao 

apuramento dos resultados, como apontado durante a sistematização do texto 

constitucional.  

O artigo 66º referia-se ao referendo, tendo constituído um contributo do PSD. O 

artigo aparece, porém, com mais pontos do que o inicialmente previsto no projecto 

elaborado pelo constitucionalista Jorge Miranda, sendo o último ponto um contributo 

dado pela Asia Foundation. Os órgãos de soberania previstos no artigo 67º mantiveram-

se os mesmos que os do projecto. Incluídos, de novo, após a primeira versão e discussão 

na CSH, foram os artigos 68º, sobre as incompatibilidades e o artigo 69º sobre a 

separação de poderes, também incluído em data posterior a Novembro de 2001.  

                                                 
259 Documentos da Comissão de Sistematização e Harmonização, 27 de Novembro de 2001.  
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No artigo 70º, a epígrafe surge idêntica à do projecto do PSD, enquanto o 

conteúdo foi retirado do projecto da FRETILIN. A organização administrativa 

substituiu o artigo inicial proposto pela FRETILIN como regiões administrativas no 

artigo 71º. Sobre este artigo, Jacob Xavier apresentou uma proposta escrita para a 

província autónoma de Oecusse e Mário Carrascalão não concordou com um tratamento 

especial para Ataúro, propondo a eliminação de Ataúro nas regiões administrativas. Esta 

proposta foi, de facto, aceite uma vez que Ataúro surge, no texto final, em ponto 

diferente de Oecusse Ambeno, gozando de um estatuto económico apropriado260. No 

respeitante ao poder local, o artigo é idêntico ao apresentado no projecto da FRETILIN, 

excepto na organização interna da terminologia. Um outro artigo foi adicionado, acerca 

da publicidade dos actos, no artigo 73º, não constante no projecto inicial.  

No texto final, relativamente aos órgãos de soberania, o primeiro cargo a surgir é 

o de Presidente da República, ao contrário do projecto original da FRETILIN que 

colocava o Parlamento em primeiro lugar. O primeiro artigo (74º), semelhante ao do 

projecto inicial foi, porém, dividido em dois pontos: um relativo ao cargo de chefe de 

Estado e garante da Nação e o outro definindo-o como Comandante Supremo das 

Forças Armadas.  

A elegibilidade e as eleições constituem os dois artigos seguintes (75º e 76º), 

mantendo-se semelhantes ao inicialmente proposto, excepto na dúvida quanto à idade 

mínima para candidatura, proposta na última fase de consultas. A idade, contudo, 

manteve-se nos 35 anos, à semelhança da Constituição portuguesa. O artigo 77º, sobre 

posse e juramento, constitui um dos artigos mais interessantes de todo o texto 

constitucional no respeitante ao elevado número de propostas de alteração sugerindo o 
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juramento por Deus, recolhidas em todos os distritos de Timor-Leste. Lembre-se aqui 

que esta referência já foi feita em capítulo anterior (III).  

O artigo seguinte, 78º, acerca das incompatibilidades é também da 

responsabilidade da FRETILIN, bem como a responsabilidade criminal, com o 

aditamento de obrigações constitucionais, no artigo 79º e a inclusão das sugestões 

recebidas por carta, na fase final, e o artigo 80º, sobre a ausência do Presidente. No 

artigo 81º é consagrada a possibilidade de renúncia ao mandato, artigo novamente 

incluído no texto constitucional apresentado pelo deputado da UDC/PDC, Vicente 

Guterres. Em termos de Competências, salvo ligeiras alterações elaboradas na Comissão 

Temática, ao nível das epígrafes, os artigos foram apresentados pela FRETILIN. 

Destaca-se, no artigo 87º, competência nas relações internacionais, onde a alínea d) é 

da responsabilidade da proposta apresentada pelo PSD. O artigo seguinte (88º), 

promulgação e veto, recebeu também alterações em relação à proposta inicial da 

FRETILIN. Os artigos sobre o Conselho de Estado, 90º e 91º, foram os apresentados 

pela FRETILIN.  

No capítulo respeitante ao Parlamento Nacional, o artigo 92º, a definição do 

Parlamento, foi apresentado pelo PSD, com algumas alterações propostas por João 

Carrascalão. A eleição e composição do Parlamento, no artigo 93º, sofreram alterações 

em relação ao projecto inicial261, bem como a organização e funcionamento, em termos 

de duração da legislatura (artigo 99º), que passou a ter cinco sessões legislativas, em 

sede de CSH.  

Os artigos referentes à competência do Parlamento Nacional, autorização 

legislativa e iniciativa da lei (artigos96º, 97º e 98º, respectivamente) seguiram as 

propostas apresentadas pela FRETILIN. No entanto, a apreciação parlamentar dos 
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actos legislativos, corresponde ao artigo 123º do projecto do constitucionalista Jorge 

Miranda, apresentado pelo PSD. À semelhança deste, também os artigos 99º e 100, 

legislatura e dissolução, respectivamente, são originários do projecto apresentado pelo 

PSD. A participação dos membros do Governo, artigo 101º, é a constante no projecto da 

FRETILIN; já o artigo 102º, sobre a Comissão permanente do Parlamento Nacional, 

reúne os artigos 64º e 65º do projecto da FRETILIN.  

No respeitante ao Governo, em termos de definição e estrutura e de formação e 

responsabilidade, a maioria dos artigos correspondem aos apresentados pela FRETILIN, 

no seu projecto inicial. Note-se, porém, a inclusão do artigo 110º, solicitação de voto de 

confiança e do artigo 111º, moções de censura, ambos os artigos constantes no projecto 

apresentado pelo PSD. Observe-se que os artigos 112º (Demissão do Governo) e 113º 

(Responsabilidade criminal dos membros do Governo) foram apresentados pela 

FRETILIN e constam no seu projecto inicial, em termos semelhantes. É também 

bastante interessante notar a diferente forma de construção do ponto 2, do artigo 112º, 

nos projectos do PSD e da FRETILIN: 

 

Projecto da FRETILIN:  
 
Artigo 89º 

 2. O Presidente da República só pode demitir o Primeiro-Ministro nos casos 
previstos no número anterior e quando se mostre necessário para assegurar o 
normal funcionamento das instituições democráticas262.  

 
 
Projecto do PSD: 
 
Artigo 144º 
2. O Presidente da República pode demitir o Governo quando tal se torne 
necessário para assegurar o regular funcionamento das instituições, ouvido o 
Conselho de Estado263. 

                                                 
262 Projecto da FRETILIN, artigo 89º - Atente-se na existência do advérbio de exclusão - só, que se 
colocou em negrito na citação relativa ao projecto da FRETILIN e que reduz substancialmente as 
possibilidades de o Presidente poder demitir o Governo. Além disso, a inclusão deste advérbio atribui um 
forte significado semântico a todo o artigo. 
263  Projecto do PSD, artigo 144º.  
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Todo o artigo 115º, relativo à Competência do Governo foi proposto pela 

FRETILIN, à excepção do ponto 3, que foi adoptado do projecto do PSD, onde 

constituía o ponto 2 do artigo 147º, sobre competência legislativa. O artigo apresentado 

a seguir, o 116º, competência do Conselho de Ministros consta também do projecto 

elaborado por Jorge Miranda. A competência dos membros do Governo é da autoria da 

FRETILIN, apresentando apenas ligeiras alterações terminológicas no último ponto.   

O Título V da Constituição, Tribunais, encontrava-se referido no projecto inicial 

como Poder Judicial. Contudo, em consequência da intervenção de Cláudio Ximenes, 

junto da Comissão Temática, na sua audição pública, o Título foi harmonizado com o 

anteriormente apresentado no projecto da FRETILIN264. O artigo 118º, função 

jurisdicional, é constituído por três pontos, os dois primeiros do projecto apresentado 

pelo PSD e o terceiro, apresentado pela FRETILIN. Um artigo foi também incluído em 

relação à independência dos tribunais (artigo 119º), como proposto no projecto do PSD. 

A apreciação de inconstitucionalidade constitui o artigo 120º, proposto pela 

FRETILIN, bem como o artigo 121º, acerca dos juízes. O artigo seguinte, 122º, assegura 

a exclusividade dos juízes e foi proposto pela FRETILIN e pelo PSD.  

No que se refere às categorias dos tribunais foi a proposta da FRETILIN que 

vigorou. Realça-se o facto de a Constituição promover a existência de um Supremo 

Tribunal de Justiça e outros tribunais judiciais, de um Tribunal Superior Administrativo, 

Fiscal e de Contas e de tribunais administrativos e de primeira instância, além dos 

tribunais militares. A Constituição previa, também, no artigo 164º, a competência 

transitória do Supremo Tribunal de Justiça, o desempenho das funções do Supremo 
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Tribunal de Justiça pela Instância Judicial Máxima existente em Timor, até à existência 

desse Supremo Tribunal de Justiça. Os artigos 124º, 125º, 126º e 127º sobre o 

funcionamento, composição, competências e elegibilidade do Supremo Tribunal de 

Justiça constituem, todos eles, proposta da FRETILIN. Também os artigos 128º, 129º e 

130º foram apresentados e aprovados a partir do projecto da FRETILIN. O artigo 131º 

(audiências dos tribunais) é, porém, originário do projecto do PSD.  

O capítulo II deste Título sobre os Tribunais trata do Ministério Público, onde os 

artigos 132º, funções e estatuto e o 133º, Procuradoria-Geral da República, são 

contributo do projecto da FRETILIN, bem como o artigo 134º, sobre o Conselho 

Superior do Ministério Público, mas este último com alterações propostas por Cláudio 

Ximenes, na audição pública de 22 de Outubro de 2001. A advocacia, cujo capítulo III 

se aborda em dois artigos, corresponde ao projecto da FRETILIN. Um último Título, 

nesta Parte, trata sobre a Administração Pública, que foi inserido em fase posterior à da 

discussão nas Comissões Temáticas e na Comissão de Sistematização e Harmonização.  

Oito artigos constituem a Parte IV. Para o artigo 138º foram apresentadas 

propostas pela FRETILIN, pelo KOTA, PD, PSD e UDT. A proposta do PSD foi 

aprovada, com algumas alterações. O artigo 139º, sobre os Recursos Naturais, 

corresponde ao apresentado pelo projecto da FRETILIN. No que se refere aos solos, a 

Comissão Temática II decidiu remeter à Comissão de Sistematização e Harmonização 

que a lei das Terras seja da competência reservada do Parlamento Nacional. O sistema 

financeiro reuniu várias propostas, adoptando a proposta da UDT, correspondente ao 

artigo 95º do seu projecto. O artigo 143º sobre o Banco Central é da responsabilidade 

da FRETILIN, com aditamento proposto nas segundas consultas constitucionais aos 

distritos. Houve ainda, da parte dos Distritos, uma proposta de alteração, que não foi 

considerada – a de se mudar o nome do «Banco Central» para «Banco de Timor»; o 
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sistema fiscal ocupa o artigo 144º, proposto pela FRETILIN. O artigo 145º trata do 

Orçamento Geral do Estado, tendo sido alterado durante os trabalhos da CSH.  

A Parte V, Segurança e Defesa Nacionais, constituída pelos artigos 146º, Forças 

Armadas, 147º, Polícia e forças de segurança e 148º Conselho Superior de Defesa e 

Segurança são os propostos no projecto inicial da FRETILIN, com algumas alterações 

de redacção265.  

Na parte VI, acerca da Garantia e Revisão da Constituição, foram considerados, 

pela Comissão Temática IV, os artigos 116º, 117º, 118º e 119º do projecto da 

FRETILIN, os artigos 167º, 169º, 171º e 172º do projecto do PSD e os artigos 257º, 

258º, 259º, 261º e 262º do projecto da UDT. Os artigos referentes à garantia da 

Constituição foram adicionados na segunda fase de discussão, não se encontrando no 

primeiro projecto da Comissão de Sistematização e Harmonização, de 29 de Novembro 

de 2001. No Título II da Revisão da Constituição, o artigo 154º foi adoptado do projecto 

inicial da FRETILIN apresentando, no entanto, algumas diferenças substanciais em 

relação ao projecto inicial. O tempo de revisão da Constituição era o de, no projecto 

inicial, 4 anos decorridos sobre a data de publicação da lei de revisão anterior. No texto 

final, o tempo de revisão passou a ser de 6 anos, sobre a data da revisão anterior e de 

igualmente 6 anos sobre a entrada em vigor da Constituição. O projecto permitia, tal 

como no texto final, a possibilidade de revisão mediante quatro quintos dos deputados. 

O artigo 155º, sobre a aprovação e promulgação¸ segue o projecto da FRETILIN. Como 

este, também os artigos correspondentes aos limites materiais e circunstanciais, artigos 

156º e 157º266.  

A Comissão Temática IV, em termos de Disposições Finais e Transitórias, 

admitiu artigos do projecto da FRETILIN e da UDT. Da FRETILIN foram admitidos os 
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artigos 120º, 121º, 122º, 123º e 124º e da UDT foram admitidos os artigos 263º e 264º. 

O artigo 158º, sobre Tratados, acordos e alianças, manteve o primeiro ponto e, 

decorrente de propostas recebidas pela CSH, sob a forma de carta, os pontos 2 e 3 foram 

aditados ao texto constitucional. O artigo seguinte (159º), acerca das línguas de 

trabalho, consagra o Inglês e o Indonésio como línguas de trabalho, em termos 

semelhantes aos apresentados no projecto da FRETILIN.  

 O artigo 160º (Crimes graves) surge com uma redacção diferente da proposta no 

projecto inicial e recebeu também alterações, propostas pelos distritos, adicionando os 

termos de genocídio ou de guerra ao artigo. Novos são os artigos que se seguem, sobre 

a apropriação ilegal de bens (161º), a reconciliação (162º), a organização judicial 

transitória (163º), a competência transitória do Supremo tribunal de Justiça (164º). O 

artigo 165º sobre o direito anterior estava já previsto pelo projecto da FRETILIN, tendo 

sido efectivamente adoptado. As consultas constitucionais dos distritos contribuíram 

para a inclusão de um artigo referente ao Hino Nacional, até a lei ordinária aprovar um 

novo hino. Neste artigo prevê-se a melodia «Pátria, Pátria, Timor-Leste a nossa 

nação».   

 Quanto ao artigo 167º, como obervado repetidas vezes, previa a transformação 

da Assembleia Constituinte em Parlamento Nacional, sem recurso a eleições. Deste 

artigo, o ponto 3 foi proposto pelas cartas recebidas pela Comissão de Sistematização e 

Harmonização. Também sob proposta das cartas recebidas pela CSH surgiu o artigo 

168º, sobre o II Governo Transitório. Os dois últimos artigos previam a eleição do 

Presidente da República, de acordo com o Regulamento da UNTAET nº 2002/01 e o 

respeito pela Constituição, cuja entrada em vigor estava definida no artigo 170º. 

Segundo esse artigo, a Constituição entrava, como efectivamente entrou, em vigor no 

dia 20 de Maio de 2002, data do reconhecimento internacional da independência de 
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Timor-Leste. Sobre todos os artigos da Constituição são incluídas, em anexo267, as 

votações relativas a cada um dos artigos da Constituição. No anexo é possível encontrar 

a votação global na especialidade com alterações, onde se inclui o número do artigo, a 

epígrafe, os votos favoráveis, os votos contra, as abstenções, as presenças, as faltas bem 

como as percentagens relativas aos votos a favor e as percentagens de presenças. Este 

quadro permite ter uma ideia mais clara e aprofundada do decurso das votações, bem 

como do grau de concordância ou de discussão em cada um dos artigos. Além disso, 

caracteriza as diferentes sessões de votação, em termos de assiduidade dos deputados.  

 

* * * 

Procurou-se, neste capítulo apresentar, de forma sucinta, a forma como 

decorreram os trabalhos da Assembleia Constituinte, durante os seis meses. A 

organização da Assembleia Constituinte, em termos de partidos políticos, a constituição 

de Comissões Temáticas e a distribuição dos deputados por elas, tinham sido já 

abordadas no Capítulo II. Neste capítulo V sentiu-se a necessidade de conhecer e 

descrever o trabalho realizado por essas Comissões no respeitante às reuniões realizadas 

e metodologia adoptada que, como se viu, respeita o artigo 4º do Regimento da 

Assembleia. O Capítulo III refere os projectos apresentados pelos partidos políticos, em 

que são descritos os projectos de cada um dos partidos, a sua organização interna e a 

estrutura sistemática de cada um dos partidos. Esse Capítulo permite conhecer cada um 

dos projectos em pormenor, mas é neste Capítulo V que são abordados os contributos de 

cada um dos projectos para os diferentes artigos do texto final da Constituição. 

Procurou-se, também, observar alguns elementos da discussão gerada nas Comissões 

                                                 
267 Anexo XXIX. 
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Temáticas, acerca dos artigos e, tanto quanto possível, verificar os diferentes contributos 

dados a esses artigos ou aos pontos em que se dividem.  

As consultas constitucionais, as audições públicas e as diversas cartas recebidas 

pela Assembleia Constituinte constituem o corpo do Capítulo IV, onde se abordam os 

diversos contributos dados pelas entidades da sociedade civil, pelas personalidades e 

especialistas ouvidos pelas Comissões e se analisam os resultados das consultas 

constitucionais. No entanto, é apenas neste Capítulo V que se verificam as contribuições 

específicas para cada um dos artigos, as alterações surgidas a partir desses contributos e 

o processo em que tal se realizou.  

O Capítulo V poderá constituir, por isto, uma parte basilar desta dissertação, pela 

descrição, tão pormenorizada quanto possível, de todo o trabalho realizado e pela 

apresentação dos números relativos a esse trabalho. Ao mesmo tempo, identifica a 

origem dos artigos, remetendo-os quer para o projecto a que pertenciam quer para o 

contributo da sociedade civil e das consultas constitucionais, contrastando-as com o 

texto final, permitindo conhecer a influência e a natureza de cada um dos artigos na 

Constituição. 
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Considerações Finais  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 Uma Constituição define uma Nação, estabelece a orientação de um país em 

termos legais e em termos de futuro. Transporta consigo, ao mesmo tempo, uma forte 

carga histórica e toda a identidade nacional construída ao longo de vários séculos. Há, 

como Miranda (2002) indica, vários tipos de constituições que fazem, 

consequentemente, vários tipos de Nações. 

 Os quatro séculos de colonização portuguesa, iniciados através dos primeiros 

encontros comerciais, uma crescente influência religiosa ao longo desse tempo, uma 

ocupação administrativa, sempre muito tímida, as revoltas dos séculos XIX e XX, a 

invasão japonesa durante a Segunda Guerra Mundial, os movimentos independentistas 

que surgiram nos finais dos anos 50, todo o processo em 1974/75 e a ocupação 

indonésia do território terão moldado o povo timorense na existência de idiossincrasias 

específicas.   

No Capítulo I, procurámos dar a conhecer dados e acontecimentos que 

marcaram os quatro séculos de presença ocidental em Timor, no período antes da sua 

independência, em 2002, importantes para um conhecimento da formação da identidade 
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timorense e para a compreensão do presente. Assim, resumimos, através de um 

enquadramento histórico, tão minucioso quanto possível, esses dados e acontecimentos 

e fizemos referência a figuras intervenientes no processo histórico e de construção da 

identidade nacional. O capítulo apresenta os antecedentes que permitem uma melhor 

compreensão dos factos actuais. 

Da forma como a UNTAET se afirmou e organizou no território, destacamos a 

relação estabelecida com os timorenses e sua a participação no processo, muito reduzida 

no início, o que marcaria as primeiras críticas ao trabalho das Nações Unidas. Um dos 

reparos mais frequentes dos timorenses e das ONG durante todo o processo inicial diz 

respeito à falta de envolvimento dos timorenses e à extrema concentração de poderes na 

figura do Administrador Transitório.  

A existência inicial de um Conselho Consultivo Nacional de quinze membros 

timorenses e internacionais, com poderes meramente consultivos, sem necessidade de 

vinculação por parte do Administrador Transitório às suas recomendações, mereceu 

críticas, já referidas, as quais conduziram à transformação do CCN em Conselho 

Nacional, cujos trinta e seis membros eram timorenses. Este Conselho Nacional 

cumpria os seus objectivos de representação dos sectores da sociedade e dos partidos 

políticos, como previsto pelas Nações Unidas, dado que pretendiam que o Conselho 

Nacional funcionasse como um pré parlamento. A par do CN, parece importante 

recordar o papel desempenhado pelo CNRT, enquanto organização totalmente 

timorense, envolvido na união dos timorenses, desde a sua criação até 2001, cuja 

extinção possibilitou o aparecimento do multipartidarismo e do debate de ideias entre os 

diferentes sectores da sociedade timorense.  

Na fase que antecedeu a passagem da soberania para os timorenses, a UNTAET 

promoveu a inclusão de timorenses no I Governo Transitório e, posteriormente, no II 
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Governo Transitório, constituído na sua totalidade por timorenses, a partir dos 

resultados eleitorais obtidos pelos diferentes partidos políticos. Houve da parte dos 

timorenses a vontade de maior celeridade do processo de transição, levando à redução 

do tempo inicialmente idealizado para tal, sintoma de algum descontentamento com a 

condução do processo. 

A celeridade terá sido, por um lado, benéfica, pois permitiu a Timor tornar-se 

uma nação independente num intervalo de tempo mais curto, mas poderá ter sido 

prejudicial em alguns aspectos como a ponderação dos passos a tomar e a participação 

de todos os timorenses na transição. Esta afirmação poderá constatar-se, por exemplo, 

nos procedimentos levados a cabo aquando das consultas constitucionais, realizadas 

pela UNTAET, onde o que fora inicialmente planeado se reduziu a um processo 

marginal sem efeitos práticos visíveis na elaboração de um texto constitucional, como 

lembra Vasconcelos apud Centeno (2006).  

Os meses que antecederam as eleições para a Assembleia Constituinte, a 30 de 

Agosto de 2001, descritos no Capítulo II, serão pertinentes na verificação de uma 

responsabilização dos timorenses e, principalmente, dos membros dos partidos na busca 

de soluções e início da instituição sólida de uma cultura democrática. Essa era, aliás, a 

vontade expressa pelos timorenses nas consultas de Junho e Julho de 2001.  

Verifica-se, entre os partidos e movimentos que se apresentaram em 2001, a 

existência de ligações profundas a movimentos e antecedentes históricos de Timor-

Leste268. Os partidos que existem em 2001 remontavam já, na sua grande maioria, a 

1974, seja através da emergência, nesse tempo, da presença dos mesmos membros ou 

das influências e ligações ideológicas aos movimentos iniciais. Notam-se, contudo, 

diferenças substanciais em relação ao defendido nessa altura e em relação aos princípios 

                                                 
268 Note-se, a propósito dos partidos, antes de mais, a assinatura de um Pacto de Unidade Nacional, por 
todos à excepção do PARENTIL e do PNT. 
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que constituem actualmente os programas partidários, salvo melhor opinião. A posição 

da FRETILIN, em 2001, parece ser mais moderada, moderação visível nos resultados da 

Conferência de Sidney de 1998 e no projecto constitucional apresentado à Assembleia 

Constituinte.  

A UDT que, após os acontecimentos de Agosto de 1975, se uniu aos restantes 

partidos (KOTA, PPT e APODETI) na defesa da anexação por parte da Indonésia, cedo 

alterou a sua posição e defendeu a libertação do povo timorense que viria a acontecer a 

30 de Agosto de 1999. A dissidência de alguns membros proeminentes da UDT, como 

Mário Carrascalão, levou à criação do PSD, em Setembro de 2000. Este novo partido 

viria a tornar-se um dos mais votados nas eleições de 2001, a par da ASDT. Partidos 

como a ASDT, o PST e até o PD partilhavam ideologias comuns ou muito próximas da 

FRETILIN, facto que levou a que Sousa (2002) os considerasse como integrantes da 

“família FRETILIN”. As proximidades ideologias podem, contudo, aplicar-se a outros 

partidos, como a existente entre a UDT e o PSD.  

A contribuição dos partidos minoritários na Assembleia Constituinte verificou-

se, segundo o Carter Center (2002), no enriquecimento do debate, mais que na 

aprovação das suas propostas. Esses contributos, no debate, julgam-se determinantes na 

afirmação do multipartidarismo e na exposição de diferentes perspectivas, 

independentemente do seu enquadramento ideológico. 

Pensamos que a intenção da UNTAET seria criar uma Assembleia que, em 

simultâneo, promovesse o papel dos partidos e o envolvimento dos timorenses, mas 

reforçasse, também, o exercício da cidadania, através da promoção das candidaturas 

independentes e da representação distrital, a par da representação nacional proporcional 

em sistema de lista aberta, cuja organização e descrição apresentamos no Capítulo II. 
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As candidaturas não terão alcançado os resultados esperados. Apenas um 

deputado distrital independente foi eleito em Oecusse e o seu mandato foi 

desempenhado muito colado à FRETILIN. Os restantes doze deputados eleitos nas listas 

distritais, todos membros da FRETILIN, diluíram-se nos restantes deputados eleitos 

pelo círculo nacional e não se verificou a proximidade entre os eleitores distritais e os 

eleitos. 

 A distribuição dos oitenta e oito deputados na Assembleia Constituinte confirma 

a FRETILIN como o principal partido político do território, permitindo associar a 

enorme maioria obtida à importância dada ao papel desempenhado pelo partido durante 

os vinte e quatro anos de resistência à ocupação indonésia. Apresenta, além disso, dados 

que parecem interessantes sobre a representação de género, em que 27% do total dos 

seus deputados eram mulheres, a grande maioria pertencendo à FRETILIN. Todavia, 

Garrison (2005) e o Carter Center (2002) apontam, especificamente, o enriquecimento 

do debate dado pelas deputadas dos partidos minoritários. Dos sessenta deputados 

necessários para aprovar a Constituição, a FRETILIN tinha cinquenta e cinco e, como já 

observámos, o apoio da ASDT (com 7 deputados) e do PDC (com 2 deputados).   

 A obtenção de tal resultado nas eleições parece demonstrar a concordância e 

aceitação dos eleitores em relação às ideias e orientações políticas pretendidas pela 

FRETILIN, nomeadamente na natureza e conteúdo do futuro texto constitucional, uma 

vez que o partido conseguiu um resultado muito próximo dos dois terços dos deputados 

o que lhe permitiria a aprovação, quase imediata, do texto constitucional.  

No Capítulo II abordamos, além dos partidos políticos, cujos apontamentos 

essenciais se notaram acima, aspectos como a distribuição dos deputados pelas 

Comissões Temáticas I, II, III e IV e pela Comissão de Sistematização e Harmonização, 

nas quais a FRETILIN deteve, claramente, um papel preponderante em termos de 
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representação e, consequentemente, nas decisões tomadas. A par das restantes 

Comissões mencionadas, pensamos ter sido relevante a existência de uma Comissão 

Legislativa Especializada, cujo papel terá sido determinante na ligação à UNTAET e à 

análise, estudo e aprovação de propostas vindas da Administração Transitória.   

Mais uma vez, o contexto que descrevemos marcou o panorama e 

funcionamento da Assembleia Constituinte de Timor-Leste. Para realizar o estipulado 

no artigo 2º do Regulamento 2/2001 da UNTAET269. O prazo de noventa dias concedido 

à Assembleia Constituinte de Timor-Leste, nesse artigo, para apresentar uma 

Constituição, foi alargado para cento e oitenta dias, por não ser possível realizar todo o 

trabalho e atender à complexidade e importância dos assuntos tratados.  

Durante o funcionamento da Assembleia Constituinte de Timor-Leste, baseada 

no Regimento, aprovado a 8 de Outubro de 2001, a forma decidida, no artigo 4º, para a 

elaboração de um texto constitucional foi a de reunir vários projectos dos partidos 

políticos relativamente à sistematização do texto constitucional e ao conteúdo global. 

Considerámos propostas de sistematização de nove partidos, algumas delas com pontos 

comuns entre si. Pensamos ser disso exemplo a FRETILIN e a ASDT. Outras 

caracterizam-se pela diferença em relação às restantes, como é o caso das do PPT e das 

do PD. Cada uma delas reflectiu as visões e prioridades dos partidos em relação à futura 

Nação Timorense, através do conteúdo das suas propostas.  

 O KOTA, a FRETILIN, o PSD, o PPT e a UDT apresentaram, além das 

propostas de sistematização, projectos de Constituição. Os projectos da FRETILIN, 

PSD e UDT ter-se-ão inspirado no modelo da Constituição Portuguesa, colocando em 

primeiro lugar a pessoa no centro do Estado, como refere Miranda (2000), a propósito 

desse projecto. Ao construir uma Nação em que a dignidade da pessoa humana ocupa o 
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